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Objeto; compra dos materiais médico-hospitaiares
de uso na rotina, tendo em vista que o pregão

eiaborado para aquisição dos mesmos (PE 006/2024),

apresentou-se deserto para os itens em questão.
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Situação: Aguardando

Documento:

Processo: 3582/2024

Requerente: Secretaria de Saúde

Contato: Secretaria de Saúde -Tei: 4136321291 - saude@pien,pr.gov.br

Assunto: Protocolo Geral -«i -

Descrição: Solicita-se a compra dõs materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria Municipal de Saúde para p ano

exercido de 2024, através do processo de Dispensa de Licitação, tendo em vista que o pregão elaborado para

aquisição dos mesmos (PE 006/2024), apresentou-se deserto pará os itens em questão. ^
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PIEN PREFÈITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE SAÚDE

03 '

órgão requisítanté: SECRETARIA DE SAÚDE/FARMÁCIA
04/2024N° requerimento:

Data: 24/06/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas quantidades,
tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Solicita-se a compra dos materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria Municipal
de Saúde para o ano exercício de 2024, através do processo de Dispensa de Licitação, tendo
em vista que o pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PE 006/2024), apresentou-se
deserto para os itens em questão. Descritivos, quantidades e demais detalhamentos,
encontram-se no Anexo |.

Justificativa: (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando explicitamehte a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação);

Ô Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas as

condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando
assim as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, bem como
melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes.
Por meio da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca direcionar Suas ações a fim
de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este
direito esteja ao alcance da população, independente da condição social de cada Um. Assim,
através do processo Ncitatório, que é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua
finalidade maior na área da saúde, qual seja, a de fornecer a toda a população medicamèntos,
materiais médico^hospitalares, equipamentos médico-hospitalarés e outros materiais/produtos,
garantindo que a população receba tratamento adequado dé enfermidades, bem como atuando

no controle de doenças pu mesmo vigilância da saúde, redundando em maior qualidade de vida
a população. . -

Os materiais solicitados na presente requisição são utilizados nas rotinas dos serviços de
saúde deste Município, visando atender aos pacientes residentes no município conforme suas
necessidades de saúde quanto à prevenção e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma
melhora da qualidade de vida.

Compra/Contratàção é para ateridimenío de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever quai:

(X) Não

Dotação Orçamentária:

Recurso

() Federal
() Estadual
(X) Próprio

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DÉ SAÚDEPIEN 04.

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Farmácia Municipal - Rua Belo Horizonte, n° 92 (fundos), Centro, Piên.

Horários:

Das 8:30h às 12:00h e das 13:00h às 16:30h.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Entrega em 10 dias.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Gabriela Tambosi

( )Sim (X)NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) N” do processo licitatório:

b) N“ do contrato/ata de registro de preços vigente:
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Crohograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

/
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ANÈXOI

RELAÇÃO DE ITENS PARA LIGITAÇÃÒ DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O

- ANÓ-CALENDÁRiO DE 2024

Iteni

n»

Código
BPS Descrição do material Quantidade Amostra

Água, oxigenada (peróxido de hidrogênio) 10
volumes: frasco c/1000 mL.

1 BR0277319 12

Almotolia plástica transparente. Frasco tipo almotolia
confeccionado em polietileno, bico reto, jongo,
estreito, com protetor, tampa em rOsca,
transparente, 250 mL.-

BR02804762 50

Bándagem triangular 100% algodão: tamánhó G.
Bandagem, tecido 100% algodão, bainha com dupla
costura, formato triangular, 140 x 140 x 200 cm.

3 BR0478140 20

Bándagem triangular 100% algodão: tamanho M.
Bandagem, tecido 100% algodão, bainha com dupla
costura, formato triangular, 100 X 100 x 142 cm.

4 BR0478139 10

Bandagem triangular 100% algodão: tamanho P.
Bandagem,-tecido 100% algodão, bainha com dupla
costura, formato triangular, 0,70 x 0,70 x 1,00 m.

BR047&1385 10

Clip nasal para uso em espirometria. Acessório
confeccionado com material atóxico para evitar a
passagem de ar durante exercícios respiratórios.
Gom almofadas macias, sendo um prendedor nasal
eficaz é seguro. Alças-projetadas para asSegurar ao
usuário um manuseio firme e seguro, sem machucar
ou escapar. Acessório afóxicò, resistente, e muito

confortável. Utilizado para evitar a passagem de ar
pelas narinas durante os exercícios de esforço
respiratório. Diâmetro do clip: 40 mm. Altura do clip:
09 mm. Tamanho das borrachas: 22 mm. Diâmetró

das borrachas: Í9 mm. Cdrpo em polipropilého.
Mordentes em espuma. Uso individual. Embalagem
com 1 unidade..

6 BR0447068. 400

GompresSa cirúrgica para campo operatório 4
camadas 45 cm x 50 cm. Gampo operatório, 4
camadas, em tecido 100% algodão, altámerite
absorvente e isento de impurezas, cor branca corn
alça de fixação, confeccionado em fio radiopaco
com no mínimo 35 g cada peça, isenta de Impurezas
e alvejantés, rasgos e qualquer tipo de defeito que
possâm afétar seu desempenho e uso.

Avaliar

amostra
7 BR0443Ó22 11000

3
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE SAÚDEPIEN 0'6

Compressa de gáze 7,5 x 7,5 cm: constituída de
tecido 100% aigodão, cóm densidade de 13:fios por
Cm^, 15 cm X 3Ò cm quando alaerta, com 5 dobras é
8 camadas dè modo a medir 7,5 x 7,5 .çm quando
dobrada,. 500 g por pacote no mínimo com as
bordas voitadas para parte interna e sem fios soitos.
A compressa deverá ter boa capacidade de
absorção, ser macia, isenta de impurezas,' amido,
aivejantes ópticos, ou substâriciás aiergênicas.

Pacotes com 500 unidades, não estérji. Com
selagem eficiente que garanta a integridade dò
produto até o momento de sua utiiização, pérmitá a
abertura e transferência com técnica asséptica.
Atender na íntegra a ABNT NBR 13841.

Avaliar

amostra
BR0269971 6008

Eletrodo descartável infantil. Eletrodo, aplicação 1:

ECG, modelo: dep/ monitorização cardíaca
superfície, tipo: adesivo, material sensor: pratá/prata
clorada, adicional 1: c/ gel condutor, tamanhos:
neonatal, acessório: c/ cabo compatível com
equipamento, esterilidade: uso único.

'"A-
100BR04665379

Indicador biológico, terceira geração, autpcontido,
ampola com meio de cultura, Bacillus

stearothermophillus, para esterilização a vapor.

40010 BR0339648

Lamina Bisturi aço carbono n° 11, descartável,
estéril, embalada individualmente..

50011 BR0313571

Luva cirúrgica esterilizada n° 6,5. Luva cirúrgica,
látex natural, h° 6,5, estéril, comprimento mínimo de

28 cm, lubrificada com pó bioabsorvível, atóxica,
descartável, anatômico, conforme nõrma ABNT com.

abertura asséptica.

' 200BR028204412

Luva cirúrgica esterilizada n° 7,0. Luva cirúrgica,
látex natural, n“ 7,0, estéril, comprimento mínimo de

28 çm, lubrificada com pó bioabsorvívèl, iatóxica,
descartável, anatômico,, conforme norma ABNT com

abertura asséptica.

20013 BR0269839

Luva cirúrgica esterilizada n° 7,5. Luva cirúrgica,

látex natural,. n“ 7,5, estéril, comprimento mínimp de

28 cm, lubrificada cóm pó bioabsorvível, atóxica,
descartável, anatômico, conforme norma ABNT com
abertura asséptica. ' .

Máscara cirúrgica tripla descartável. Camada tripla:
duas externas dè não tecido (TNT) 100%
polipropileno spunbodend e uma interna de. filtro de
retenção de bacteriana meltblo.wn; EFP maior, que
98% e BFE maior que 95%; fixada por. elástico,

prensada, :possui dipe para ajuste nasal; planã,
.flexível é porosa, não libera fiapos, hipoalegênico e

atóxicó, inerte . e . antisséptico. Caixa com 50
unidades. Apresentar LAUDO - Teste de Eficiência
da Fjltração Bacteriana ''BFE-15052r Máscaras
Cirúrgicas" e Registro/notificação do produto na
ANVISA

20014 BR0269838

Avaliar

amostra
.80015 BR0485312

4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE SAÚDE

PIEN 07

Sonda de foley 2 vias n° 22. Sonda trato urinário,
foiey, borracha, 22 french, 2 vias, conectores
padrão, c/ balão cerca 30 ml, ponta distai cilíndrica
fechada, c/ orifícios laterais, estéril, descartável,
embalagem individual.

Suporte para coletor de pérfuro-cortantes, tamanho
03 L. Para uso em bancada e parede. Com
aberturas para fixação na parede, acompanhado de
dois parafusos de duas buchas e com ventosas para
fixação na bancada. Validade indeterminada.
Garantia contra defeitos de fabricação. Fabricado
em Arame BTC, na cor Branca.

Tubo extênsor para aspiração e oxigenação.
Fabricada em PVC flexível atóxica para substituição
do látex. Conectores em PVC flexível nas

extremidades. Conector tipo união para
acoplamento ao coletor. .

Vaselina líquida: frasco c/ 1000 mL. Produto
indicado para emolir a pele, remoção de crostas e
pomadas, pastas e outros produtos previamente
utilizados na pele, lubrificante, puro ou como base
de preparação farmacêuticas e cosméticos. Frasco
com 1000 mL.

16 BR0436004 40

17 BR0431084 10

2018 BR0391951

12BR035307619

Documento assinado digitalmente

RICARDO POUDORO REDA

Data: 01/07/2024 lS;02:26-0300

Verifique em http5://validar.ití.gov.br

RICARDO POLIDORO REDA

FARMACÊUTICO

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Matrícula N° 4765973

Documento assinado digitalmente

GABRIELATAMBOSl

Data: 01/07/202414:52:10-0300

Verifique em http5;//validar.íti.gov.br

GABRIELA TAMBOSI

FARMACÊUTICA
FISCAL DO CONTRATO

Matrícula N° 101161
j-

MAYARA APARECIDA DE ll Assinado de forma digital por
AMAYARA APARECIDA DE ALMEIDA
/ ^a§SKOPF:09652856932

,GROSSKOPF:09652856^3-2'to3oS2024.07.01 15:34:29 -03'00'
ALMEIDA

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DECRETO N° 93/2022

5
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.SECRETARIA DE
SAÚDE -, RuãBèlo Horizonte. 92

Centro, Pién - PR
83.860-000:

' ■ Ç4Í| 3632-3,291,-

PREFEITURA

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto

2. Especificações - ,
3. Estimativa do Valor da Contratação
4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa.;

6. Fonte O^içamèntária ,
7. Exigências de-HabilitaçãO
8. Local erPrazo de Entreg%e Forma dé Fornecimento
9. Receb|mento> Critério de Aceitação dp Objeto
lò. Modélõ de Gestão do Contrato
li;Obrigações da contratada
12. Obrigações dá Còntratãnte
13. Legislação Aplicada
14i Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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R SECRETARIA DE
'P SAÚDE

Rua Belo Horizonte, 92'

Centro, Piên - PR

;83..860-Q00

'|4ÍÍ3®32-Í291.

PREFEITURA

L OBJETO

■ 1.1. Registro de preços para eventual aquisição de materiais hospitalares para uso nas rotinas de
serviços da Secretaria Municipal de Saúde.

A. TsPfClFKACÕFS

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

RELAÇÃO DÈ ITENS PARA LICITAÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O

... ANO-CALENDÁRIO DE 2024

Código
BPS

Item
Descrição do material Quantidade Amostrano

Agua oxigenada (peróxido de hidrogênio) 10
volumes: frasco c/ 1000 mL. '

Almotolia plástica transparente. Frascp tipo almotolia
confeccionado em' 'polietileno, bico- reto, longo,
estreito, com protetor, tampa em rosca,
transparente, 250 mL. ^
Bandagem triangular 100% algodão: tamanho G.
Bándagem, tecido 100% algodão, bainha com dupla
costura, formato triangular, 140 x 140 x 200 cm.

Bandagem triangular 100% algodão: tamanho M.
Bandagem, tecido 100% algodão/ bainha com dupla
costura, formato triangular, 100 x 100 x 142 cm,

Bandagem triangular 100% algodão: tamanho P.
Bandagem, tecido 100% algodão, bainha com dupla
costura, formato triangular, 0,70 x 0,70 x 1,00 m.

Glip nasal para uso em espirometria. Acessório
confeccionado coní material atóxico para evitar a
passagem de ar durante exercícios respiratórios..
Com almofadas macias, sendo um prendedor nasal
eficaz e seguro. Alças projetadas para assegurar ao
usuário um manuseio firme e seguro, sem machucar
ou escapar. Acessório, atóxico, resistente e muito
confortável. Utilizado para evitar a passagem de ar
pelas narinas' durante os ■ exercícios de'^esforço
respiratório. Diâmetro do clip: 40;mm. Altura do clip:
09 mm._Tanianho das borrachas: 22 mm. Diâmetro
das bòirachas: 19-mm. Corpo em polipropileno.
Mordentes em espuma. Uso individual. Embalagem;
còm'1 unidade.'

Compressa cirúrgica para campo operatório 4.
camadas 45 cm x 50 cm. Campo operatório, 4
camadas, em tecido 100% algodão, altamente
absorvente e isento de impurezas, cor branca com
alça de fixação; confeccionado em fio radiopaco com :
no mínimo 35 g cada peça, isenta de impurezas e
alvejantes, rasgos e qualquer tipo de defeito que
possam afetar seu desempenho e uso.

1 BR0277319 12

U-.

2 BR0280476 50

3 BR0478140 20

4 BR0478139 10

5 BR0478138 10

6 BR0447068 400

Avaliar

amostra
7 BR0443022 11000

@ B.- goyéfhpdépien
'^Ww.pjèn.pr.gpyibr
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SECRETARIA DE
SAÚDE

,Rua B'e|o'Morizontè, 92

Centro, Ríôn - PR
.83.860-000

f41|3632-12SÍ.
PREFEITURA

Compressa de gaze 7,5 x 7,5 cm: constituída de
tecido 100% algodão, com densidade de 13 fios por
-cm^/15 cm x 30 cm quando aberta, com 5 dobras e
8 camadas de modo a medir 7,5 x 7,5 cm quando
dobrada, 500 g por pacote no mínimo com as bordas
voltadas para, parte interna e sem soltos. A
^compressa deverá"ter boa capacidade de absorção,
ser macia, isenta de impurezas, amido, alvejantes
ópticos, ou substâncias alergênicas. Pacotes cora 500
unidades,, pão estéril. Com selagem eficiente que
garanta a integridade do produto até o momento de
sua utilização, permita a abertura e transferência
com técnica asséptica. Atender na íntegra a ABNT
NBRT3841.

Avaliar

amostra
600BR02699718

Eletrodo descartável infantil. Eletrodo, aplicação 1: p/
monitorização cardíaca - EGG, modelo: de superfície,
tipo:-.adesivo,.,material sensor:.prata/prata,clorada,
adicional 1: c/- gel- condutor/ tamanhos: meonatal,
acessório: c/ cabo compatível com equipamento,
esterilidade: uso único.

;7'

100 .BR04665379

Indicador- biológico, terceira geração, autocontido,
ampola com meio de cultura, Bacillus
stéarothermophilius, para esterilização.a vapor.

400BR033964810

Lamina Bisturi ,áço carbono n° 11, descartável,
estéril, embalada individualmente.

500BR031357111

Luva cirúrgica esterilizada 'n° - 6,5. Luva cirúrgica,
.látex natural,,no 6,5, estéril, comprimento mínimo de

28 cm, lubrificada com pó bioabsorvível,: atóxica|
descartável,' anatômico,' conforme norma ABNT corh
abertura asséptica. . ' , y

Luva cirúrgica esterilizada n° 7,0. Luva cirúrgica,
látex natural, n° 7,0, estéril; comprimento mínimo de

,28 cm', lubrificada com pó. bioabsorvível, atóxica,
descartável, anatômicò, conforme norma ABNT com
abertura asséptica.

Luva cirúrgica esterilizada: n® 7,5. Luva cirúrgica,
láteknatural/ nP 7,5; estéril, comprimento mínimo de
28 cm, lubrificada com pó ■ bioabsorvível, atóxica,
descartável, anatômico, conforme norma ABNT com
abertura asséptica. '

Máscara cirúrgica tripla descartável.í Gamada tripla:
duas externas de não tecido - (TNT) 100%

polipropileno spunbodend e uma interna de filtro de
retenção de bactériaria, meltblown; EFP maior que
98% e BFE maior que 95%; fixada - por .elástico,
prensada, possui ciipe para’ ajuste nasal; plana,
flexível e porosa, não libera fiapos, hipoalegênico e

atóxico, inerte .ie antisséptico. Gaixa com 50
unidades. Apresentar LAUDO - Teste de Eficiência da

200,12 ■ BR0282044.

- 20013 BR0269839

200BR026983814

Avaiiar

amostra
800BR048531215

@11 governodepien
E^ssEíTsirísaa www.pien.pr.gov.br
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Sondav.de foley 2 vias n° 22. Sonda trato urinário,
foley, borracha, 22 french, 2 vias, conectores padrão,

BR0436004 c/ balão cerca 30 ml, ponta distai cilíndrica fechada,

- cg,qrifícios lãterais, estéril, descartável, embalagem
individual. .. "

Suporte para coletor de pérfuro-cortantes, tamanhO;
03 L. Para uso em bancada e parede. Gom aberturas

çara fixação na parede, acompanhado de dois:
BR0431084 parafusos de duas buchas e com ventosas pára

fLxação __na bancada. Validade mdeterminada.
. - r:..v?fiGafã|tiá còhtfa defeitos’dèlf^^

Arame BTC, na cor Branca.

. Tubo extensor para aspiração e oxigenaçãò.
* -.Fabricada em PVG flexível atóxica para substituição

BR039Í951 dor; látex. Gonectores em PVG flexível iras

;e^rçjTii^^ Gonectortipo união para acoplamento
:ao cdletóf. -■ ■. ' ..j

Vaselínaílíquida: frasco c/ 1000 rriL Produto indicado
para emolir a pele, remoção de crostás e pomadas,

BR035307,6 pastas e outros produtos previamente utilizados na

pele, lubrificarité,, puro ou como base de preparação
farmacêuticas e cosméticos. Frasco com 1000 mL.

16 40' . ;

■Ví.

17 ::-:10 •

18 20. .

//

19 12

V 2.2.<íOsFbenstfobjeto destaicontrataçãovísão caracterizados corno comuns, conforme'justificativá’
- constapte do. Estudo Técnico Preliminar... „ , . ; '

2.3.0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confòrmé art. .20 dá
Lei no 14.133/21; ; v r V' ' 'it
2.4, O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme corista das
informações básicas desse termo de referência. ' ’ ■ / í

5

?■ estimativa do VAlÒR Dã CÓNtRATÃÇÃÜ

3.1.'O custo estimado total da contratação será calculado pelo Setor de Licitações dá Prefeitura,
conforme o Mapa Comparativovde Preços, elaborado e anexado em documento formal apropriado^
bem como no Edital de Licitação. ' -
3.2. A estimativa de,,custo-levará em consideração o risco envolvido na contratação e súa alocação'
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz^deTisco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços régistfádos poderão seríalterados ou
atualizados em deçprrência-de eventuai redução dos preços;praticadosmo mercado pu de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados; nas seguintes situações.
3.3.1. em caso. de: força maior, caso, fortuito ou fato ,do : príncipe ou em decorrência de fatos

. imprévisíveis ou .previsíveis dé consequências íricalculáveis, ': qúé;iriviábilizenn a execução da ata tal
. como pactuada. - . ‘

3.3,2, em caso .dé,:criação, alteração ou.: extinção de quaisquer tributos ou encargos iegais ou
superveniência de djsppsições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
3.3.3. serão reajustados’os preçosíregistrados, respeitada;aíeontagem da anualidade e 0 índice

■; previsto para a cpntratação; oü _ '
- '.y;

® ü governodepien
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‘ 3.3.4.-.podèrãà:s.er,repactuados,.a pedido,-do; intere^adó, conforme critérios definidos para a
... contratação.

4. [FORMA E CRITÉRIOS PE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

PREFEITURA ,

•- • -

;í''.

4.1. O fornecedor será seiedonadp por^meio; .da realização .de procedimento de licitação, na
modalidade Dispensa de licitação, com adoção do critério dejulgaménto pelo menor preço.

. JUSTIFICATIVA

O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde dève oferecer todas as

condições para'i promoçã,o,;proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim
as enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias; bern/com.o melhorando a
vigilância à saúde e dando uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes. Por mèlo da Secretaria
de Saúde, o poder público municipal busca direcionar suas ações a fifo de garantir.ao éidadão o
direito ao atendimento à saúde e prover condições para que este direito esteja aó ‘alcance da
população, independente da condição social de cada um. Assim, atravéádo processo Jicitatório, que

é p ,meipJegaLpara„tal, 0 M.unjcípip.^cumpre com suajnandade majpr_na;áréà da saúde, qual seja,,
' a: de fornecer a.foda ã-população medicamèntos,. materiais .foédiGofopspitalares, equipamentos ,-

médico-hospitalares e outros materiais/produtos, garantindo que a população receba, tratamento
adequado de .enfermidades, bem como atuando np controle de doenças ou rnesmo vigilância da ^
saúde, redundandpfom maior qualidade de vida a população.

Tendo em vista que uma ampla carteira de serviços de saúde éfofertada pelÒTTiunicípjo de.
Piên nas diversas Ünidades Básicas e demais repartições públicas, se fazi necessário p^uso de
insumos que viabilizem tais-.atividades. Estes insumos sãã utilizados ppra a realização de serviços
médicos, odontológicos, de ènfermágem, nutrição, urgência e emergência, dentre òütrps,.oferecidos
pela Secretaria Municipal de Saúde.;, .1

Os materiais,solicitados há presente requisição são utilizados; nas rotinas dos serviços de
saúde deste Município, visando atender aos pacientes residentes no município conforme suás
necessidades de saúde quanto à prevenção e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma

melhora da qualidade de vida. ’ ;

6. IFQMTE ORÇAMENTARIA

6.I.; As despesas decorrentes "da presente, contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados.no orçamento do Município de Piên,. , , ' ' íT -
6.2. A contrafação será aténdida pela seguinte .dotação; l iOOÍ íO.SOl.00ljí.2034.3.3.90.30.00.00.
'6.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicàda-.após; aprovação da

/ , '" LêiiOfçáméhtáfiá' fespéetiva é liberação doscrédltos còrrèspondentes; mediante appstilarnento.

jr ÍEXíGENCÍAS de HABILITAÇÃO ~~~

í'

7.1. As empresas interessadas deverãoComprovar aptidão no desempenhoide atividade pertinente '

compatível em .características com o objeto deste Termo de Referência;,por meio da apresentação
de atestado(s) de aptidão técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,

., - V declarando ter a empresa licitante fornecido ou fornecer material(is) pertinente(s) é çprhpàtívél(eis)
: em características,* qüaritidádés: eíprazos com objeto déste Terfoo'; de:<Réfefência, de forma

satisfatória. V-- ; '

.... ■,', 7.2. Documentação,Espécíficá; ;.,. .; ., f -;, -. ' '
: 7i2.1.' Licença .Sanitária Estadual ou Municipal da Empresa,-; para atividade desenvolvida pela

empresa:

' , produção, importação, ãrmazéhamento, distribulção ouxomercializaçãò de medicamentos, expedida
pela Vigilância Sanitáriá Estadúal ou Municipal,: dentro do prazo-de validade;
-7.2.2. . Autorização.de Funcionamento da Empresa (AFE) ou respectiva publicação no Diário Oficial

da
r-'.<

@,13 governodepién
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União, renovada e atualizada (artigo 5°, da Portaria Ministerial no. 2814/98, alterada pela Portaria
n°. 3716/98); * , - .
7.2.3. Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no Diário Oficial da União (artigo

. 5°, da Portaria Ministerial no. 2814/98, alterada pela. Portaria* iro. 3716/98). O DOCUMENTO DEVE
SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL ITEM SE REFERE.Í Caso o Material seja isento de registro, anexar
a resolução de isenção do registro;
7.2.4. Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle (BPFe0)íOU respectiva publicação no
Diário Oficial da União, do laboratório fabricante, para a linha de produção/forma farmacêutica,
expedido pela ANVISA^pu publicado no Diário Oficial (artigo 5°, da Portaria Ministerial íiP. 2814/98,
alterada pela Portaria h°. 3716/9|), exceto para produtos para saúde "enquadrados nas Classes I e
II, conforme § 2° do art, 4° da RDC n°. 15/2014 expedida pela ANVISA; (Obs: as empresas que
fornecem produtos enquadrados na^s Classes I e II deverão apresentar declaração informando esse
enquadramento, justificando assim a liberação da apresentação do CBPF;
7.2.5. No casóíde produto importando é também necessária a apresentação de Certificado de Boas

Práticas de Fabricação e Controle^ emitido pela autoridade sanitária do país de origem, ou laudo de
inspeção emitido pela autoridadelanitária brasileira (artigo 5°, da Portaria Ministerial r\°. 2814/98,
alterada pela Portaria ir.°. 3716/98).

■si tÕCÃl. e Pi^íZÕ DlE ENTREGÃ“Ê'FÕRr^bl: FÕ^lNtCIMENTÕ

-t-s- , .

PREFEITURA

%

8.1. O licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de
Empenho, emitida ‘pelo Departamento de Licitações e Compras.
8.2. A entrega deverá,ocorrer na Farmácia Central, localizada na Rua Belo Horizonte, 92, Centro -
Neste Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h. .

8.3. Prazo de entrega: os fornecedores terão o prazo máximo de 10 (dez) dias contados a partir do’
recebimento da Nota de Empenho, para efetuar a entrega do objeto.
8.4. Não poderá o Detentor dà Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho,
mesmo que em pequena quantidade.

9. |RECEB1M£NTÜÊ CRÍTER;Ò~bTACElTAt,ÃO CO OBJÍLTl»

9.1. O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos
emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme as autorizações emitidas pelo«Setor de
Compras e Licitações. '
9.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e .fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. ’
9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.4. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7 (sete)
dias.

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a" verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.6. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem ,anterior não ser'procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.
9.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n? 14.133, de 2021, comunicando-se à

\

suas
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: ■ empresa para emissãovde Nota Fiscal pertinente.à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.
9.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade étiçó-profissional pela perfeita execução do contrato.
9.10. As embalagens externas devem apresentar ias condições corretas de armazenamento do

produto (temperatura, umidade, empilhamento.máximo, etc.).e era perfeito estado, livres de poeira,
caso contrário a mercadoria não será recebida.

9.11. Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a descrição do produto, a marca
e/ou fabricante, o núrnero doJote do produto, o prazo de validade do produto, o número do lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local de
entrega. ' . ,
9.12. Os rnateriais objeto.deste Edital deverão ser entregues com o prazò mínimo de 75 % (setenta
e cinco porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso “contrário, se necessário> a
empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura.

9.13. Caso 0 produto venha, a sofrer alterações que Impliquem em perda de qualidade, no prazo
de sua validade, fica o propbnerite obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e

quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazotde 7 (sete) dias a; partir da

data de notificação.
9.14. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser
devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus, adicional para o Município
e cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
9.15. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a- danificar a(s)

embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido
derramado deverão ser-trocados, e se necessário, o volume inteiro dos produtos, sem qualquer

ônus adicional para a Prefeitura e cumprindo o prazo previsto neste ^Edital para a conclusão da
entrega do(s) medicamento(s). ,*•
9.16. Em caso de extravio-de volumes por parte da transportadora , a empresa vencedora beverá
efetuar imediatamente'a reposição dos volumes, cumprindo o prazo ,previsto neste edital para a
conclusão de entrega'dos medicamentos.
9.17. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a.mesrna estar

especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas, neste

Edital. , , , . ,
9.Í8. Todos os materiais hospitalares deverão aterider também aó previsto na Portaria n° 802/98
da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

i

t10. ']ras amostras

10.1. As cinco primeiras licitantes classificadas para os itens: 7, 8,16 deverão apresentar a amostra

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, após a sessão de abertura e julgamento das propostas, de
acordo com as determinações abaixo:

a) Deverá ser entregue uma amostra de cada item, no formato, embalagem, unidade

especificada na proposta de preços e da mesma marca cotada na licitação, na sede da
Secretaria de Saúde, localizada na Rua Belo Florizonte, n° 92 - Centro - Piên/PR, no horário
entre 08:00 e ll:00-e das: 13:00 às 16:00 aos cuidados da Servidora Gabriela Tambosi.

b) As amostras devem obrigatoriamente vir etiquetadas-com o número do item, objeto deste

edital e o nome da empresa licitante., ,

10.2. À Amostra apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar será submetida a uma
avaliação da comissão designada-abaixo:

govèrnõdepi^h
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• Gabriela Tambosi

• ■ Ricardo Polidoro Reda

• , Tatiane Cubas Ribas Malchovski

• Va nessa Raut Ferreira

10.3. As amostras serão avaliadas, tendo os seguintes critérios:

a) Atendimento ao solicitado no edital;
b) Atendimento as normas da ANVISA;
c) Funcionalidade e qualidade,dos itens;

■f;

10.4. As amostras apresentadas pelas licitantes classificadas de primeiro a quinto lugar e aprovadas
pela comissão n|o serão, em hipótese alguma, consideradas como início de entrega do produto
ofertado, nem serão contabilizadas na quantidade a ser entregue. a»

'Èf . ' . - .

10.5. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido neste Edital, bem como se a amostra
apresentada estiver em desconformidade com o objeto proposto, ocasionará a desclassificação do
licitante, sendo convocados,ípor ordem de classificação, os licitantes remanescentes, tendo igual
número de dias para apresentação de amostra.

10.6." Ressalta-se que assim como o primeiro colocado, os demais licitantes classificados até o

quinto lugar deverão apresentar as amostras, e também estarão sujeitas a aplicação,deipenalidades
por não apresentação de amostra, bem como no caso de entregar amostra em desacordo com o
produto cotado.

10.7. Reputar-se-á como conduta incompatível com a idoneidade do certame, quando o vencedof
provisório apresentar amostra com divergência grosseira em relação à » proposta escrita ou
injustificadamente não apresentar a amostra, causando de má-fé transtorno ao prosseguirriéhto do
processo licitatório, sujeitándo-se o infrator às sanções previstas em lei^ apósi devida instrução em
processo administrativo, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.8. A classificação definitiva das propostas de preços somente será divulgada após a aprovação
da amostra melhor classificada, respeitando-se a ordem da classificação provisória.

10.9. O resultado da análise das amostras será disponibilizado no prazo via internet no sité
www.pien.pr.aov.br e encaminhado direto aos proponentes por meio de e-mail.

10.10. Caso no decorrer da execução seja verificado que os itens foram entrégues
desconformidade com as amostras apresentadas pela empresa vencedora da licitação, estes serão
recusados, devendo a empresa entregar o objeto em qualidade iguafaos aprovados na amostra
fornecida.

em

11. MorjELO OE tíns rÀo do contrato

11.1. 0 contrato deverá ser executado fièlmente pelas partes, de acordo- com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
11.2. Em^caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo • tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
11.4. O. órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato. .

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá

©B, gdvemodepien
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convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá .informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para.execução do objeto, do plano^complementar de execução da

. contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

11.6. A.execução doxontrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.
11.6.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive,^perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado^ou de qualidade
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabili dade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de^^Ol de abril de 2021.

li.7. O fiscal do contrato anotará èm registro próprio todas as ocorrências.relacionadas com a

, execução do contrato ou da entregâ-do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dós
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização dás
faltas ou defeitoslibservados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis. *
11.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
.para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
11.7.2.0 fiscal do contrato informará aó gestor do contato, em tempo‘ hábil, a situação que ■
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que. adote as
medidas necessárias, e saneadoras, se for o caso.
11.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato iras dãtas aprazadás,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediâtamente ao gestor do contrato. =
11.7.4.0 fiscal dO:contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do-
contrato sob sua responsabilidade' com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. ]
11.8. O fiscal do contrato'verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o ernpenho; o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizarão de apostilamento
e termos aditivos'solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
11.8.1. Caso ocorra descumprimentoíçlas obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução dç problema, reportando ao gestor do contrato'para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização - do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, .das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com,'vistas à verificação da
necessidade.de adequações;do contrato para;fins de atendimento da finalidade da administraçãò.“
11.10. O gestor do contrato acompanhará ós registros'realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contràto„e,as medidas adotadas,.informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
11.11. O. gestor, do contrato acompanhará a manutenção das condições; de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagarhento da-despesa no relatório de riscos eventuais.

11.12. O gestor doqontfato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar; do,cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
11.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
0 art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021', ou pelo-^agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. -

11.14. O gestor dO'contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos .que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração..-

SI.'m

PREFEITURA

mm. gpv.èrnodepien
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' 11.15; 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
• a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos-dp contrato.

1/. OBRiGAÇOr-.S ÜA tONl ÀAl KM

12.1. A Contratada obrigasse a:
12.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão solicitante,‘í,'em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da jjespectiva nota|iscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos
12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
12.1.2.1.0 devèr previsto no subitêm anterior irnplica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 7 (sete)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos; i
12.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;
12.1.4. Comunicar à Administração, corn antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;
12.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que eStá obrigada, exceto nas condiçõesi
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato; jv
12.1.7. Responsabilizar-se pelas-despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,'
fiscais, comerciais,, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia-e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
12.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,
mantendo em dia suas obrigações fiscais.
12.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços.que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal;

[l3^.' Í03RIQÀÇCr5 DA COWt RATANTE

t

X 13.1. A Contratante obriga-se a: ,
13.1.1. Recéber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e
horário;
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo - fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com.as.especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação c
recebimento definitivos; -

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

,14. 1legisí!ãçãü ã^cadà~

1^.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

15. VEGÊNCfÃ DÕ CÕNTRÃTÕ"

15.1 O contrato terá vigência de 12 meses.

[FÕNTgiS DE PÊSQÜi&Ã ~

goyèroódeplçh
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16.1. As Cotações de preço foram obtidas-diretamente com- potenciais fornecedores. Todas as
estimativas de preço foram compiladas em um Mapa Comparativo de Preços levando-se em

- • consideração as, pesquisas junto ao mercado e tarhbém aSicotações encaminhadas por empresas
deste ramo de atividade.

,16.2. Unidade da Administração responsável pela pesquisa de preço: Secretaria de Saúde.

Elaborado em 24 de Junho de 2024.

Documento assinado digitalmente

RiCARDO POLIDORO REDA

Data: 01/07/2024 15:02:26-0300

Verifique ém https://vaíldar.ití.gov.bf

RICARDO POLIDORO REDA

FARMACÊUTICO

Responsável pela elaboração
Matrícula no 4765973 ■

i
Documento assinado digitalmente

m GABRlELATAMBOSí

I Data: Oi/07/20241432:10-0300
Verifique em https://vaiidar.iti.gDv.br

§«bi

GABRIELA TAMBOSI

FARMACÊUTICA
Fiscal do contrato

Matrícula n° 101161

•v''-

MAYARA APARFCinÜ Assinado de forma digital
IVIAYAKA AKAKbClUA mAYARA APARECIDA DE
DE ALMEIDA , almeida

GROSSKOPF:096528 GROSS,KOPF:09652856932
Dados; 2024.07.01 15:33:35

-03'00'56932

MAYARA APARECIDAiDE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde ^
.. Decreto n° 93/2022 f

%

gòvernodépíèn
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

JON/2024

COMPRA DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES PARA A SÉCRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIÊN

I - INTRODUÇÃO *

■

% Õ presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de

,pianejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de soiução que

atenderá à necessidade abaixo especificada. 1

©.objetivo principal é estudar .detalhadamente a necèssidadet% |

identificar no mercado á melhor solução"para supri-la, em observância às normas í

• vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

II - DESCRIÇÃO DA NECESSipADE

O Município; enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve-

: oferecer todas as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde

de sua população, mitigando .assim as enfermidades, controlando às doenças

endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando

uma melhor qualidade de vida aos seus munícipes.

Por meio dá Secretaria de Saúde, 0 poder público municipal busca

direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à

saúde e prover condições para que este direito, esteja ao alcance da população,

independente da condição social de cada um. >

Assim, através do processo licitatório, que é o meio legal para tal,.

o Município cumpre com .sua finalidade maior na área da saúde, qual seja, a dè

fornecer a toda a população medicamentos, rriateriais médico-hospitalares,

equipamentos médico-hospitalares e outros materiais/produtos, garantindo que a .

população receba tratamento adequado de enfermidades, bem como atuando no.

\

®S1 governodepien
=si www.pien.pr.gov.br
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controle de doenças ou mesmo vigilancia da saude, redundando êm maior

qualidade de vida a população.

Tendo em vista qüe uma ampla carteira de serviços de saúde é

ofertada pelo município de Piên nas diversas Unidades Básicas e demais

repartições públicas, se faz necessário O' uso de insumos que viabilizem tais

atividades. Estes insumos são utilizados para a realização de serviços médicos,
V- '

odontológicos,sdé enfermagpm, nutrição, urgência e emergência, dentre outros,

. oferecidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

' Os materiais solicitàdos na presente requisição são utilizados nas

rotinas dos sè|yiços de saúde deste Município, viSando atender aos pacientes

residentes no município conforme Suas necessidades de saúde quanto à

prevenção e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma melhor,a da-

: qualidade de vida.

t

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
ei

As empresas interessadas deverão comprovar aptidão no

desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto

deste Termo de Referência, por meio da apresentação de atestadd(s): de. aptidão

- técnica, forneGid0(s) por’pessoaíjurídica de^direito público ou privado, declarando

ter a empresa licitante fornecido ou fornecer material(is) pertinente(s) e

compátível(eis)"èm características, quantidades e prazos com objeto deste Termo

de Reférênciá, de forma satisfatória.

Documentação Específica: ►

a) Licença Sanitária Estadual ou . Municipal da Empresa, para

atividade desenvolvida pela empresa: produção, importação, armazenamento, .

distribuição ou comercialização de medicamentos, expedida pela- Vigilância

Sanitária Estadual ou Municipal, dentro do prazo de validade;

b) Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) ou

respectiva publicação no Diário Oficial da União, renovada e atualizada (artigo 5°,

da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pela Portaria n°. 3716/98);

c) Certificado de Registro do Produto ou respectiva publicação no

Diário Oficial da União (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada pelá

t

@ H governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Portaria n°. 3716/98). O DOCUMENTO DEVE SER LEGÍVEL E INDICAR A QUAL

ITEM SE REFERE. Caso o MateriaLseja isento de registro, anexar.a resolução de °

isenção do registro;

d) Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle

(BPFeC) ou respectiva publicação no Diário Oficial da União, do laboratório

fabricante, para a linha de produção/forma farmacêutica,, expedido pela ANVISA,

ou publicado n® Diário Oficial (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada

pela Portaria n°. 3716/98), exceto para produtos para saúde enquadrados nas

Classes 1 e II, conforme § 2° cjo art. 4° da RDC n°. 15/2014 expedida pela ANVISA;

(Obs: as empresas que fornecem produtos enquadrados nas Classes I e II deverão .

apresentar declaráção informando esse enquadramento, justificando assim a

liberação da apresentação do CBPF;

e). No caso de produto importado é também necessária a

apresentação de Certificado de Boas Práticas de Fabricação e Controle, emitido

pela autoridade sanitária do país de origem, ou laudo .de inspeção emitido pela

autoridade sanitária brasileira (artigo 5°, da Portaria Ministerial n°. 2814/98, alterada

pela Portaria n°. 3716/98).,.

.í

t
■ 'íí-

A Contratada deverá cumprir todas as obrigações cònstantes

prevista no Edital de Licitação, seus anexos e sua proposta, assumindo como

-exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto.

% Ademais, a contratação do referido material deverá obedecer, no

quecouber, ao disposto na’Lei n° 14.133/21, de 01 de abril de 2021. . r

IV - LEVANTAMENTO DE MERCADO

.. Para a aquisição do referido objeto presente neste Estudo Técnico

Prelimimar, optou-se por fazer a aquisição por Dispensa de Licitação, tendo em

vista que os materiais desse processo licitatório não pbteve interesse de nenhum

. fornecedor, no_ pregão realizado anteriormente (PE 006/2024). Alénh disso, o valor

, de compra desses produtos se enquadra nos limites especificados pela LeJ n°

,, -14; 133/21.- ,

No caso do presente procedimento licitatório, não restam dúvidas

goyernòdeplen

WWW,pien.pr.goy.br ^
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acerca da viabilidade da modalidade dispensa de licitação, tendo.em vista que

permite que a Administração Pública contrate de ,forma mais célere e menos

" burocrática, mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do

. .. menor preço, garantindo a escolha da melhor proposta.

Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a

conveniência da aquisição dos produtos de forma parcelada conforme a

necessidade, visando minirnizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos

necessários. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro deiPreço, é a mais viável,

pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo

o fato da existéncia de facu|atividade na aquisição do objeto licitado, sendo assim,

a Administração tem a dlscricionãriedade de agir conforme suasiínecessidades,

podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aòs recursos

disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização dO;;

Sistema de. Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura,;sendo j

utilizado o registro, de acordo com a necessidade dos serviços demandadós;;!

levando em consideração as variações sazonais na demanda dos insumos. Outro,'

ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o'

atendimento imediato da demanda.

PREFEITURA

f

*

' ’

As Cotações de preço foram obtidas diretamente com potenciais

fornecedores Todas as estimativas^dè preço foram compiladas em um ,Mapa

Comparativo de Preços levando-se em consideração as pesquisas junto ao

mercado e também ás cotações encaminhadas por empresas deste ramo de

atividade. ■ - - ’ f
V - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando-se a necessidade da prestação de serviços em

saúde por parte desta Secretaria, e a necessidade da aquisição de insúmos para

viabilizar a realização de tais serviços, e tendo em vista que o pregão realizado

anteriormente para aquisição dos mesmos (PE 006/2024) teve os itens em questão

desertos, a solução abrange a realização de um processo de compra no formato

de Registro de Preços, por meio de Dispensa de Licitação, com duração para os .

próximos 12 (doze) meses, para que a Secretaria Municipal de Saúde possa

^ O 81 govsrnodepien
www.pien.pr.gpv.br
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, ^ adquirir OS referidos produtos e manter os serviços de saúde com qualidade e de

formá ininterrupta' À solução escolhida apresenta a vantagem de possibilitar a

aquisição do objeto pretendido .de forma pàrcdada;:;conforme demanda, por um

rnenor preço de mercado, para o período de um..ano de trabalho.

i.ts

VI - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

4 Para 9 levantamento da quantidade necessária dos rho^riais para
0 abastecimento de ^úrh perípdo de 12 (doze) meses calcu|Oú-se..a media d

consumo dos Ú|timóá dòis anos, acrescido de 25% para eventüais vanaÇõfS/picds

de consumo. É importante ressaltar que as quantidades em sua. maioria foram

arredondada^ para mais, não apenas para a-adoquaçãq da quántidade^dispphível

nas embalagens daS apresentações comerciais, mas tambóm tendo erhrvista que

antes da pandemia de COVID-19 a demanda era crescente, e ainda não se tem ?

uma previsão (io .Gpmportamento desta demanda agera quefps atendimentos

retornaram à nPrmalidade. i . :
./NT

!C

Itens novos (que não foram ‘comprados anteriofmente pela

Secretaria de Sãúdè, e que surgiram como uma demanda: nova) estão sinalizados

na tabela. Tais itens apresentam-se como uma nova demanda para à eraNzaçãO de

serviços* específicos. Tendo em vista qUé para estes itèns não há histórico de

consumo, não houve oálculo para os mesmos;-apenas- uma estimativa!baseada

numa demanda provável da Secretaria de Saude.

Os itens 13, 14 e 15 foram incluídos nessa dispensa de licitação

, devido ao aumento-expressivo na demandaidesses produtos no ãrio de 2024, que

estão sendo hocessários.pãra.atendimento domiciliar diário de uifi páciente em uso

de sonda de nutrição parenteral total (NTP), sendo o consumo mensal superior a

30 pares de luvas.. , '

?•

( '■■■■■ V.

V.
J

Em:relação aos equipamentos e outros itens como instrurnéhtais,

peças de reposição de equipamentos, entre outros, mesmo tendo nenhum

consumo ou -consuirio-muito, baixo nos dois últimos anos, estimou-se licitar

quantidade mínima para' atender as 5 equipes de ESP do município, caso

' eventualmente seja necessário repor algum produto devido à possíveis danos ou

' ávánas
i-

I

A'

1
•íf.-
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CALCULO PÂRA ESTIMATIVA DE QUANTIDÀDE

Código

BPS

Item

n°

Descrição do material Média de Acréscimo deCONSUMO

2022

CONSUMO

2023

Arredondamento

Cpara adequações

da embalagem)

25% para

eventuais

picos de

consumo

consumo

dos últimos

2 anos!Sí

(2022 e

2023}

i

1 BR0277319 Agua oxigenada (peróxldo de hidrogênio) 10 volumes: frasco c/ 1000 mL. 3 7 5 6 12

AIrnotolia plástica transparente. Frasco tipo almotolia confeccionado em

poiietileno, bico reto, longo, estreito, com protetor, tampa ^ em rosca,

transparente, 250 mL.

. 2 BR0280476 57 21 39 49 50

3 BR0478140 Bandagem triangular|400% algodão: tamanho G. Bandagem, itecido 100%

algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 140 x 140 Xi200 cm.

25 0 13 16 20
Ã

4 BR0478139 Bandagem triangular 100% algodão: tamanho M. Bandagem, tecido 100%

algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 100 x 100 x 142 cm.

5 0 3 3 10

5 BR0478138 Bandagem. triangular 100% algodão: tamanho P. Bandagem, tecido 400%

algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 0,70 x 0,70 x 1,00 m.

5 0 3 3 10

Glip nasal-para uso,em,espirométria. Acessório'confeccionado com material

atóxico para , evitar a; passagem'.de ar durante exercícios respiratórios. Com

almofadas macias, sendo um prendedor nasal, eficaz e seguro. Alças projetadas

para assegurar ao usuário um manuseio firme e seguro, sem machucar ou

escapar. Acessório atóxico, resistente e muito confortávei. Utilizado para evitar

a passagem de ar pelas narinas durante os exercícios de esforço respiratório.

novo 0 0 400novo

BR04470686

NO

,1 QN

(

.h

I
•i!

1
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Diâmetro do clip: 40 mm. Altura do clip: 09 mm..Tamanho das borrachas: 22 mm.

Diâmetroii das- borrachas: 19 mm. Corpo em. polipropileno. Mordentes em

esf)uniàfüãó‘ihílividual; Embalagem com 1 unidade.' . ;

Compressa cirúrgica para campo opêrâtório' 4 camadas 45 crri x 50 cm. Campo 110008653 8705 8679 10849BRQ4430227

operatório, 4 camadas, em .tecido 100% algodão, altamente absorvente e isento

de impurezas, cor branca com alça de fixação, confeccionado em fio radiopaco

com no mínimo 35 g cada peça, isenta de impurezas e alvejantes, rasgos e

qualquer tipo dè *defeito que possam afetar seu desempenho e uso.

Çornpressa dé gaze 7,5.x 7,5 cm: constituída de tecido 100% algodão, com

densidade de,13 fios por crn^, 15 cm x 30 cm quando aberta, com 5 dobras e 8

camadas de modo a meíiír 7,5 x 7,5 cm quando dobrada, 500 g por pacote no

mínimo com as bordas,^oltadas para parte interna e sem fios soltos. A compressa

deverá ter,;boâ capacidade de absorção, ser macia, isenta de impurezas, amido,

alvejantes ópticos, ou substâncias alergênicas. Pacotes com 500 unidades, não

estéril. Com selagem eficiente que garanta a integridade do produto até o

momento de sua utilização, permita a abertura e transferência .com técnica

asséptica. Atender na íntegra a ABNT NBR 13841.

388 402 502 6004158 BR0269971

"■r-, ■i

Eletrodo descartável infantil. Eletrodo, aplicação 1: p/ monitorização cardíaca -

ECG, modelo: de superfície, tipo: adesivo, material sensor: prata/prata clorada,

adicional 1: c/ gel condutor, tamanhos: neonátal, acessório: c/ cabo compatível

com equipamento, esterilidade: uso único.

0 1000 09 BR0466537 novo'

95 119 400Indicador biológico, terceira geração, autocontidp, ampola com meio de cultura,

Badllus stearothermophillus, para esterilização a vapor.

70 12010 BR0339648

5000 0novonovo

Lamina Bisturi aço carbono n°41>idescartável, estéril/embalada individualmente.11 BR0313571

PO

•
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Lüya, cirúrgica esterüizáda n® 6,5;* Luva cirúrgica, látex natural, n° 6,5, estéril,

comprimento mínimo-de. 28 cm," lubriflcada com. pó;,bioabsorvíve l, atóxica,

déscártávèí, ánafônhicò, conforme tiorma ABNT com abertura asséptica.

12 BR0282044. 40 69 55 68 20Ò

Luva cirúrgica esterilizada n° 7,0. Luva cirúrgica, látex natural, n° 7,0, estéril,

comprimento, mínirno, de 28, crn,., lubriflcada com pó bipabsorvível, atóxica,

descartável, anatôrriico, conforme norma ÁBNT com abertura asséptica.

13 :■ BR0269839 - 89 123 106 133 200
!tó

i t

i•'t

Luva cirúrgica esterilizada n° 7,5. Luva cirúrgica, látex natural, b° 7,5, estéril,

comprimento mínimo,; de 28 cm, lubriflcada com pó bioabsórvível, atóxica,

dfôcartáve|, anatômico, conforme norma ABNT com abertura asséptica.

!{'■

14 BR0269838 55 94 75 93 200

f^áscara cirúrgicaStripla descartável. Camada tripla: duas externas-de não tecido-

(TNT) 100% polipropileno spunbodend e uma interna de filtro dè retenção de

baciériana meltbiowm; EFP maior que 98% e BFE maior que 95%; fixada por

elástico, prensada, possui clipe para ajuste nasal; plana, flexível e porosarnãq

libera fiapos, hippalegênico e atóxiço, inerte e antissépticp. Caixá com lOÔ

unidades. Apresentar LALÍDÓ - Teste de Eficiência da Filtração Bacteriaria "BFE-

15052- Máscaras Cirúrgicas" e Registro/notificação do produto na ANVIâ<\ ;

15 BR0485312 942 233 588 734 800

Ã

'V'f':

i

Sonda de foley 2 vias n° 22. Sonda trato urinário, foley, borracha, 22 frmch, 2

vias;: éonedores padrão, c/ balão cerca 30 ml, ponta distai cilíndrica.fechada, c/

orifícios'laterais, :estéril;.descartável, embalagem individual. : - ,

0 0 40novo novo

-.16 BR0436004

r,

Suporte para çoletor de pérfuro-cortántes, tamanho 03 L. Para uso em bancada

e parede.' Cóm aberturas para fixação na parede, acompanhado dedois parafusos

de duas buchas e com' ventosas para fixação na bancada. Validade',

indeterminada. Garantia contra defeitos de fabricação. Fabricado em Arame BTC,

. na cor Branra.

17 BR0431084 5 5 6 10novo

T''

y

CO
i- '
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PREFEITURA .
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V

Túto .extensor para. aspiração e oxigenaçãó.- Fabricada em :PVC flexível atóxica

para substituição dOi látex, cdnectores._ ém PVC .flexível nas extremidades.

Conector tipo união'pafa-acoplamento ao colétor., 7,

-.Z.W7ÍÍ;:
Iv

S'-,v .r- '

.48 BR0391951 4 7 6 7 20

■ '■

Vaselina líquida: frasco c/1000 mL. Produto indicado para emolir a pele, remoção19 BR0353076 3 10 7 8 12

s-
de crostas e pomadas, pastas e outros produtos preyiamenta utilizados na pele,

lubrificante, puro ou como base de preparação efrmacêuticas e cosméücos.

Frasco com 1000 mL.

s'; '■ ■■
f--.

v!

• M
I

■i

7

•Ks-r':*

-,■'•‘,.7

b
;

{

^ ;

t. •■(

: 74;< ~
.7,

r.

cV

.4;
'í

4 7
17 ,,,,

..

í;

i

- .7/
•c

i

í" t'
> -

" ;í'.^'7-.V-7.'2-í:,V7y:Â •--.tv; í:V. -a j; . 7^'

4 V

- r.', : ■■ '4'9' ■ ■

‘ ■; ' '■ ..;7' ■' ■;

,-'-a -■
•

. #í‘

- ' # .■' - :
,.c 7. :

•ND
í VD



1

jS- ')

■JÍ.

-■

••r

. 3 0
5^

•)-ii.
■A h-

'":;í;
f

- Ruá Bétp Horizontèj 9?'
Centro, Piênr PR

.83.860-^Ò0Ò,

‘4

í'

- PREFEITURA
-.,0.

,v-'

(41)3632^^0291
>

;

'' -

yii -

Para a estimativa da. preço, consultou-se potenciais fornecedores

do ramo...Jodas as estimativas de preço foram compiladas em um Mapa

Comparativo de Preços, havendo, no mínimo, 3 orçamentos der diferentes

fornecedores para cada item. A média de preços foi çalcülada, servindô^este valor

como

k
■m0V*-

mi ^
r>•5'

De acordo com levantamento de preços r§ãlizado, ,estima-seíÍ|ue

a presente contratação, implique em um custo aproximado'de ;R$ 322í8j4j;í(trinta
e dois mií, duzentos e vinte e oito reais e quarenta e um,centavos), conforme

detalhamento de preços apresentado em anexo a este estudo. -
I

.V

-'í.
4

‘}
>-£

í
ri:

■X

VIII - JUSTIFIpATIVA PARA PARCELAMENTO í.

sr<íS'i :y
V-&

\

.Tepdo; .em ; vista a categoria ."do .objeto licitadò, bem cgmo a

necessidade.de reposição mensal, em virtude das variações de, consQmg é da :

perecividade, ,0 fòrhecimerítò vdos produtos homólogadoW será solicítadp^ pela

Secretaria de Saúde conforme hècessidade, valendo registrar que á entréga 'dos ;

materiais se dará de forma parcelada, não existindo,-quantitativos eiV^^

'1

\V

■

T r.

|X-(T-,
t ;

ti

f

•s

Para - ' esta solução mão ; :há contrátaçõest que . ..guardam

réiação/afinidade/dependência com d objeto' da compra /contratação pretendida

i

i.r

X-
1-

V..T w\

A .contratação , pretendida : encontra-se: em consonância com os

Instrumentos de gestão dd SUS quais sejam Plano Municipal de Saúde -

2022/2025 é Programação Anual dé Saúde (2024), além dos Custos estarem
V,

V . .. gpygmddepy-www.pienipr.gpy.br
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previstos no Orçamento Municipal ;;da. Secretaria de Saúde do ano de 2024 e

' -támbém jâ prèyistci'np Pjan.õ Anual de'Co

• 1

A A

PREFEITURA

I

\

2.

XI - DEMONSTRAÇÃO.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

A proposta de contratação acarretará em.importantes vantagens,

pois permitirá a aquisição dos imprescindíveis materiais médico-hospitaiares

necessários para gáraritir a continuidade dos serviços de saúde prestados à

população sob os cuidados da Secretaria de Saúde. Isso garantirá um atendimento

ininterrupto e de quaiidade aos pacientes, contribuindo parajp bem-estar é a saúde
da comunidade atendida.

V. •

í
■J

XII - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO .-t.

Z."

V._ •,

Não ha providências prévias a serem tomadas.
'.f

I'■ -c'

XIII - IMPACTOS AMBIENTAIS

Não haverá iiTipaçtps arnbjentais signjficàtivos para os itens de

, çpnsumo que se pretende, adquirir. OS|_resídups que.poderãojse r gpradòs serão

'acpndicíõnados êm recipiente e lecál àdequádos e postehorrhente recolhidos por

empresa especializada contratada'pela Secretaria de Saúde que fará o descarte

correto destes resíduos de acordo com as normas de gerehciárnento'de resíduos

. da ANVISA (Agência NaCionàr de..Vigiíâricia.‘ Sanitária). Geralrnénfé as còletas

. ocprrem quinzenálmente, e/ou prográrhadá;-de acordo com a deiYiandé. ..

'r,s

.í

'

■j! -

:p 1

C -1.
. ■■ í

V..
;

ví.
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f
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XIV - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO■>, ■

Considerando as análises ora empreendidas no presente Estudo

Preliminar da Contratação e demais informações, a equipe de planejamento da

contratação manifesta-se no sentido de considerar viável, tanto nos aspectos

técnicos quanto ecfjnômicos, a realização da aquisição pretendida, para atender

as demandas.

Documento assinado digitalmente

RiCAROO POLIDORO REDA

Data: 01/07y^Ò2415:02:26-0300
Verifique em https;//valídarjti.góv.br

k '

% . i;

RICARDO POLIDORO REDA

FARMACÊUTICO

Responsável pela elaboração

Matrícula nM765973

%

4.

Documento assinado digltaimente.

fji GABRIELATAMBÒS!
'i Data: 01/07/202414:52:10-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
g«b:

GABRIELA TAMBOSI

FARMACÊUTICA

Fiscal do contrato'

' Matrícula n° 101161

■#,

MAYARA APARECIDA DE Assinado de forma digital por
' Í§Í!1(YARA APARECIDA DE ALMEIDA
GROSSKOPF;09652856932

GROSSKOPF:09652856932 Dados: 2024.07.01 15:36:14-03'00'

ALMEIDA -

MAYARA APARECIDA DE ALMEIDA GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

Decreto n° 93/2022

■■ ..

@ B govêrrjòdepién
■www.pien.pr.gpv.br .'0- , ;
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34Altermed Mat Med Hosp Ltda

Estrada Boa Esperança, 2320

Fundo Canoas Gep: 89163-554

ALTERMED
RIO DO SUL - SC

Atendendo a sua solicitação, fornecemos a seguir nossa Proposta Comercial para sua apreciação;

Proposta Comercial Nr. 73365

Dados do Cliente:

Prefeitura Municipal de Pien

Rua Amazonas

PIÊN

Att.Sr(a): Ricardo (ricardo.reda@pien.pr.gov.br)

Fone: (41)3632-1136

CNPJ/CPF 76.002.666/0001-40

Promotordo Setor: Felipe

Fone:

• 00624

PR

Qtde R$ TotalQtde U.M. R$ Unitano
Seq Codigo Descrição por CX

17.723,20

17.723,20

20.Ò88Í0

20.088,00 ,

75,20

75,20

80,56000

1,61120

220 PCT

11.000 UMC

1" 20136 CAMPO OPERATORIORADIOPACO45CMX50CM-PCT.C/50UND-ERIM/O<

"20135‘:;- iCOMPRÉSSAGAZEÀBNT NBR1384313F d7.5X7,5CM (15X30)- PCT.C/SÓO
.'.UND-ERIMAX d'

3 13980 MASCARA DESCT TRIPLA ELÁSTICO REG.ANVISA (CAIXA)-CX.C/50 UND-

MEDIX

33,48000

■ 0,06696 .

-"600- ,pcx:
■300,000 ÜMC:

1
l!

4,70000

0,09400

16 CX

800 UMC

1

37.886,40Valor Total da Proposta Comercial (R$):

Condições Gerais da Proposta:
1) 0(s) produto(s) acima relacionado(s) pode(rão) sofrer variação em seu(s) saldo(s) de estoque;

2) Esta proposta NÃO GARANTE ENTREGA IMEDIATA, é necessário confirmar disponibilidade de estoque no fechamento da compra;

3) Conforme RDC Anvisa, NÃO FRACIONAMOS EMBALAGENS, em caso de confirmação atehtar-se a quantidade mínima da embalagem;

4) 0(s) produto(s) será(ão) entregue(s) de acordo com o descrito em nossa Proposta Comercial;

5) Condição de Pagamento: 30DD

6) Frete: Incluso (Valor minimo para faturamento R$ 900,00);

7) Prazo Entrega: A Confirmar (necessário confirmar disponibilidade de estoque);

8) Validade Proposta: 10 (DEZ DIAS) - Poderão ocorrer alterações de preços sem aviso prévio

9) Dados Bancários: CHAVE PIX, CNPJ: 00.802.002/0001 -02 - CONTA CORRENTE: BANCO DO BRASIL (001) - AGÊNCIA: 0276-3 -CONTA: 30.778-5

, Local e Data da Proposta: Rio do Sul (SC), 24/05/2024

Observação:

Nos colocamos a disposição para qualquer esclarecimento adicional que se faça necessário.

Proposta Gerada Por: Felipe

FONE: +55 (47) 3520 9000
Estrada Boa Esperança, 23201 Fundo Canoas

Cep: 89163-5541 RIO DOSUL [ SC | Brasil
CNPJ: 00.802.002/0001-02

lE: 25.314.899-5

altermed@altermed.com.br

(Altermed

Página; 0001

wwMf.altermed .com.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria de Saúde

Piên, 14 de Junho de 2024.

COTAÇÃO

Favor preencher todos os dados da empresa

Empresa: SOMA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

E-mail: EXECUTIV01.PR@S0MAH0SPITALAR.C0M.BR

Fone; 41 99236-2778 - 41 3028-2375

OBS; A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsávei peio orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

DELAÇÃO DE ITENS PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES PARA O ANO-CALENDÃRIC) DE 202-
Item

Código BPS Descrição do material Quantidade Amostra Marcan°

Acido tricloroacético (TCA), 90%, solução aquosa. Frasco c/10 mL,BR02690691 10 N/C

Água oxigenada (peróxido de hidrogênio) 10 volumes: frasco c/1000 mL.2 BR0277319 12 4,65
RIOQUIMICA

Almòtoiia plástica transparente. Frasco tipo almotolia confeccionado em

polietileno, bico reto, longo, estreito, com protetor, tampa em rosca,
transparente, 250 mL.

3 BR0280476 50 N/C

Bandagem triangular 100% algodão: tamanho G. Bandagem, tecido 100%

algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 140 x 140 x 2004 BR0478140 20 N/C
cm.

Bandagem triangular 100% algodão: tamanho M. Bandagem, tecido 100%

algodão, bainha corh dupla costura, formato triangular, 100 x 100 x 1425 BR0478139 10 N/C
cm.

Bandagem triangular 100% algodão: tamanho P. Bandagem, tecido 100%

algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 0,70 x 0,70 x 1,00
6 BR0478138 10 N/C

m.

Catéter oxigenoterapia neonatal, silicone atóxico, flexível, ponta
arredondada, tipo óculos, descartável, estéril, embalagem individual, com
adaptador para tubo de látex, tamanho neonatal.

7 BR0277587 5 N/C

Clip nasal para uso em espirometria. Acessório confeccionado
material atóxico para evitar a passagem de ar durante exercícios

respiratórios. Com almofadas macias, sendo um prendedor nasal eficaz e

seguro. Alças projetadas para assegurar ao usuário um manuseio firme e

seguro, sem machucar ou escapar. Acessório atóxico, resistente e muito

confortável. Utilizado para evitar a passagem de ar pelas narinas durante
os exercícios de esforço respiratório. Diâmetro do clip: 40 mm. Altura do
clip: 09 mm. Tamanho das borrachas: 22 mm. Diâmetro das borrachas: 19

mm. Corpo em polipropileno. Mordentes em espuma. Uso individual.

Embalagem com 1 unidade.

com

8 400 N/C

Compressa cirúrgica para campo operatório 4 camadas 45 cm x 50 cm.

Campo operatório, 4 camadas, em tecido 100% algodão, altamente

absorvente e isento de impurezas, cor branca com alça de fixação,
confeccionado em fio radiopaco com no mínimo 35 g cada peça, isenta de

impurezas e alvejantes, rasgos e qualquer tipo de defeito que possam

afetar seu desempenho e uso.

9 BR0443022 11000 2,1

POLARFIX

Compressa de gaze 7,5 x 7,5 cm: constituída de tecido 100% algodão,
com densidade de 13 fios por cm=, 15 cm x 30 cm quando aberta, com 5

dobras e 8 camadas de modo a medir 7,5 x 7,5 cm quando dobrada, 500 g
por pacote no mínimo com as bordas voltadas para parte interna e sem

fios soltos. A compressa deverá ter boa capacidade de absorção, ser
macia, isenta de impurezas, amido, alvejantes ópticos, ou substâncias

alergênicas. Pacotes com 500 unidades, não estéril. Com selagem
eficiente que garanta a integridade do produto até o momento de sua

utilização, permita a abertura e transferência com técnica asséptica.
Atender na íntegra a ABNT NBR 13841.

10 BR0269971 600 21,59

AMED

Cureta uso médico, modelo: Simon, tipo: fechada, tamanho ponta: n° 000,
formato: ponta angulada, aplicação: p/ ginecologia, comprimento total:
cerca de 22 cm, material: aço inoxidável, esterilidade: esterilizável.

11 BR0477620 6 N/C



3 6

Diapasão 128hz. Não-magnético, construídos em ligas de alumínio

resistente à corrosão. Pesa 1/3 comparável aos diapasões fabricados em

aço. Desèmpenho superior e consistente precisão da.freqüência. Cabo

longo para facilitar a boa condução dos testes. Faixa de frequência 128cps

(ciclos por segundo).

N/C212

Eletrodo descartável infantil. Eletrodo, aplicação -1: p/ monitorização

cardíaca - ECG, modelo: de superfície, tipo; adesivo, material sensor;

prata/prata clorada, adicional 1: c/ gèl condutor, tamanhos: neonatal,

acessório: c/ cabo compatível com equipamento, esterilidade: uso único.

N/C10013 BR0466537

Eletrodo tipo pera infantil. Eletrodo, aplicação 1: p/ monitprização cardíaca
ECG, modelo: de superfície, tipo; precordial c/ pera, material sensor:

banhado a prata e silicone, tamanhos: infantil, acessório; s/ cabo,

esteriiidade: reutiiizável. • .

12 1,2814 BR0461256

3M

Não vai no

BPS
N/C10Fita adesiva de teflon para seladora 15 mm X 5 m.15

Incubadora pára teste biológico de esterilização. Para incubação de

indicadores biológicos auto-contidos destinados a monitorização dos ciclos

de esterilização em autoclave à vapor. Voltagem: Bivolt. Com controle

eletrônico e automático de temperatura que se mantêm dentro da faixa

adequada para a incubação do indicador: biológico. Capacidade para 4

indicadores biológicos simultâneos. Compatível com todos os testes

biológicos. Ternperatura de incubação; 57°C. Dimensões aproximadas do

produto: 5,5 cm x 10,0 cm. Dimensões do orifício para indicador biológico;

0,90cm x 3,5 cm (D x A). Garantia peio fabricante: 1 ano.'

15 11.230,0016

3M MODELO 39^-,-

Indicador biológico, terceira geração, autocoritido, ampola com meio de

cultura, BaCiilus stearothermophilius, para esterilização a vapor.
400 26

BR033964817 3M

indicador químico, ciasse 6, para autoclaves a vapor, tipo de uso: uso

interno, tipo; simuiador, apresentação; tirá de papel, características

adicionais: para esterilização a vapor

N/C500BR33795818

Kit Estesiômetro - monofilamentos semmes-weinstein. Instrumento para

avaliação da sensibilidade tátil da pele e avaliação do estado funcional de

nervos periféricos. Importante para a percepção da perda da sensibilidade

protetora em determinada região, permitindo a prevenção de

incapacidades e intervenção precoce a lesões.Utiiizado nó diagnóstico e

monitoramento de Diabetes e Hanseníase, casos 'de rèinervação pós-

trauma ou cirurgia e nas demais causas de perda de sensibilidade.

N/C119

Lamina Bisturi aço carbono n° 11, descartável, estéril, ernbalada

individualmente.
N/C50020

Luva cirúrgica esterilizada n° 6,5. Luva cirúrgica, látex natural, n° 6,5,

estéril, comprimento mínimo de 28 cm, lubrificada com pó bioabsorvível,

atóxica, descartável, anatômico, conforme norma ABNT com abertura

asséptica.

R$ 1,3500200BR028204421

MUCAMBO

Luva cirúrgica esterilizada n° 7,0. Luva cirúrgica, látex natural, n° 7,0,

estéril, comprimento mínimo de 28 cm, lubrificada com pó bioabsorvível,

atóxica, descartável, anatômico, conforme norma ABNT com abertura

asséptica. j

R$ 1,160020022 BR0269839

LEMGRUBER ^

Luva cirúrgica esterilizada n° 7,5. Luva cirúrgica, látex natural, n° 7,5,

estéril, comprimento mínimo de 28 cm, lubrificada com pó bioabsorvível,
atóxica, descartável, anatômico, conforme norma ABNT com abertura

asséptica.

R$ 1,1600200BR026983823

LEMGRUBER

Martelo Neurológico de Buck. A cabeça do martelo de reflexo tem dois

lados com borracha, um lado grande e outro pequeno, para avaliação do

reflexo mais profundo, onde ativa o sistema’ neurológico. Pará as

avaliações de sensibilidade, o martelo acompanha uma agulha e um pincel

com cerdas de nylon para facilitar na avaliação. Indicado para ayaliação de
reflexos e sensibilidade. Martelo em aço inoxidável. Cabeça com dois

lados, cada lado de um tamanho.

N/C224

Máscara cirúrgica tripla descartável. Camada tripla: duas externas de não

tecido (TNT) 100% polipropileno spunbodend e uma interna de filtro de

retenção de bacteriana meltblown; EFP maior qué 98% e BFE maior que

95%; fixada por elástico, prensada, possui clipe para ajuste nasãl; plana,

flexível e porosa, não libera fiapos, hipoalegênico e atóxico, inerte e

antisséptico. Caixa com 50 unidades. Apresentar LAUDO - Teste de

Eficiência da Filtração Bacteriana ''BFE-15052- Máscaras Cirúrgicas" e

Registro/notificação do produto na ANVISA

800 5,3BR048531225

MEDIX
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Reagente para diagnóstico clinico 5, tipo de análise: quantitativo de
glicose, características: capilar, apresentação: tira. Compatível com
glicosfmetro da marca Glucoleader.

26 BR0365156 5000 N/C

Sonda de foley 2 vias n° 22. Sonda trato urinário, foley, borracha, 22
french, 2 vias, conectores padrão, c/ balão cerca 30 ml, ponta distai
cilíndrica fechada, c/ orifícios laterais, estéril, descartável, embalagem
individual.

27 4Ò 2,31

MEDIX

Suporte para coletor de pérfuro-cortantes, tamanho 03 L. Para uso em

bancada e parede. Còm aberturas para fixação na parede, acompanhado

de dois parafusos de duas buchas e com ventosas para fixação nã
bancada. Validade indeterminada. Garantia contra defeitos de fabricação.
Fabricado em Arame BTC, nã cor Branca.

28 BR0431084 10 N/C

Tiras de teste de pH de saúde vaginal descartáveis, contendo 60 tiras por
embalagem.

Tubo extensor para aspiração e oxigenaçãó. Fabricada em PVC flexível

atóxica para substituição do látex. Conectores em PVC flexível nas

extremidades. Conector tipo união para acoplamento ao coletor.

29 5 N/C

30 BR0391951 20 N/C

Vaselina líquida: frasco c/ 1000 mL. Produto indicado para emolir a pele,
remoção de crostas e pomadas, pastas e outros produtos previamente
utilizados na pele, lubrificante, puro ou como base de preparação
farmacêuticas e cosméticos. Frasco com 1000 mL.

31 BR0353076 12 40,08

RIOQUIMICA

Curitiba 19 de junho 2024

''aiidade do orçamento: 60 dias

razo de entrega: 10 dias

rrazo de pagamento: SOdias

Id0.656.468/O,OOí1-39'
' IrâcrEstiioooeosiwo'

SOMAPR COMÉRCIO DE'
PRODUTOS HOSPrrXLARESÇrp/i

''reí\AWrAR®ASN*410 ..

:euRroBArPP'-

P.<l0S«isa'
wd*Vonsa»-

J

FAVOR INFORMAR INTERESSE DE COMPRA PARA QUE POSSAMOS RESERVAR O ITEM EM ESTOQUE
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Secretaria de Saúde

COTAÇÃO
PROPONENTE: MAGNÜS MED COMÉRCIO DÉ PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS

LTDA

CNPJ: 30.881.804/0001-08

ENDEREÇO: RUA ERECHIM, 1454 CENTRO - CASCAVEL PR - CEP: 85812-260

FONE/WHATS: (45)-33O6-O072 E-mail: magnusmed01@gmail.cpm - CPNTATO: GUILBER
DADOS BANCÁRIOS: BANCO DO BRASIL AG. 4693-0 C/C 62400-4
declaro SER empresa DE PEQUENO PORTE

Validade do orçamento: 6Õ dias

it relação de itens para licitação de materiais MÉDÍCO-HOSPITALARES para P ANO-CALENDÁRIG DE 2024
Item Preço

ünitário
Código BPS Descnção do material Quant.

Ácido tricloroaçétiGo (TCA), 90%, solução âquosa. Frasco c/10 mL.1 BR0269069 io

Água oxigenada (peróxido de hidrogênio) 10 volumes: frasco c/1000 mL.

Almotolia plástica transparente. Frasco tipo almotolia confeccionado em

polietileno, bico reto, longo, estreito, com protetor, tampa em. rosca,
transparente, 250 mL.

Bandagem: triangular 100% algodão: tamanho G. Bandagem, tecido .100%

algodão, bainha com dupla cOstura, formato triangular, 140 x 140 x 200

2 BR0277319 12
5>8Q

3 BR0280476 50

4,68

4- BR0478140 20
cm. - 12,50

Bandagem triangular 100% algodão: tarnanho M. Bandagém, tecido 100%

algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 100 x ÍOO x 142BR04781395
10

cm. 9,00

Bandagem triangular 100% algodão: tamanho P. Bandagem, tecido 100%

algodão, bainha com dupla costura, formato triangular, 0,70 x 0,70 x 1,00
m. ■ -

Catéter oxigenoferapia neonatai, silicone atõxico, flexível, ponta
arredondada, tipo óculos, descartável, estéril, embalagem individual, com
adaptador para tubo de látex, tamanho neonatai. ,

Clip nasal para Uso.em espirometria

Compressa cirúrgica para campo opêratôrio 4 carfiadas 45 cm x 50 cm.,

Campo operatório, 4 camadas, em tecido 100% algodão, altaménte

absorvente e isento dé impurezas. Cor branca com alça dê fixação,
confeccionado em fio radiopaco com no mínimo 35 g cada peça, isenta de

impurezas e alvejantes, rasgos e qualquer tipo de defeito, que possam
afetar seu desempenho e uso. '

6 BR0478138 10

7,00

BR0277587
5.

8
400

9 BR0443022
11000
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Compressa de gaze 7,5 x. 7,5 cm:, constituída de tecido, 100% algodão,

com densidade de 13 fios por cm^,.-15 cm x 30 cm quando aberta, com ,5
dobras e 8 Camadas de modo â medir 7,5 x 7,5 cm quando dobrada, 50Ú g

por pacote, no mínjmo corfi às bordas voltadas para parte interna e sem:
fios soltos. A compressa devera ter boa capacidade de absorção, ser

macia, isenta de, impurezas, arnidd, àlvejaptes ópticos,, pu substâncias

alergênicas. Pacotes com 500;■ Unidades, não .estéril. Com - selagem

eficiente que garanta a integridade, do produto-até .o momento de sua

utilização, permita a abertura e transferência com técnica asséptica.

Atender na íntegra a ABNT NBR 13841.

600BR02699711,0

Cureta uso médico, modélo: Simõn, tipo: fechada, tamanho ponta: n° 000,

formato: ponta angulada, aplicação: p/ ginecologia, comprimento total:

cerca de 22 cm, material: aço inoxidável, esterilidade: estêrilizável.

6BR047762011

Eletrodo descartável infantil.' Eletrodo, aplicação .1: p/ mOnitorização

cardíàcà - ECG, modelo: de superfície, tipo: adesivo, material sensor:

prata/prata cloradá, adicional 1: d gel condutor, tamanhos: neonatàl,

acessório: c/ cabo compatível com equipamento, esterilidade: uso único.

Eletrodo tipo perã infantil.- Eletrodo, aplicação 1: p/ rhonitorização cardíaca

ECG, modelo: de superfície, tipo: precordial c/ pera, material sensor:

banhado a prata e silicone, tamanhos: infantil, acèssório: s/ cabo,

esterilidade: reutilizável. . - '

Fita adesiva de teflon para seladora 15 mm X 5 m.

100BR046653712

12BR046125613

Não vai ho

BPS
1014' ■

15Incubadora para teste biológico de esterilização.

Indicador biológico, tercei.ra geràção, autócontido, àmpola com meio dè
cultura, - Bacilius steârothermòphillus,‘ resposta -em 1 hora, para

esterilização a vapor, ~i . -

Indicador químico, classe 6, para autòclaves a vapor,; tipo de usO: uso

interno, tipo:. sirnulador; apresentação: tira de‘.papel, características

adicionais: paraesterilização a vapor ■

Larriina Bistun açO carbono h° 11. . ' .

Máscara cirúrgica tripia.descàrtável. Gamada tripla: duas externas de nãb

tecido (TNT) .100% polipropile.no spunbodend é uma interna de filtro de

retenção de bacteriana meltblown; ÈFP maior que 98%; e BFE maior que

95%: fixada por elástico, prensada, possuí clipe para ajuste nasal; plana,

flexível e porosa, nâp libera fiapos, hipoalegênico e átóxico, inerte e

antissépticõ. Caixa com 100 unidades. Apresentar LALÍDO - Testé -de

Eficiência da Filtração Bacteriana "BFE-15052- Máscaras Cirúrgicas" e

Registro/notificàção do produto na ANVISA

Reagente para diagnóstico clínico. 5,. tipo de análise: quantitativo de

glicose, características: capilar, apresentação: tira. Compátívél com

glicosímètro da.marca Glucoleader. ‘

Sonda de Foley n° 22. 3 VIAS ' ' -

Suporte para coletor dè pérfuro-cortantes, tamanho 03 L. Para uSo em

bancada e paréde. Com aberturas para fixação na parede, acompanhado

de dois parafusos de duas buchas e cohi ventosaS para fixação na

bancada.^ Validade indeterminada. Garantia contra defeitos dè fabricação.

Fabricado em Arame BTC, na cor Branca. ^ ^

.15

120BR033964816

. 500BR337958.17

0>355Ô018

'X
800BR048531219

12,20

5000BR036515620

40 2,7821

10BR043108422

Tubò extensór para aspiração e oxigenação. Fabricada em PVC flexível

atóxica para substituição do látex. Conectores em PVC flexível nas

extremidades. Conector tipo união para acoplamento ao coletor.

20BR039195123

5,65
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Vaselina líquida: frasco c/ 1000 mL. Produto indicado para emolir a pele,

remoção de crostas e pomadas, pastas e outros produtos previamente

utilizados na pele, lubrificante, puro ou como base de preparação
farmacêuticas e cosméticos. Frasco com 1000 mL.

24 BR0353076 12

58,00

Obs: Quantidades estimadas para 12 meses de vigência do contrato.

Cascavel, 28/G5/2024

^0:881.804/0001-0^
1. E'.:907-.85640-21
MAGNUS MÊD CÓM. DÊ

HOSPITALARES I'
MEDrCAMENTOS'LT^

G,uilber:G6nçãÍves Dias.
Sócib-^AcIministràdor

RG: 10.519.328-9 SSP-PR

CPF;.066;499.489-00.

I



Orçamento: 35396Etfipresa: MEDEFE PRODUTOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 25463374000174

End.; R GOUBER PINTO DIONISIO, 55

Bairro: CIDADE INDUSTRIAL - Curitiba - PR

CEP: 81460140

Telefone: + 55 (41) 30420997

41

Emissão: 29/05/24-16:07:13

Usuário: Kelly
Grupo Neg.: MEDICAL

319-PREFEITURA MUNICIPAL DE PIENCliente:

Endereço:

Bairro:

RUAAM/\ZONAS,373

CENTRO

83860000

Inscrição Est.: ISENTO

CNPJ/CPF: 76.002.666/0001-40

F. Pgto:

Contato:

UF: PR

Rota: GERAL

Frete: CIF - Emitente

PienCidade:

Fone:

Fax: 41 36321136

Agente de Neg.: PRIVADO BRASIL

41 36321136
CEP:

30 DDF

Data Orçamento 29/05/24

Prev. Entrega: 29/05/24

100 CREDITO BRADESCOPortador:

marcy@plen.pr.goy.br,farmacia@pien.pr;gov.brE-mail:

Itens Gerais

VILiqUnit Impostos Valor Total

3,72 0,00 186,00

VI Unit. SubTotal %

3,7200 186,00 0,000

Qtde. UN

50,000 UN

Nome

ALMOTOLIA TRANSP. 250ML RETO 0905-4 - J

PROLAB

BANDAGEM TRIANGULAR TAM P - RESGATE

CLIP NASAL P/ ESPIROMETRIA -

MEDIEXPRESS

CAMPO OPERATORIO 45 X 50 HELENA C/ RX

REF: B2Q - AMERICA

COMPRESSA 7,5 X 7,5 13F C/500 REBECCA

RI 8-AMERICA

LAMINA BISTURI N, 11 C/100 - BIOMASS

MASCARA TRIPLA ELÁSTICO PACOTE C/ 50 -

INJEX

SONDA DE FOLEY N. 22 / 2 VIAS - MEDIX

SUPORTE COLETOR PERFURO 3L - DESCARBOX

Seq. Item

581

37,90

1.440,00

0,003,7937,90 0,000

1.440,00 0,000

3,7900

3,6000

10,000 UN

400,000 UN

593

3,60 0,00
0138953

12.100,000,0055,0012.100,00 0,00055,000022O,0OOPCT0126134

11.826,000,0019,7111.826,00 0,00019,7100600,00OPCT0148705

121,75

3.832,00

0,0024,35121,75 0,000

3.832,00 0,000

24,3500

4,7900

5,000 CX

800,000 CX

0173446

0,004,79
0179687

96,00

158,70

0,002,4096,00 0,000

158,70 0,000

2,4000

15,8700

40,000 UN

10,000 UN

8 012212
0,0015,87

9 012670

TotalFrete Outras Desp. SeguroDesc. Pedido ImpostosDese. ItemVI. Produtos

29.798,35

Quantidade

2135,000

Totais
29.798,350,000,000,00 0,000,000,00

Qtde Embalagem: 0,0000000,000 (kg)

Instrução:

NORMAL

PesoBruto:0,000 (kg)Peso Liq.:
Nro. Ped.Cliente:

169.2024

APROVAÇÃO DESTE ORÇAMENTO

Nome:
PRIVADO BRASIL

Fone: 4-55(41)30420997 Assinatura:
Cel:

/ /Data:

Fax: 30420996

Transportadora: IT Assinado de forma digital por

M AR I A DA I I MARIA DA GLORIA DE CARVALHO
|| [3osSANTOS:90397800991

n.\ rtDIA nF 1 DN;c=BR,o=ICP-Brasil,
L-rt A ou=SecretarladaReceitafederaldo

CARVALHO D(M>^lil=(EM BRANCO),
_ . . ou=239)7â620Qpi05,
SANTOS(9039 A8‘^ívideõconfexencia/cn=MARIA

Â'" DA GLORIA DE CARVALHO DOS

00991 y'/ SANTOSr90397800991
Utjyy 1 Dados: 2024.05.2916:07:47-03'00'

Frete: CIF - EmitentePrev. Embarque: / /

OBSERVAÇÃO:

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

Z'.

1

Cosmos ERP
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METROÈSD COM DE MATMED HOSPITALAR lÍ
ESTRADA BOA ESPERANÇA, 1918, FUNDÓ GANOAS - FONE: 47 3531-9800 - çép: 89163920 - RIO DO SUL - SC

INS.EST.; 252244710

„;.í-

Emissão

E-Mail: metromed@metromed.com.brCNPJ: 83.157.Ò32/0001-22
24/05/2024

Mão» dadas pola saãde

CNPJ: 76.002.666/0001-40Código: 921551Nome do Cliente: MUNICÍPIO DE PIEN

Endereço: RUAAMAZONAS, 373 lANEXO PRÉDIO PREFEITURA

Município: Piên

REFERENTC ORÇAMENTO
Bairro: CENTRO

UF: PR Fone: (41)36321291 Contato: GABRIELACEP: 83860-000

Preço TotalPreço Unit.MarcaEspecificaçãoUnid.QuantidadeItem
143,132,8626J. PROLABALMOTOLIATRANSP250ML BICO RETOUN501

65,59RIOQUIMICA 5,4662FR AGUA OXIGENADA 10 VOLUMES 1000 ML122

237,60FIBRA 11,8800 ,UN BANDAGEM TRIANGULAR B-712 TAM G203

72,70FIBRA 7,2696BANDAGEM TRIANGULAR B-712 TAM M10 UN4

37,753,7752FIBRABANDAGEM TRIANGULAR B-712 TAM P10 UN5

27.073,79123,0627MEDI HOUSECAMPO OPERATORIO 45CM X 50CM C/FIO RADIOPACO C/50220 UN6

22.378,7437,2979MEDI HOUSECOMPRESSA DE GAZE 7,5CM X 7,5CM 13FIGS - REF 0024PCT6007

1.623,9516,2395 ,MAXICORELETRODO DESC P/ECG INFAJ4TIL C/50 UD (HS02)100 PCT8

2.566,0821,384021INDICADOR BIOLOGICO C/10 UD120 CX9

4.181,765,2272MEDIXMASCARA DESC TRIPLA C/ELASTICO C/50 - PACOTE800 PCT10

216,78DESCARBOX 21,6779SUPORTE P/COLETOR PERFUROCORTANTE 3LUN1011

447,7437,3120CINORDVASELINA LIQUIDA 1000MLFR1212

■ív. ■
R$ 59.045,61TOTAL

Condições de Pãgamento:

Validade da Proposta:

Prazo de Entrega:

KD

- Após este prazo NÃO garantimos preco e estoque deste orçamento.
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METROt^D COM DE MAT MED HOSPITALAR L
ESTRADA BOA ESPERANÇA, 1918, FUNDO CANOAS - FONE: 47 3531-9800 -Gep: 89163920 - RIO DO SUL - SC

E-Maií: metromed@metromed.com.br
Emissão

12/06/2024metromed
Mãos dadas pala saíSde

INS.EST.; 252244710CNPJ; 83.157.032/0001-22

CNPJ: 76.002.666/0001-40Código: 921551Nome.do Cliente: MUNICÍPIO DE P|EN

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 ANEXO PRÉDIO PREFEITURA
Município: Piên

REFERENTE ORÇAMENTO
Bairro: CENTRO

UF: PR Fone: (41)36321291 Contato: GABRIELA
CEP: 83860-000

Preço TotalPireçò Unit.;Marca
EspecificaçãoUnid.QuantidadeItem 426,66

426,66

2,1333DESCARPACK
LUVA CIRÚRGICA ESTERIL N° 6,5

LUVA CIRÚRGICA ESTERIL N” 7,0

PR2001
2,1333DESCARPACK

PR2002
426,662,1333DESCARPACK

LUVA CIRÚRGICA ESTERIL N” 7,5PR,2003

1.279,98R$
OItotal

Condições de Pagamento:

Validade da Proposta:

Prazo de Entrega:

-. Ãffos^ste prãzó NÃO gàrintimòs preço e estoque dèste õrçámèntb.
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ORÇAMENTO PARA COMPRA DIRETA

REQUISITANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN.

EMPRESA: PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI

CNPJ: 30.888.187/0001-72

ENDEREÇO: RUA PEDRA VERMELHA, N°112-TABULEIRO-CAMBORIÚ/SC-CEP:88348-012
TELEFONE: 47 3311-7391 FIXO-47 99648-2780 CELULAR/WHATS
E-MAIL: perolaimportadora@gmail.com

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: PÂMELA

S
V./

PRAZO DE ENTREGA: 10 DIAS

VALIDADE PROPOSTA: 15 DIAS

PRAZO PAGAMENTO: 30 DIAS

DESCRIÇÃO VALOR-

UNITÁRIO
ITEM ESPECIFICAÇÕES

Compressa cirúrgica para
campo operatório 4 camadas

45 cm X 50 cm. Campo
operatório, 4 camadas, em

tecido 100% algodão,
altamente absorvente e isento

de impurezas, cor branca com

alça de fixação, confeccionado

em fio radiopaco com no

mínimo 35 g cada peça, isenta
de impurezas e alvejantes,

rasgos e qualquer tipo de

defeito que possam afetar seu

desempenho e uso. (MARCA
AMED AMERICAN)

. QTD. VALOR TOTAL

UNIDADES1
R$ 2,971.100 R$ 3.267,00

Compressa de gaze 7,5 x 7,5
cm: constituída de tecido 100%

algodão, com densidade de 13

fios por cm^ 15 cm X 30

cm quando aberta, com 5

dobras e 8 camadas de modo a

2
R$ 38,10600 R$ 22.860,00PACOTE

PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI
CNPJ 30.888.187/0001-72

CONTATOS: (47) 3311 7391 / E-MAIL: PÉROLAIMPORTADORA@GMAIL.COM
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medir 7,5 x 7,5 em quando

dobrada, 500 g por pacote no
mínimo com as bordas voltadas

para parte interna e sem fios
soltos. A compressa deverá ter

boa capacidade de absorção,
ser macia, isenta de impurezas,

amido, alvejantes ópticos, ou
substâncias alergênicas.

Pacotes com 500 unidades,

não estéril. Com selagem

eficiente que garanta a

integridade do produto até o
momento de sua utilização,

permita a abertura e
transferência com técnica

asséptica. Atender na íntegra a
ABNT NBR 13841. (MARCA

CATHARINAAMED)

#

TOTAL: R$ 26.127,00

CAMBORIÚ, 07 JUNHO DE 2024

^ ^ t I A I A Assinado dlgltalmente por SOUANA
S n L AN BRAQA03017860035
\^V./Uir~VI «^,ANDi;çá8R,0*lCP-BrasIl.OU=Certlficado

\ /r" n» 1 M I A ,DrgHaí PF'A1, OU=Presenda1. OU=
VtKLalNIA / .'^2018173S0b017e.OU=ACSyngulaHDMultIpIa.
'' ' í i CN=S01.IAHAVERGINIA

BRAGA:030178||&,
nn ^ L ^'Dâò: 20^03.07 08:59:29-03’00’
yjKJOxJ ' ■"’'FoxirpDF‘ReadôrVersSo:2024.1.0

;03C17360035 •
£ü SOU 0 autor deste documento

SOUANA VERGINIA BRAGA

SÓCIA ADMINISTRADORA

CPF: 030.178.600-35

RG:4108833262

PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI
CNPJ 30.888.187/0001-72

CONTATOS; (47) 3311 7391 / E-MAIL: PÉROLAIMPORtADORA@GMAIL.GOM



024,11:29 Bandagem Triangular Tam. G Resgate Sp | MercadoLivre

mm)}
Nove

Bandagem Triangular Tam. G O
Resgate Sp

R$ 24'^^5%0FF
>!

Ver cs m&ios de payamento

Envio para todo o país

Saiba os prazos de entrego e asforinas de envio.

Calctilaro prazo de entrega
R$ 78®^

R$ 20 30%OFF
em 12x R$ 1.94

■ ^FULL

R$ 4455 sa OFF
em 12x R$4,32

; Colete Cinta Coluna Lombar’

■ Corretor Postural Neoprene...

em 12x R$ 7,65

fFUU

OrteseTala Rígida Mão E

Antebraço Paralisia Ave...

Estoque disponível

!

■ Tesoura Ponta Romba Resgate
: Corta Gaze Enfermeiro...

Quantidade: 1 unidade -v ((50 disooná-...

Frete grátis comprando á ou mais unidades

Comprar

Produtos do vendedor

Adicionar ao carrinho )

Manta Térmica Corporal
Resgate/cuídado Pessoal

R$ 1721 5?; OFF
12x R$1.67

fFUU

K, 10 Bolsas Coletora De Urina 2000ml

Estéril - Biomass C/Nf

fuL FiitJ V .LI

R$ 60®® 5% OFF
12x R$ 5.91

it.

i Vendido porAliShop Eccmme.i-ce

: MercadoLíder j +1000 vendas> •

; Q 3 meses de gtiffünlia de fabrica.

Ir para a página do vendedor

i^IlShop Ecommerce
+5 Seguidores +500 produtos

Seguir

^ MercadoLíder

Q> ã+1000

Vendas coiKliJiCJ3.s Oíercçc un'> bom Entiegaos
atendimento p>o<jutos deniro do

pi-dZC

Ir pata a pagina do vendedor

on

'roduto.mercadolivre.com.br/MLB-3675886845-bandagem-triangular-tam-g-resgate-sp-_JI\/l?matt_tool=18956390&utm_source=google_shop ping&utni_rtiedium=organic 2/4



Bandagem Triangular Tam. G Resgate Sp 1 MercadoLivre)24,11:29

3^éartícÍpje"'BsGonò

«íóS AMÉRICASBusca! produtos, marcas e muito mais...

■yEntre ComprasInforniví sei!

CEP
Crie 8 sua conta

Categorias v Ofertas Histórico Supermercado Vender Contato

Mais opções que podem te interessar

Bandágeni Triangular - Kit Corn 10Imobilizador De Cabeça Head Block Resgate

^ Sp Adulto

4x RS32.83.seni juros

Frete grátis f-FUU

Bandagem Triangular Tam. G Resgate Sp
R$ 129

R$26 90

12xR$ 12,54

Frete grátis
12x R$ 2.61

Vender um igual Compartilhar
Saúde > Ortopedia > Outros

■ Q ;i

â

/»■m
•4,]

I m
í

•=v.

'>*■

Produtos relacionados
PaUocinsdo

1/4
medium=organicte-sp-_JM?maltJool=18956390&utm_source=google_shoppioduto.mercadolívr©.com.br/MLB-367588684^bandag©m-triangular-tam



é i324,11:33
Bandagem Triangular Tam. M Resgate Sp | MercadoLivm

^ ‘í^i.yCRAOUE»»
;4r-'Í AMÉRICAS

QBuscar produtos, msrcas o muílo mais...

(o) Informá séii
^ CEP Categorias v Ofertas Histórico Supermercado Vender Contato t7 0Crie a sua conta Entre Compras oo

Mais opções que podem te interessar

Bandagem Triangular Tam. G Resgate Sp

R$ 269°
12x RS 2.61

(mobíllzador De Cabeça Head. Block Resgate

^ Sp Adulto

“ R$1319°5%off
4xR$ 32.83 sem juros

Frete grátis f-FULL

Bandagem Triangular - Kit Com 10

R$129
12x R$12.54

Prete grátis

Saúde > Ortopedia > Outros
Vender um igual Compartilhar

€ .i
Novo

■; Bandagem Triangular Tam. M Q
Resgate Sp

: R$ 2‘4^^5%off
. Ver cs meios de pagamento

i .

■f

vha
if

; Envio para todo o país

SaiLia os prazos cie eníreaa e as formas de envio.

Calcular o prazo de entrega

Wij

• Estoque disponível

£
>

'^-4- Quantidade: 1 unidade í-rSO disponív...'■í '.5

JJT

íid. , .
Ifi Coniprnr

Adicionar ao carrinho

Vendido por AlIShop Ecornmerce

MercadoLíder i +1000 vendas

Produtos relacionados
Q 3 meses de garentia de fabrica. OD

?í3Uí.-r3n.aílíj

irodutQ.mercadolivre.com.br/MLB-4644843596-bandagem-triangular-t am-m-resgate-sp-_JIVI?mattJool=18956390&utnn_source=googlé_shopping&utm_medium=organic 1/4



rcadoLivreBandagem Triangular Tam. M Resgate í
-• - " V

11/06/2024, 11:33

SeguirAlIShop Ecommerce

+5 Sííguiciore-i +500 PfOílulOi
ON

^ MercadoLíder

(ãQ,+1000

Enuçc-a os

produtos dentro do
Vciidus concluídas Ofértiça urn borri

alenrjittiCrnio>
pfàlQ

Ir para a página do vendedor

R$786^
em 12x R$ 7,65’’ R$ 4455 5%off

; em 12x R$4,32

' R$20 20*OFF
em 12x R$1,94

^PULL

i

f PULL

Ortese Tala Rígida Mão E

Antebraço Paralisia Ave...

: Colete Cinta Coluna Lombar . •

Corretor Poslural Neoprene...
Meios de pagamento

Tesoura Ponta Romba Resgate '

Corta Gaze Enfermeiro... Até 12x sem cartão de crédito

mercado
Cí edito

Cartões de crédito

Pague em até 12x’
Produtos do vendedor

Cartões de débito10 Bolsas Coletora De Urina 2000ml
Estéril - Biomass C/Nf

. R$60®=5%off
12x R$ 5,91

Manta Térmica Corporal
■ Resgale/cuidado Pessoal

RSríS.S*

R$ 1721 5% OFF
12x R$ 1.67

fFULL

> Pix

Boleto bancário

Confira outros meios cie pagamentoIr para a página do vendedor

B

(
■ -■‘i

■ https;//pVoduto.mercadolivre.com.br/MLB-1644843596-bandagem-triangular-tam.m-resgate-sp-_JM?matt_tool=18956390&utm_source=goog
le_shopping&utm_medium=organic
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Sonda de Foiey 2 Vias Látex - Medix - N” 22

FRETE GRÁTIS ACIMA R$299,90 VÁLIDO SUL E SUDESTE / Até lOx SEM JUROS no cartão / @ (47)3525 0200

07/06/2024, 09:09

Entreou

•Atendimentó cadastre-■iÇí Faça uma pesquisa..-. C3 0

■ se

Esparadrapos

e Fitas

ARRASA

ESTOQUE

Esterilização e

Biossegurança
rtàmentos Descartáveis Medicamentos Cateter

,\-í

Home > Material Consumo > Sondas > Foley'2Vías > Sonda de Foley 2 Vias Látex* Medix

i

5.. ./

I

(T) - Faça uma avaliação

Sonda de Foley 2 Vias Látex - Medix N° 22
16190

« R$ 3,22 B R$ 3,66
no PIX no cartão em 1x

+ formas de pagamento

f
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Sonda de Foley 2 Vias Látex - Medix - N° 2207/06/2024, 09:09

s e os valores não.se

do carrinho. As imagens

Prg

Aceite os cookies e tenha uma melhor experiência êm nosso site,

consulte nossa Política de Privacidade.

aplicas
i

- ATENDIMENTO

Seg à sex das 8h-n:30h e das 13:30h-

17:30h

TROCAS E DEVOLUÇÕES
Até7 dias para devolver a compra

PARCELAMENTO

Em até lOx no cartão

r'’“sÍLOs"DE'sEGÜRANÇA FORMAS DE m6AMENl‘üINSTITUCIONAL , •

Visite o nosso SlOG;

Atendimento

, Corno Comprar

' ‘ £ seguro comprar oa Althis?

ÉiTipresa

Fonriaa de F^agamento

Prazos è Entregas

Trocas e Devaiiições ,

. Avalisçiões

Poiítica.s dc privacidade

i47) 3525-0200

Í47) 3525-0200

atendirnsitíp®a[!tiis, com.br

/

Althis Comércio de Medicamentos,é Materiais Médico Hbspitaíares Eireii -CNPJ; 13.971.092/0001-07 Endereço: Rod. BR 470, Km 140,

5350,.Polo industriai - Saia 12, bairro Valâda íioúpava - Río dò Sul/SC - CEP 89162-875 © Direitos Reservados www.aithis.com.br

I



52

07/06/2024, 09:22
Compressa de Gaze Não Estéril 7,5 x 7,5 Cm - Ultracotfon

FRETE GRATIS ACIMA RS299,90 VÁLIDO SUL E SUDESTE / Até lOx SEM JUROS no cartlo / © (47)3525 0200

Faça uma pesquisa... oAtsndiinprito Emr« ou CTdastre-se" CD

Esterilização e

Biossegurança
Departamentos Esparadrapos eDescartáveis ARRASA

ESTOQUE

Medicamentos Cateter
BLOGFitas

. .. .• •

Home >■ Materlal Consúmo > Compressas da 'Gaze r- Compressa Gaze Não Estéril 7,5 x 7,5 cm Pacote com 500 ■ Ulfracotton

/N

■íiS

■■:S- f

I

7.5 cm X 7.5 cm'i

V

m
ii *

f

i
e

%

{3} • Façô uma avaliação

Compressa Gaze Não Estéril 7,5 x 7,5 cm Pacote com 500 - Ultracotton 13 Fios

de W$.S8jS« por

R$ 33,26
Q R$ 37,80

no cartão, em 1x

noPIX

! + formas de pagameiTto :

Fios:
I

: M 13 Fios :V !

1 +
;

COMPRAR
.t*.

Parceíe suas compras em ate 1x no cartão sem juros, com parcela mínima cte RS 50,00

© Busca atendimento personalizado? Clique aqui

Q- Criar um alerta de preço ■;
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Compressa de Gaze Não Estéril 7,5 x 7,5 Cm - Ultracotton
yx de R$17,06 no Cartão

07/06/2024, 09:22
ouixde R$1,65t.

ou

Aceite os cookies e tenha uma melhor experiência em nossosite,

consulte nossa Política de Privacidade.

i

FaçtJ urng avalicigãoAvaliação geral do produto i

.J
i Ordenar por nota

(3); 4
!i i: •

(0): '2 (0):(0); 4(0). -35.0/5.0 15
;

Baseado em 3 avaliações
■ Filtrar avaliações

Com mídias

' Ayfso Importante:

Preços e condições de pagamento exclusivos para compras realizadas através dó site. Os estoques são limitados e os valores não se aplicam à nossa lola física, podendo sofrer

alterações sem aviso prévio. Em caso de divergência, o preço válido é o do carrinho. As imagens exibidas neste site são de caráter meramenle ilustrativas.

PARCELAMENTO

Em atè lOx no cartão

FORMAS DE RiSÀMeiffo

TROCAS E DEVOLUÇÕES

para devolvera compra
ATENDIMENTO

Seg a sex das 8h-n;30h a,das J3:30h-17;30h Até 7

SaQí;Dá'SGURÂNÇAiNGTÍTüCIONAl

Vlsittv (■ ríossq 3i..OG>

Cor.to Comprar

t Arg!.i!0 coior-rar wò Althts?

Lmpmsa

Forro:» de p,igarr,.!ri;o

Pr.Kaí-5D0!egüs

T<0!-S3 a Oevolüçõeí

ívaÜnçSss

Poiit,c:i5ilC'Privaad«d<'

í<ITi :í5S5-«C0

yyj aõ,jSQl«o

3!.;'!!.íim:ai'.:í',fi.<iltfas (õm bi

#

AWils Comércio de Medicamentos e Materiais Médico Hospitalares Eireli - CNPJ: 13.971.092.'Õ001-07 Endereço; Rod. BR 470. Km 14Ó, n" 5350, Polo Industria! - Sala 12, bairro Vaiada

Itoupavs - Rio dt|SulrSC ■ CEP 59162-875 © Direitos Reservados wnw.aithl3.com.br



. 12/06/2024,15:31 Luva Cirúrgica Estéril Descarpack 6.5 - Bisturi Material Hospitalar

Cyr.uni dy dlbnclir-nynío: (2l) 3e0l-400r£iii (J.5) 260â-frÔ9Baçsse o tiôsso APP!
Fate Cíihôscíí

, LO O que está procurando? Entrar
M*SS3íl0í. HOSIHT«Ííí ,

Mais Categorias Esporte e Fisioterapia EPI é Resgate

(3) Home> Material de Consumo > luva > Luva cirúrgica Descarpack Estõrillã»xTam S.S-01 par

Instrumental e Inox Móveis Oxigenoteropia Compressõo Ortopedia Outiet

Luva Cirúrgica Descarpack Estéril Látex
Tam 6.5 - 01 par

(o)

Descarpock Referêncid;11648

*!» '

R$2,20
ou em Ix de R$ 2,20

Descrição do produto

,1 + Comprar

Adicionar oos Fovorítos

rf* *

Calcule o valór e o proi^o d© entrego
...

CGiculair

Nõo sei meu CEP

Compartilhar 1

Compre no site o retire na loja.5% dé desconto nd Boieto oú Pix, exceto

pora fraldas e diabetes.

https://www.blsturi.c0m.br/desca rpack-luva-clrurg|ca-esteril“65 /p

J:



r 'i,
rial HospitalarLuva Cirúrgica Estéril Descarpack 7.0 - Bistu

in) â00!--4ô01 ou (2!) 2Sf>«”17b8
. .'.12/06/2024,15:28 Foíe CGAOSC<f

'■•-itat do ótofidjmíjní.cc
SSJÍKÔ O V^ítóftCl ÂF?' !

teisniWÍEíilSl.

Entrarm
o que estã procurando?

U-)

outletOrtopediaCompressãoOxigetioterapioMóveisinstrumental elnpxEPI e ResgoteEsporte e FisiotêrapiqMais Categorias

fil Home >Matoric.l d» consumo? luva? Luva CWrgicaposcorpaokEstê
riaâtoxTam7.0-01 por

Luva Cirúrgica Descarpack Estéril Látex
Tam 7.0 - 01 par

(0)
Referência;11678

Descarpack
•mm

í.-r

R$2,20
ou em Ix de R$2.2P

Descricõo do nroduta

I Compmr1 í +

nrildonar aós Fovòritos

calcule o valor o o prazo de entrega

Cdicultar

Não sei meu C£P

###Compartilhar:

Compre no site e retir© na lója.
S% de desconto no Boleto ou PiXv exceto

para traídas e diabetes.

Descrição d© produto

https://www.bisturi.cotTi.br/descarpack-luva-cirurgica-esteril-7 Ó/p



12/06/2024,15:29 Luva Cirúrgica Estéril Descarpack 7.5 - Bisturi Material Hospitalar

Buixe o nosso APí» Cor.Tral d..i cn.-íiníirnunu?: (2l) 3C0!-400I au (ii) 2&Câ-nQ9 fíi(w Conosco

MD

9o que está procurando? Entrar
LT)

tJlKeAlM.

Mais Categorias EspOrte e Fisioterapia EPI e Resgate Móveis Oxigenoterapia Ortopedia OutietInstrumental e inox Compressão

(nt Home > Material do consumo > Luva > Luvo cirúrgica Descarpadc Estéril LãtoxTani7.B-01 par

Luva Cirúrgica Descarpack Estéril Látex
Tam 7.5 - 01 par

1
Descarpack líeferência:11647

R$ 2,20
ou em 1x de R$ 2,20

Descficao do frrodutQ

Compro r1 +

Adicionar oos Fovoritos

9

ÇaiculG o valor o o pra2o de entrega

Carcular
í

Não séi meu CEP

Compartilhar:

Compre no site e retire no loja.5% de desconto no Boleto ou Pix, exceto

pora fraldas e diabetes.

https://www.bisturi.com .br/descarpack-luva-cirurgica-esferiI-75/p

J
V'
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)24,14:34

Suporte Para Coletor de Material 394795| Dental Cremer
.£ -r.-. i

P|SCONTp PROGREÍ í?I•'f.; ic Alè .fPP‘
—i-isiSaEsoas ^

I

..[f,'"ür- ■>
t

.Aí
t

»

>

J .

í

dental

teme^.

ne > Descartáveis > Suporte Para Coletor > Suporte Para Coletor Perfuro Cortante-Descarpack

Suporte Para Coletor Perfuro Cortante - Descarpack

Unidade. Capacidade 3 litros.

Cod. de Referência: 394795

%

I- (24J

R$31,90

+1

Adicionar ao Carrinho
7/

+í- Adicionar a lista de desejos

Cn

•-<3

ww.dentalcremer.com.br/suporte-para-CQletor-perfuro-cortante-des carpack-394795.hlml 1/15



Suporte Para Coletor de Material 394795] Dental Cremer>024,14:34

Calcular frete e prazo Digite o cep

CalcularA previsão de entrega inicia-se após
a emissão da Nota Fiscal. y ,

Lovers. Acumule e troque por benefícios exclusivos.

Frete Grátis. Em compras acima de R$ 200.

Troca Grátis. Você tem 07 dias a partir da data de recebimento.

N/fRtr

Fôrmas de pagamento

í Detalhes

. * São desenvolvidos no tamanho adequado para sua precisão;

* Sendo possível a utilização deste sobre a bancada e

] parede;
* Para maior facilidade no, uso, mantenha 0 suporte fixado a

uma distância de, no mínimo, l,20m do chão.

* Mantenha o suporte sempre limpo para evitar contaminações.
* Produto livre de manutenção.

^ * Acompanha dois parafusos de duas buchas.
* Dimensões:

- Frente: 13,9cm (Mínimo)

: - Altura: 20,5cm (Mínimo)

; - Profundidade: 12,2cm (Mínimo)

na

cn

00

J' 2/15

vww.dentalcremer.com.br/supòrte-para-çoletor-perfuro-cortante-descarpãcK.-od4795.htril



Extensor Para Aspiração E Oxigênio | Comprar tubo extenso^ - . ,

EXTENSOR PARA ASPIRAÇÃO E OXIGÊNIO

Cód; ExAsp02 1 Marca; Cirúrgica Santa Cruz 1 Disponibilidade:
sem estoque.

11/06/2024, 14:57

<;

On •»
'i

LO

'if.

3U 6M ■■ ?M
*

.V !

••

tf

; R$ 6,40 Produto indisponível
boleto ou depósito); (5% de desconto no

i Economize R$ 0,32

R$6,40 em até 1x de: R$6,40ou

R$ 6,08 (5% de desconto)
ou até 1x de: R$6,40

i Fnrrtias de narcelamento

1

Ok f00000 - 000
5

Calcular frete e prazo de entrega; ; , i'

J

0 Clique para ciar zoom

.O'

Clique aqui e fale com Quallys

Descrição
xigenio-46146

https://www.espacoquallys.com.br/produto/extensor-para-aspira|p|
0>



Clip Nasal Para Espironietria Com 2 Unidades [ Parcelamento som juros
12/06/2024, 11:18

WVí-CRÜOUE»*
umÇí^ge^^pafai^Tarfiíf:'(X

Buscar produtos, marcas e muito mais...

O

<e) lnforr!>^ s«u

CEP
Crie a sua conta Entre Comprasso Ofertas Histórico Supermercado Vender ContatoCategorias

Venderum igual Compartilhar
Saúde > Cuidado da Saúde > Tratamentos para Roncos > Clips NasaisVoltar é lista

! Novo I r25 vendidos

i Clip Nasal Para Espirometria
i Com 2 Unidades

'è-
O

R$ 86®
em 3x R$ 28^’ sem juros

Ver os meios de pagamento

;•{

1
Frete grátis

; Saiba os piaíos de entrega e as formas de envio.
' Calcular o prazo de entrega

i

; Estoque disponível

■ Quantidade: 1 unidade (2 disponá.'eisi

Compcár

Adicionar ao carrinho

Vendido pot GEN£RALMED_^HOSPUB

MerrádoLíder 1 +1000 vendas

Produtos relacionados Q 365 dias de garante de fábrica.

Patíodiirido

r^'=

k V

. Vendido por

GENERALMED_HOSPLAB

i

+1000 FfCtíuíos

^ MercadoLíder

â. ,+1000

>
calíftga os

piodwtos cioni.ro do
V&ndss confiincíriç Otereçs um bom

atendífTieino

type=item&trackingjd=ea929fe8-b96b-4fcc-ab78-1t55c89e29f1https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-2l61564701-clip-nasal-n=T5..o^pirometria-com-2-unidades-_JM#position-34&searchJayout-sta

' j
J



Clip Nasal Para Espirometria Alpharad Cn-001 | MercadoLivre
11/06/2024. 13:42

) ■/V; ÍE,
; Q.

■ Buscar pi-ediJtos, marcas e muito iriais...

Entre ComprasCrie a sua contaIrsfornrt? bôjí

CEP
Histórico Supermercado Vender ContatoCategorias v Ofertas

R

Vender um igual Compartilhar
Saüde > Cuidado da Saude > Tratamentos para Roncos > Clips Nasais > Clip Nasal

Voltar à lista

1 Novo 1 +S vendidos

\ Clip Nasal Para Espirometria Q
Alpharad Çn-001

I R$ 21®°
• Ver os meios de pagamentovír^-:-.

Envio para todo o país
Saiba os prazos ca entrega e as formas de envio,

; Calcular o prazo de entrega

V
i

: Estoque disponível

Quantidade: 1 unidade v- (+5 disponíveisi

Comprar

Adicionar ao carrinho

Loja oficial Hufasales Shop

HOOO vendas

Produtos relacionados
?çUrf)dnado

typ8=item&trackingjd=2dad7b89-461e-447è-9b23-c3eb232df873pirometria-alpharad-on-001-_JM#position=24&searchJayout=st|jj^

irhttps:/./produto.mercadolivre.com.br/MLB-1034261021-clip-nasal-^P^



50 pares luva cirúrgica 6,5 esteril com po - descarpack - Luvas Descartáveis - Magazine Luiza

Avaliar produto

12/06/2024,15:23

Vendido por Limed Mggi

Entregue por MagatU

O Magaiu garante a sua compra, do pedido à entrega. Saiba, maj;

R$-aí2;90

oa

vo

's.

\

R$189.47 no Pix

(15% de desconto)

R$ 222,90 em 3x de R$ 74,30 sem juros

;

ou

f :
:E I

!

R$ 222,9(

3xR$ 74,31
nartão de crédito

sem juros

t-Y - .í.:- COMPRAR AGORA
II

.ADICIONAR À SACOLA

9 Calcular frete e prazo

Informações da Loja

Limed Mógi

Lojista Magaiu desde 2020

2.6

^ DevoJuçioGratuiÊ!.
em até 7 dias depois de

receber o produto.

Maaaiu Garante

a sua compra, do pedido
à entrega.

ótimo
Ruim

Chf©l

^ -i R$189,47 no Pix

50 pares luva cirúrgica 6,5 esteril com po ... ou 3x de R$74,30 no cartao

nescricão CompJeta
Perguntas e ResBostasFormas de PagamentoAvaliação dos Clientes

Vnitar ao topo

=bing&utm_medium=pla&utm_campaign=&partnerjd=65137&gclsr.
-po-descarpacl</p/bdjdb02k34/cp/lvsd/?&sellerjd=limedmogi&um^our

ce-

W.br/50-pares-luva-cirurgica-65-es^^^n
https://www.magazineIuizá.com



Tubo Extensor Aspirador Cirúrgico Ponteira 2mts MEDSONDA

Consulte FRETE GRÁTIS* pana SUL e SUDESTE acima de

R$450,00 (/faq/envio-e-frete/)

11/06/2024, 14:42

Á loja mais completa do

Brasil!

Entregas NacionAté 6x SEM Juros

(/faq/formas-de-

nto/)

MAGAZINE

MÉDIGA.com
©

vo

« 0Bem Vindo

Moadastre-seaieEntre

(/accounts/re^||ggg3jfftg/registro/logirl/)

ou

1/) .

Q

o que você procura?

ASPIRADOR CIRÚRGICO (/CATEGORIAS/MEDÍCINA/ASPIRADOR-CIHURGICO/)i INICIAL (/) / medicina (/CATEGORIAS/MEDICINAO /
i ! TUBO EXTENSOR ASPIRADOR CIRÚRGICO C/ PONTEIRA 2MTS MEDSONDA

Tubo Extensor Aspirador Cirúrgico Ponteira 2mts MEDSONDA

(/marcas/medsonda/)
ProClilCC» SflSííSB

★★★★★

Cód.: 10133

1
1/1

■Sá

Sü
iiS De n$ 8,08

Por R$ 6,76 à vista
no pix (5% desc. já calculado)

No cartão em 1x de R$ 6,83 sem juros (4% de desc. já calculado)

õ FORMAS DE PAGAMENTO

I»
i

:!QS.

iico-c-poníeira-2mts-medsonda/
https://magazinennedica.com.br/pr0dutos/tubo-extensor-aspiradoijjl



Eletrodo Precordial Infantil para ECG com Pera de Silicoi^a Medcleai)21/06/2024, 09:18.

6.4

Página Inicial > Eletrodo Precordial Infantil para ECG com Pera de Silicone Universal Kit 6 unidades

>>■

Eletrodo Precordiãl Infantil

para ECG com Pera de
Silicone Universal Kit 6

unidades

Avaliação:

*-Ír**^
Ref:: 100106

Compartilhe'este

produto:

f # G- ©

t R$142,50
ou a vista no
boleto:

1

tf R$ 132,52
com desconto de!

COMPRAR ADICfONAR
7%

2x de R$ 71,25 s/
juros ^ Formas de pagamento

-Da
c Frete

ÓK
Não sei meu

CEP!e o prazo .:io

l.rárispori.e

DESCRIÇÃO

t Kit

Eletrodo Precordial Infantil para ECO com Pèra de Silicone - Universal - Jogo corh 06 unidades

Eletrodo Precordial Completo com Pera de Silicone Azul para exames de ECG

- Eletrodo Precordial metal aço inox banhado em prata clorada tipo ventosa com pera dè silicone para ECG.
- Peras em silicone àzu! tamanho infantil

- Modelo universal sao compatíveis com eletrocardiógrafos e seus respectivos cabos com terminações em neo pinch .e pino banana.

Eletrodos para Gardiologia

Os elerrodos de ECG são indicados para utilização em procedimentos de ECG em repouso ou esforço '

Embalagem contém; 06 unidades Báse metálica tipo ventosa + 06 unidades Pera dé sucção.
Tamanho: pequeno - infarjtil
Validade; Indeterminada '

.CARACTERÍSTICAS i



21/06/2024, 09:18

AVALIE ESTE

PRODUTO

65Eletrodo Precordial Infantil para ECG com Pera de Silicone na Medclean

Ainda não há comentários para este produto.r

Digite seu nome

Digite o título

Deixe sua opinião

í

í

ENVIAR AVALIAÇÃO-

tQUEM VIU, VIU TAMBÉM

í-

Eletrodo de ECG para Ressonância

Magnética Medpex iv|P43e

De: RS49,30

Por: R$39,30

ou a vista no boleto: R$37,
com desconto de 7%

ou 1x de R$39,90 s/juros



21/06/2024, 09:36 Eletrodo Descartável EGG Pediátrico - Pacote com 50 un.

6 6

Pesquisar, Entrar / Crier conta 0

Fechar Carrinho
Minha contia

m

t
5£fí .‘■mSMjKL PK-f OiíHa?0

T

í^-^í 'iX4i jrr-íí^/íifíi^,

\

Eletrodo Descartável ECG Pediátrico - Pacote com 50 un.

-«SiriF %

R$ 21,60Preço:

Quantidade: 1

Adiciaaar act carrinho

Gsmpre já

r.



6721/06/2024, 09:36 Eletrodo Descartável EÇG Pediátrico - Pacote com 50 un,

Estimar frete

País

Brasil
V

Estado

!.

Descrição

Apresentação

0 Eletrodo Descartável para ECG é formado por um sensor em Ag/AgCl que assegura perfeita condutibilidade e performance.

Composto de espuma, fita porosa ou tecido macio e autoaderente, o eletrodo é destinado aó registro de superfície da atividade cardíaca mediante o

emprego de um eletrocardiógrafo. Sua função é ser o intermediário entre o paciente e o aparelho de monitorização cardíaca, possibilitando a condução da

corrente elétrica e a leitura do ECG do paciente.

Utilizado em Monitorização de Elétrocardiograma, holter, entre outros.''

Benefícios

t
Conta com espuma que proporciona impermeabilidade aos líquidos e é indicada para exposição ao RaioX;

Possui fita porosa que permile respiraçâo/transpiração e é indicada para testes ergométricos;

Conta com tecido macio extensível com característica elástica, indicado para uso com Holters.

Modo de Uso

1, Verifique a integridade da embalagem dos eletrodos e do gel. Em caso de danos ou defeitos visíveis não utilizar o produto.

2. Escolha uma zona desprovida de pelos, feridas cutâneas e cicatrizes ou protuberâncias ósseas. Depile, limpe e seque a superfície de aplicação. Evite o

uso de solvente, eles podem causar irritação e limitar a adesão à pele. Se usar álcool, assegure-se dè que se encontra evaporado antes de colocar os

eletrodos. Se necessário, faça massagem delicadamente na pele para melhorar a aderência do produto.

3. Conecte o eletrodo ao cabo paciente antes de seu posicionamento ha pele do paciente.

4. Remova o suporte de proteção e aplique o eletrodo na superfíciecutânea.

5. Uma vez terminado o procedimento, desconecte o eletrodo e o remova delicadamente evitando ferimentos à pele.

6. Descarte os eletrodos depois de toda aplicação.

Produto de uso único. Destruir após o uso.

Especificações técnicas

Não estéril;

Descartável, de uso individual e por procedimento:

Mola de aço inoxidável:

Gel condutor sólido, filme PET:

Espuma médica com gel adesivo médico;

Fita porosa ou tecido macio, auto-aderente;

Capa Plástica que mantém a umidade do gel;

Formatos redonda, oval e retangular;

Material: Plástico ABS revestido com Ag/Agcl (eletrodo de referência);

Modelo Pediátrico: tamanho do eletrodo (± tmm): 3Qmm, formato'redondo ou gota. Afencão: modela enviado canfnrme rii.sDoníbíiídarie/

Validade; 2 anos.

Embalagem: Pacote com 50 unidades.

Dimensões embalagem: 5mm(c) x 1 acm(l) x 22cm(a). - SFl 1

Peso embalagem: 20g.
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Kit 10 Pares Luva Cirúrgica EstenI Sensitex de Látex com Po Bioabsorvivel Mucambo - Luvas Descartáveis - Magazine Luiza

■■ ■- - ■ Avaliar produto

12/06/2024,15:39
'S.

■X

Tamanho: 7,0

; 6,5 : (TÕl ; 7,5 I; 8,0 : ' 8,5 :
.■ ^ j V.-.v.,.

Vendido por Montserrat Produtos Médicos

Entregue por. MOgatU.

O Magaiu garante a sua compra, do pedido à entrega. Saiba maí

cCO
TV

vo y.-

Sisiíí/siitsx
i‘ '

. ,

:

í

tS21iíi
!■

R$48,60 no Pix
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.R$48.61
1xR$ 48,61

Cartão dê crédito

sem jurosi f
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' ADICIONARÁ SACOLA
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9 Calcular frete e pràzò
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Informações dã Loja

fei Montserrat Produtos Médicos
Lojista Magaiu desde 2022
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i iagjag.
V

4.7

ótimo■ Ruim
Devolução Gratuita

^ em até 7 dias depois de 101 +1™! PTa, Entregaa sua compra, do pedido

Kit 10 Pares Luva Cirúrgica Estéril Sensit... R$48,60noPix

Formas de Paqam_entoAvaliação dos ClientesVoltar ao topo 1

https://vvww.magazineluiza.com.br/l<it-10-pares-luva-cirurgica-esteril-sensitex-de-latex-com-po-bioabsorvivel-mucambo/p/kjhhl<j6a24/cp/lv^
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Informações da Loja

Montserrat Produtos Médicos

Lojista Magaiu desde 2022
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Luva Cirúrgica Estéril Sensit...

np.c;r:rição ComBlêtã

Kit 10 Pares
Perni intas e Respostas.Fnrmas de PagamêDía

Avaliação dos Clientes
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Kit Eletrodo Tipo Pré-Cordial (Pêras) 6 Unidades - Sensor Medicai - Eletrodo Hospitalar - Magazine Luiza21/06/2024, 09:12

1-■ t nPií

70
Nostjos íojas Tenha sub loje Roçulamonlos Acescibilldade Segurança $. Privacidade A?endlm«nto Compre pcló cçí; 08C
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TV (! vidooOfíríasflo Diií Geltilarís Mc.vais Elc-Uc-ricrrissriícs ^ Descubra as oferti

Compartilhe sua locs
valores de frete, enln

Todos 00 tleparlarr.entos níorniélica

Magauu > Saúde e cuidados Pessoais > Hospitalar > Material Médico e Hospitalar > Belrodó > Kit Eletrodo Tipo Pré-Cordial (Pêras) 6 Unidades

Kit Eletrodo Tipo Pré-Cordial (Pêras) 6 Unidades - Sensor Medicai
Código hfgac3ka7a IA/ef, descrij;Ig.sómplêla | SeaSílLMeílteat

é:-kÍK'k Avaliar produto^Imagem de Kit Eletrodo Tipo Pré-Cordial (Pêras) 6 Unidades

Vendido por SensorMedIcal

Entregue por Mogacu

O Magaiu garante a sua compra, do pedidc

R$ 269,90 no pix%

ou R$ 269,90 em 4x de RS 67,48 sem Juros

Cartão de crédito

sem juros

(TOMPR-AR AGOP

AOiCI-ONARÀaTCO

f Calcular frete e prazo
Magalu.Garante

8 sua compra, do pedido
à entrega.

)evo1

em até 7 dias depois de
receber o produto.

Informações da Loja

SensorMedIcal

Lojisia lyiagalu desde 2'‘■Wff"'

2.2

Ruim

Ê)
+1mil

cprodutos vendidos

Ver mais informações dt

Seleção de produtos patrocinados para você
Patrocinslios

Kit Eletrodo Tipo Pré-Cordial (Pêras...ou4xdeR$"67!48 no cartão

n«vor'r5r%íI<-«\/r\lfar a/-»
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11/06/2024,14:03 produto

Vendldo por gupprdinatecLtda
Entregue por MOgaS-U

O Magalu garante a sua compra, do pedido à entrega.
Saibajnaj

no Pix

õu R$ 185,00 ém 3x de R$ 61,67 sem juros
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Superdinatec Ltda
Lojista Magalu desde 2020
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Ruim

^ nAyhliição Gratuita
^ em até 7 dias depois de

receber o produto.

lyiaqalu Garante
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Entrega
Atrasos pontuaisCSâ

+500

Produtos vendidos
i

, j: i-1 R$185,00 no Pix
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24, 14:29 Lamina de Bisturi de Carbono N.11 com 01 Feater - Surya Dental Online

SURyfl DENTAL o

r\

í Q, Pesquise por produtos ou marcas

> Lamina de Bisturi de Carbono N° 11 com 1 Unidade Feather - Cirúrgica Fernandes Compartilhar

Lamina de Bisturi de Carbono N° 11 com 1

Unidade Feather - Cirúrgica Fernandes

Cód 148026001 (0)

.o \ -

s

■ m-'
R$ 4,10

Resgate por 276 pontos no
Surya Club

>

3% de desconto no boleto à vista

1 X R$ 4,10 sem juros

Quantidade

1
Adicionar ao carrinho1 +

V,
.^o

AvaliayutíS do produto

Ívw.suryadèntal.com.br/lamina-de-bisturi-de-carbono-n-11-com-1-u nidade^feather-cirurgica-fernandes.html?msclkid=e9468e1042b61a6d596fe878cb90bf2a&utm_source=bing&utm_medium=cpc&utm_camp...

Mais informações

1/5



Consulta Regularidade do Empregador03/07/2024, 08:13

ImprimirVoltar
73

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

00.802.002/0001-02

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

EST BOA ESPERANÇA 2320 / FUNDO CANOAS / RIO DO SUL / SC / 89163-

554

é
A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/07/2024 a 31/07/2024

Certificação Número: 2024070206210063399028

Informação obtida em 03/07/2024 08:13:15

-tf A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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% MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil

r Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 00.802.002/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradõria-Geraí da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito dà RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:13:40 do dia 03/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 30/12/2024.

Código de controle da certidão: 77FA.B3GC.27B1.A9B2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

75

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

00.802.002/0001-02

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem á ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados peia Secretaria de Estado da Fazenda.

Lel ns 3938/66, Art. 154
240140197100555

25/06/2024 14:08:39

22/12/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei n-° 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br
J
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 00.802.002/0001-02

Certidão n°: 46528897/2024

Expedição: 03/07/2024, às 08:15:02
Validade:

de sua expedição.

30/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que ALTERMKD MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 00.802.002/0001-02, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

r

642-A e 883-A da Consolidação

a Certidão atesta a empresa em. relação

agências ou filiais,

certidão condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO SUL

Secretaria Municipal de Fazenda

Departamento de Arrecadação

VmSSuXSüBH

Mrm

CERTIDÃO NÚMERO

35929/2024

Emissão em 03/07/2024

CPF/CNPJ; 00.802.002/0001-02Nome: 359785 - ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

Rua: ESTRADA BOA ESPERANÇA

Complemento:

CEP: 89.163-554

N°: 2320

Cidade: Rio do SulBairro: FUNDO CANOAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

í-,'

Certificamos, para os devidos fins, nos termos do Art, 205, da Lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e do Art. 137, da Lei Complementar n° 110,
de 17 de dezembro de 2003 (Código Tributário Municipal), que NÃO CONSTA(M)
DÉBITO(S) em seu nome junto à Fazenda do Município de Rio do Sul - SC, referente a

tributos municipais, até a presente data .

Observações:

1. O Município de Rio do Sul se reserva ao direito de cobrar e inscrever débito(s)

tributário(s) de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado, que por quaisquer
motivos forem constatados posteriormente a emissão deste documento

2. A presente Certidão não é documento de quitação de Débitos Municipais.

■ ^

VALIDADE DESTA CERTIDÃO SERÃ DE 90 (NOVENTA) DIAS APÓS A DATA DE

EMISSÃO

V._y-

A autenticidade do documento pode ser consuitada no site da prefeitura por meio do número e ano da certidão.
Acesse: httD://www.riodosui.atende.net

Menu Cidadão > Serviços Qniine > Certidões > Vaiidação Certidão Contribuinte

Rio do Sul - SC, 3 de julho de 2024

PRAÇA 25 DE JULHO,1-CENTRO

Rio do Sul (SC) - CEP: 89160900 - Fone; (47) 3531-1200

Página 1 de 1

03/07/2024 08:17:59Identificador: WGT211201-000-EFKRBYMZSHJOBK-4IPM Sistemas Ltda
Atanrie.Net - WOT u:2ni3.ni
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GAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

00,656.468/0001-39

SOMA PR COMERCIO DE PROD HOSPITALARES

RUA ANITA RIBAS 410 / HUGO LANGE / CURITIBA / PR / 82520-610

'■-5,

A Caixa Eçonômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/06/2024 a 29/07/2024

Certificação Número: 2024063000280049678583

Informação obtida em 03/07/2024 08:19:59

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geraí da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITÁLARES LTDA
CNPJ: 00.656.468/0001-39

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:20:24 do dia 03/07/2024 <hora é data de Brasília>.

Váiida até 30/12/2024.

Código de controle da certidão: Í829.44ÕC.D158.D486
Qualquer rasura pu emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná gO

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 033938417-96

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 00.656.468/0001-39
Nome: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 31/10/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (03/07/2024 08:20:52)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 00.656.468/0001-39

Certidão n°: 46529872/2024

Expedição: 03/07/2024, às 08:21:17
Validade: 30/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SOMA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

CNPJ sob o n° 00.656.468/0001-39, NÃO

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, â Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão cohdiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .,

Certidão emitida gratuitamente.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, cdntiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt8tst.jus.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO
8.2

CERTIDÃO NEpATIVA
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n°; 11.413.145.

00.656.468/0001-39

SpPjlA/PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES ÍTDA

CNPJ:

Nome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever é cobrar débitos ainda níp règlstrados ou' qüe venham

apurados, certifiCamo? não- existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, ■reiativãs; à .créditos

tributários administrados pejà Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários, inscritos em

dívida ativa Junto à Procuradoria Geral do Muricfpio (PGM).

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto' sobre serviço - ISS), Tributos Imõbiliários (Imposto F^redial
e Territorial Urbano - IPTU), Irnposto sobre a Transmissão de Bens .Imóveis Intervivos- ITBÍ. e Contribuição de

Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e oútrós débitos municipais inscritos éfrt dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoajundica abrange tòdos os estabelecimentos (matriz e fjliais)cadastrados: no

Município de Curitiba.

a ser

endereçoconfirmadacertidão .' deverádesta

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.goy,br/CértidaoA/alidarCertidao.

Certidão emitida com base no Dècrèto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 08:22 do dia 03/07/2024.

Código de autenticidade da certidão: F959B423C86E4DA95A2CE020BBS7F764G5

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

noA autenticidade ser

Válida até 01/10/2024 - Forneeimento Gratuito

□

Você também pode validar a aiitenticidade
da certidão utilizando um leitorde QRCode.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

30.881.804/0001-08

MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITAL

RUA ERECHIM 1454 / CENTRO / CASCAVEL / PR / 85812-260

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:21/06/2024 a 20/07/2024

Certificação Número: 2024062109285286752265

Informação obtjda em 03/07/2024 08:24:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa^gov.br

1/1

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consulfaEmpregador.jsf
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f MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

M4

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA

CNPJ; 30.881.804/0001-08

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wwv\/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:24:52 do dia 03/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 30/12/2024.

Código de controle da certidão: C778.96D7.6037.123C
Quaiquer rasura ou emenda invalidará este documento.

nas

V. .



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estaduai do Paraná
' 8 5

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N“033938462-31

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.881.804/0001 -08

Nome: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificámos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descümprimento de obrigações tributárias acessórias.V

Válida até 31/10/2Ò24 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

V.

Pàgina 1 dei

Emitido via /ntemet Pública (03/07/2024 08:25:38)
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABIU^HISTAS

Nome: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS

LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.881.804/0001-08

Certidão n°: 46530749/2024

Expedição: 03/07/2024, às 08:26:02
Validade: 30/12/202.4 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

MAGNÜS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES ECertifica-se que

MEDICAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

30.881.804/0001-08, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Certidão emitida com base nos arts.

Tribunais do Trabalho.

a Certidão atesta a empresa em relaçãoNo caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

V

a

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.ju3.br



ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
m m

i
¥

)

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITOS DE NEGATIVA
N” 104579/2024

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]

473508583 - MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA

30.881.804/0001-08

RUA ERECHIM, 1454

Nome:

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

CEP: 85.812-260

Estado: Paraná

CENTRO

Cascavel

[ REQUERENTE]

473508583Código:

Nome/Razão: MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA

30.881.804/0001-08CNPJ/CPF:

[ FINALIDADE]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

Certificamos que na presente data EXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima identificado,
ainda não vencidos, com exigibilidade suspensa ou garantidos através de penhora.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários, tributários ou não, inscritos ou não em Dívida

Ativa, administrados pela Secretaria Municipal de Finanças de Cascavel (SEFIN), tais como Imposto Predial e Territorial

Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo,

Contribuição de Iluminação Pública - CIP incidente sobre lotes vagos, Taxâ de Proteção a Desastres, Taxas de Expediente,

Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços -

ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa de Licença Sanitária, Taxa de Localização e Funcionamento, Autos

de Infração do PROCON e demais débitos para com esta municipalidade.

Conforme disposto no art. 108 do Código Tributário Municipal e no art. 206 do Código Tributário Nacional, esta

certidão possui os mesmos efeitos da certidão negativa. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública lançar, cobrar e

inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas

posteriormente, mesmo referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 3 de julho de 2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada ná página da Prefeitura:
https://cascavei.atende.net/#!/tipo/servico/vaior/31/padrao/1/load/0

Código de Autenticidade: WGT221202-000-HFMDZAQNAJAXDIVF8

Rua Paraná, 5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavei - PR

Home-page: http://www.cascavei.pr.gov.br
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

25.463.374/0001-74

MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA

R GOUBER PINTO DIONISIO 55 / CIDADE INDUSTRIAL / CURITIBA / PR /
81460-140

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/06/2024 a 26/07/2024

Certificação Número: 2024062720324974688787

Informação obtida em 03/07/2024 08:29:33

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

, Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MEDEFE PRODUTOS MEDICO- HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 25.463.374/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiseai, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a eie vinculados. Refere-se à situação do-

- Sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:30:07 do dia 03/07/2024 <hora e data de Brasília>.

■ Válida até 30/12/2024.

Código de controle da certidão: CD72.A449,A872.C605
Qualquer rasura ou emenda invalidará este docurhento.



Página 1 de 1

90
wm

h

i-

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MEDEFE PRODUTOS MEDICO- HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 25.463.374/0001-74

Certidãon°: 46531712/2024

Expedição: 03/07/2024, às 08:31:21
Validade: 30/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certificã-se que MEDEFE PRODUTOS MEDICO- HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 25.463.374/0001-74, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jüs.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho/ Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtSt.st. jus .br



PREFEITURA MUNICIPAL DE CÜRtTIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
Departamento de controLe financeiro

91
CERTIDÃO NÉGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDÁ ATIVA MUNICIPAL

Certidão n'’;- 11413; 161

25,463.374/0001-74

MEDEFE PRODUTOS" MEDICO - HOSPITALARES LTDA

CNPJ:

Nome;

Ressalvado, o di.reito de a Fazenda Pública Múnicipai inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte âcitna identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários inscritos èrn

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM).

Esta certidão compreende os .Tributos Mobiliários (Impòsto* sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliãriós (Imposfp Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Trahsmissãò de :Bens Imóveis Irite.rvivGis- ITBli e ■Contribüiçãõ, de

Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e oütrds débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome de pessoa jundica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

'■ énderèço-cohfirmada " nodesta certidão. ' deVerá:

https;//cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidáo/ValidarCerfidáo.

Certidão ernitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.

Emitidaãs 08:32 do dia 03/07/2024..

Código de autenticidade da certidão': B2BA86C31F19478F1B1À8E1A37D459PAE0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este docurriento.

'

A autenticidade ser

Válida até 01/10/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validara autenticidade
da certidão utilizando um leitorde/QRCode.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

83.157.032/0001-22

METROMED COM MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

ESTR BOA ESPERANÇA 1918 / FUNDO CANOAS / RIO DO SUL / SC /
89163-920

V

J

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/06/2024 a 27/07/2024

Certificação Número: 2024062818170546559265

Informação obtida em 03/07/2024 08:34:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradòria-Oeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBlTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: METROMED COM DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA
CNPJ: 83.157.032/0001-22

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativà da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:46:59 do dia 23/01/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 21/07/2024.

Código de controle da certidão: A8DF.794B.74F5.496D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: METROMED COM DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 83.157.032/0001-22

Certidão n°: 46532704/2024

Expedição: 03/07/2024, às 08:36:04
Validade:

de sua expedição.

30/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que METROMED COM DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA (MATRIZ

E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 83.157.032/0001-22, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@t3t.jus.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

METROMED COM. DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

83.157.032/0001-22

Nome (razão social):

CNPJ/CPF;

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei ns 3938/66, Alt. 154
240140191056317

20/06/202410:16:29

17/12/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ne 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na internet, no endereço:

iittp://www.sef.sc.gov.br
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Este documento foi assinado digitaimente S

Impresso em: 03/07/2024 08:36:22 S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DO SUL

Secretaria Municipal de Fazenda

Departamento de Arrecadação

CERTIDÃO NÚMERO

35932/2024

Emissão em 03/07/2024.

CPF/CNPJ: 83.157.032/0001-22Nome: 576069 - METROMED COM. DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA

Rua; ESTRADABOA ESPERANÇA

Complemento:

CEP: 89.163-506

N”: 1918

Cidade: Rio do SulBairro: FUNDO CANOAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Certificamos, para os devidos fins, nos termos do Art. 205, da Lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e do Art. 137, da Lei Complementar n° 110,
de 17 de dezembro de 2003 (Código Tributário Municipal), que NÃO CONSTA(M)
DÉBITO(S) em seu nome junto à Fazenda dO Município de Rio do Sul - SC, referente a

tributos municipais, até a presente data .

Observações:

1. O Município de Rio do Sul se reserva ao direito de cobrar e inscrever débito(s)
tributário(s) de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado, que por quaisquer
motivos forem constatados posteriormente a emissão deste documento

2. A presente Certidão não é documento de quitação de Débitos Municipais.

VALIDADE DESTA CERTIDÃO SERÁ DE 90 (NOVENTA) DIAS APÓS A DATA DE

EMISSÃO

A autenticidade do documento pode ser consuitada no site da prefeitura por meio do número e ano da certidão.
Acesse: httD://www.riodosui.atende.net

Menu Cidadão > Serviços Oniine > Certidões > Vaiidação Certidão Contribuinte

Rio do Sul - SC, 3 de julho de 2024

PRAÇA 25 DE JULH0.1-CENTRO

Rio do Sul (SC) - CEP: 89160900 - Fone; (47) 3531-1200

Página 1 de 1

IPM Sistemas Ltda
AtnndB.Net - WOT u:7ni3 01

Identificador; WGT211201-000-DBSHPUNKFCGCDI-5 03/07/2024 08:38:35
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

30.888.187/0001-72

PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR EIRELI

R PEDRA VERMELHA 112 / TABULEIRO / CAMBORIU / SC / 88348-012

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de rhaio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/07/2024 a 31/07/2024

Certificação Número: 2024070208345039125673

Informação obtida em 03/07/2024 08:40:28
_

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/cõnsultaEmpregador.jsf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 30.888.187/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscai, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no casò de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se â situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo únicO do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitaménte com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:40:58 do dia 03/07/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 30/12/2024.

Código de controle da certidão: 2B96.0303.3F12.CB9D

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



99ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome (razão social):

CNPJ/CPF;

PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

30.888.187/0001-72

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, reiativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei na 3938/66, Art. 154
240140072085976

06/03/2024 09:54:30

02/09/2024

Dispositivo Legal;
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da 5ecretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.5c.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 30.888.187/0001-72

Certidão n°: 46534000/2024

Expedição: 03/07/2024, às 08:42:34

Validade: 30/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), ihscrito(a) no CNPJ sob o n° 30.888.187/0001 -72,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

j

INFORMAÇÃO IMPORTMJTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva..

Dúvidas e sugestões: cndt@tst, j>->s .br



Número da Certidão

5420/2024

Emissão

11/06/2024

Código Verificador

GKCNWCBH

tS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ
SECRETARIA DE FINANÇAS

CNDM ■ CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO MUNICIPAL

J
" ?

M

1 01
Requerente 12216026913 - BERNARDO GARDINIZUCHI

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO
208.47230.888.187/0001-72 CMCContribuinte: PÉROLA IMPORTADORA E DISTRIBUIDORA HÒSPI' CPF/CNPJ:

N°: 112 Compl.:Rua: PEDRAVERMELHA

CEP: 88348012Cidade: CAMBORIÚ/Bairro: TABULEIRO

Telefone:E-mail: PEROLAIMPORTADORAOGMAILCOM

finalidade da certidão NEGATIVA

Finalidade: DOGUMENTACAO PRÓPRIA

Observações:

Situação da Empresa: ATIVA

NOME do CONTRIBUINTE acima identificado,CERTIFICO que, INEXISTE DÉBITO IMPEDITIVO da expedição desta certidão em

ressalvado a Prefeitura Municipal de Camboriú o direito de cobrar qualquer importância que venha a ser considerada devida.

Erta certidão é válida apenas para o CONTRIBUINTE acima identificado, por 30 (trinta) dias.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço;

http://simple.camboriu.sc.gov.br:9982/etr1bMob/AutCNDCWeb.html

Código Verificador GKCNVVCBH

y

terça-feira, ITdejunho de 2024 12:23:55

I
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Receita Estadual do Paraná
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Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
Ns 033611706-31

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 25.463.374/0001-74
Nome: MEDEFE PRODUTOS MEDICO - HOSPITALARES LTDA

Ressaivado o direito da Fazenda Púbiica Estaduai inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências Cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos II, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 26/08/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (28/05/2024 08:49:44)
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PREFEITURA

PROTOCOLO N“ 3582/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Compra dgs materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria Municipal de

Saúde para o ano exercício de 2024, através do processo de Dispensa de Licitação, tendo em vista

que o pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PE 006/2024), apresentou-se deserto para os

itens em questão.

2) MODALIDADE: Dispensa.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 32.228,41 (trinta e dois mil, duzentos e vinte e oito reais e quarenta

e um centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

1100110.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7TY.lgRA‘\Ü2. I ás hrs R$.Saldo Atualizado em _

(>)' Há disponibilidade.
() Não há disponibilidade.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consuitado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

^^Barros
Í/PR 049922/0-8

>4t?iatríííula 35076-1

07 I <0\ I

José Lui:

Contador,

7) RECURSOS FINANCEIROS:

Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.

() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão sollcitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvanã Teixeira Jung

Secretária Municipal de Administração e Finanças

- Vt5ecreta229/2023
fli- / I)4 /

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 1 0 4

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3582/2024

OBJETO; Compra dos materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria Municipal de Sãúde pará

0 ano exercício de 2024, através do processo de Dispensa de Licitação, tendo em vista que o pregão elaborado
para aquisição dos mesmos (PE 006/2024), apresentou-se deserto para os itens em questão

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n» 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
III - Para Contratação que mantenha todas as còndições Definidas em edital de licitação realizada há menos

de 1 (UM) ano, quando se verificar que naquela licitação

a) Não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O Município, enquanto braço de ação do Ministério da Saúde deve oferecer todas as condições para a
promoção, proteção e recuperação da saúde de sua população, mitigando assim as enfermidades, controlando
as doenças endêmicas e parasitárias, bem como melhorando a vigilância à saúde e dando uma melhor

qualidade de vida^aos seus munícipes. Por meio da Secretaria de Saúde, o poder público municipal busca
direcionar suas ações a fim de garantir ao cidadão o direito ao atendimento à saúde e prover condições para

que este direito esteja ao alcance da população, independente da condição social de cada Um. AsSim, através
do processo licitatório, que é o meio legal para tal, o Município cumpre com sua finalidade maior na área da,

saúde, qual seja, a de fornecer a toda a população medicamentos, materiais médico-hospitaláres,
equipamentos médico-hospitalares e outros .materiais/produtos, garantindo que a população receba
tratamento adequado de enfermidades, bem como atuando no controle de doenças ou mesmo vigilância da
saúde, redundando em maior qualidade de vida a população.

^ Os materiais solicitados na presente requisição são utilizados nas rotinas dos serviços de saúde deste
Município, visando atender aos pacientes residentes no município conforme suas necessidades de saúde
quanto à prevenção e/ou tratamento de doenças, proporcionando uma melhora da qualidade de vida,

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região,

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se fOr o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária _
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,

[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações,
[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei r\° 14.133/21.

I
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[] foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 02 de julho de 2024

HEIVARASKIEDUARDO

Agente de contratação
Decreto n° 24, de 23 de janeiro de 2024 ,/ A
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PREFEITURA

Protocolo: 3582/2024

Assunto: "Compra dos materiais médico-hospitãlares dè uso nã rotina da Secretaria Municipal de

Saúde para o ano exercício de 2024, através do processo de Dispensa de Licitação, tendo em vista

que q pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PE 006/2024), apresentou-se deserto para os

itens em questão".
Requerente: Secretaria Municipal de Saúde

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Compra dos materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria Municipal

de Saúde para o ano exercício de 2024, através do processo de Dispensa dé Licitação,.tendo em

vista que 0 pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PE 0Ó6/2024), apresentou-sé deserto

para os itens em questão".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal, estudo técnico

preliminar, termo dé referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho dó.ãgènte de contratação informando a publicação de aviso de.dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aqúisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever dé licitar,

previsto no artigo‘37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá, estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

ha legislação". .

. De acordo com Lei n.° 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

nas hipóteses do- art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade dé

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza‘da Contratação, õ procedimento licitatório estaria dispensado. ,

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é,- ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração,. elementos colhidos no espírito , da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

Ressalta-se qué, na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir uni procedimento administrativo

Páginal|4
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determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevaiência dos princípios constitucionais

da Administração púbiica.

Além disso, 0 objeto deste processo se amoida, ao inciso III do art. 75 da Lei no 14.133/21:

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

Art. 75. É dispensável a licitação: ,
- para contratação que envolva valores inferiores ,a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),

no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços dé manutenção de veículos
automotores;

I

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais), no caso de outros serviços e compras;

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital

de licitação reaiizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naqueia
licitação:
a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas
válidas;
(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também n.uances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:,

Art. ií. 0 processo de contratação direta,, que compreende os casos de inexigibilidade e de

- dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

.1 - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise;, de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, qüe deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o casò, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso
V - comprovação de què o Contratado preenche os requisitos de habilitação e

necessária;
contratado;

preço;

competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do cOntratp

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. .

Lei;

dos requisitos

assumido;a ser

mínimaqualificação
razão escolha doVI da

de

autoridade

VII justificativa
autorização daVIII

No presente processo, administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em. éspedal, quanto ao requêrimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, iguálmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor.de mercado, em

atenção aos orçamentos que ségüem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economiddade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir 0 disposto no art. 5°, da Lei n° 14.133/21.

A Lêi de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

- Página2|4
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obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em.curso, de acordo com o respectivo

cronogramâ, neste sentido,-foi anexado ao processo a deciaraçãò de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidadé Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei Orçamentária nos procediméntos licitãtórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai que acarrete aumento
da despesa será acompanhado de: (Vide __ ADI 6357)

■ I - estimativa dp impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
subsequentes;

II - deciaraçãò dó ordenador da despesa de que o aumento tèm adequação orçamentária e
. financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

Ruá

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

doisnos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitãtórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se 0 gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamêntê neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo- dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sançõós legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto.no art.

337-E do Código Penal e, de hianeira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas

■ * - _■ em lei;
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que. a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do úníverso de fornecedores que estejam déyidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a' busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende pá princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente pará atender. a cóntratação dos

serviçòs/produto a que se destina, em razão dós itens terem ficado desertos no PE 006/2024, com base

no permissivo legal expresso na alínea "a" do inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Página 3|4
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Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerá E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

(BPC)2.

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

S.M.J. É 0 parecer,

Piên, 09 de julho de 2024.

laipiy cy^ne de Araújo
(procuradora Jurídica

111.206

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

‘ Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regional, emitiu parecer favorável a contratação.

Manifestação de natureza meraniente opinativa e, portanto, nãO vinculante para o gestor público, o qual pode, de

fórrpá jurtificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n°

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg nd HC n.° 155.020 - Min. Celso de Mellp).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica Com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podéndo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. '
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Preferturade
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

1 I 0
PROTOCOLO N° 3582/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 045/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso Ml, alínea “A” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Compra dos materiais médico-hospitalarês de uso na rotina da Secretaria Municipal de
Saúde para o ano exercício de 2024, através do processo de Dispensa de Licitação, tendo em
vista que o pregão eiaborado para aquisição dos mesmos (PE 006/2024), apresentou-se
deserto para os itens em questão.

W CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

- CONTRATADA: ALTERMED MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES

ÇNPJ: 00.802.002/0001-02

VALOR: R$ 3.760,00 (três mil setecentos e sessenta reais)

CONTRATADA: SOMA PR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

VALOR: R$ 882^20 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)

CONTRATADA: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES

CNPJ: 30.881.804/0001-08

VALOR: R$ 113,00 (cento e treze reais)

CONTRATADA: MEDEFE PRODUTOS MÉDICO - HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 25.463.374/0001-74

VALOR: R$ 25.646,45 (vinte e cinco mii, seiscentos e quarenta e seis reais e quarenta e cinco
centavos)

CONTRATADA: METROMED COM DE MAT HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 83.157.032/0001-22

VALOR: R$ 1.826,76 (mil oitocentos e vinte seis reais e setenta e seis centavos)

Dofação Orçamentária:



Prefeitura de
MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN
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1100110.301 ■0014.2034.3.3.90.30.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimentoda N.F.

Piên/PR, 10 de julho de 2024.

Maicon^osskopf
Prefeito Municipal
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PIEN

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação N° 045/2024

PROTOCOLO: 3582/2024

Objeto: Compra dos materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria

Municipal de Saúde para o ano exercício de 2024, através do processo de Dispensa de
Licitação, tendo em vista que o pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PE

006/2024), apresentou-se deserto para os itens em questão

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: ALTERMED MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES

CNPJ: 00.802.002/0001-02

VALOR: R$ 3.760,00 (três mil setecentos e sessenta reais)

CONTRATADA: SOMA PR COMERCIO DÈ PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001 -39

VALOR: R$ 882,20 (oitocentos e oitenta e dóis reais e vinte centavos)

CONTRATADA: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES

CNPJ: 30.881.804/0001-08

VALOR: R$ 113,00 (cento e treze reais)

r

CONTRATADA: MEDEFE PRODUTOS MÉDICO - HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 25.463.374/0001-74

VALOR: R$ 25.646,45 (vinte e cinco mil, seiscentos e quarenta e seis reais e quarenta e

cinco centavos)

CONTRATADA: METROMED COM DE MAT HOSPITALAR LTDA

CNPJ: 83.157.032/0001-22

VALOR: R$ 1.826,76 (mií oitocentos e vinte seis reais e setenta e seis centavos) .

AUTORIZAÇÃO: 10/07/2024
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ÍDispensXde Licitação. N° 045/2024"!

PROTOCOLO: 3582/2024

Objeto: Compra dos materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde para o ano exercício de 2024,

através do processo de Dispensa de Licitação, tendo em vista que o

pregão elaborado para aquisição dos mesmos (PE 006/2024),
apresentou-se deserto para os itens em questão

OBJETO: Contratação de empresa especializada para o fornecimento

e instalação de cobertura fixa de policarbonato alveolar a ser aplicado
nas instituições de ensino do município de Piên/PR. Entrega das
propostas; a partir 11/07/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 24/07/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.
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Piên/PR, 10 de julho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:4E88B5C6

CONTRATADA: ALTERMED MEDICAMENTOS E

MATERIAIS HOSPITALARES

CNPJ: 00.802.002/0001-02

VALOR: R$ 3.760,00 (três mil setecentos e sessenta reais)SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 097/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 097/2024

PROTOCOLO: 3649/2024

' - ^ bbjeto Inscrições para o curso “A utilização do credenciamento como

ferramenta para a eficiência dos serviços de saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

CONTRATADA: SOMA PR COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

VALOR: R$ 882,20 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte

centavos)

CONTRATADA: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES

CNPJ: 30.881.804/0001-08

VALOR: R$ 113,00 (cento e treze reais)

CONTRATADA: MEDEFE PRODUTOS MÉDICO -
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 25.463.374/0001-74

VALOR: R$ 25.646,45 (vinte e cinco mil, seiscentos e quarenta e seis

reais e quarenta e cinco centavos)

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM
GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 4.470,00 (quatro mil quatrocentos e setenta reais)

AUTORIZAÇÃO 10/07/2024

CONTRATADA: METROMED COM DE MAT HOSPITALAR
LTDA

CNPJ: 83.157.032/0001-22

VALOR: R$ 1.826,76 (mil oitocentos e vinte seis reais e setenta e

seis centavos)
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:A2EIF04C

AUTORIZAÇÃO: 10/07/2024
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 098/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 098/2024

PROTOCOLO: 3645/2024

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:B490E31C

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
TERMO DE RESCISÃO 004/2024

TERMO DE RESCISÃO 004/2024

RESCISÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
236/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA MOBIDESK
INDUSTRIA DE MOVEIS LTDA.

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica
de direito público interno no CNPJ/MF sob o n.” 76.002.666/0001-40,
sediada na Rua Amazonas, n“ 373, centro, Piên/PR, neste ato

representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, MAICON
GROSSKOPF, portador da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no

CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -

PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto
com a Secretário Municipal de Administração e finanças Sra. Silvana

Teixeha Jung, e de outro lado, MOBIDESK INDUSTRIA DE
MOVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

sob n° 43.326.642/0001-98, com endereço av Marginal, n“ 2775,

Parque industrial, Siqueira Campos/PR, CEP 84940-000, fone (43)
99183-0080, - .

denominada DETENTOR DA ATA, resolve RESCINDIR
UNILATERAL a ARP n° 236/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO

073/2023, conforme Processo Administrativo Apuratório 005/2024, a
partir do dia 28 de Junho de 2024.

Objeto Inscrição de servidores nos treinamentos presenciais de

capacitação de condutores de veículos de emergência, transporte

coletivo e transporte escolar conforme solicitação da secretaria

municipal de saúde e secretaria municipal dé educação.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: AGAPE TREINAMENTOS LTDA ME
CNPJ: 15.153.975/0001-27

VALOR: R$ 21.300,00 (vinte e um mil e trezentos reais)

AUTORIZAÇÃO 10/07/2024

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador: 864B0859

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 045/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

e-mail licitacap@mobidesk.ind.br. doravante

www.diariomunicioal.com.br/amp 211
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CONTRATO NP 070/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 045/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR

LTDA.

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob-o 0° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Carpline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Apârecida de Almeida Grosskopf/ inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa ALTERMED

MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°
00.802.002/0001-02, com endereço na Rua Boa esperança, n° 2320 , Bairro; Fundo Canoas CEP: 89163-554,

Rio Do Sul/SC, fone: (47) 3520-9000, e-mail licitacoes@altermed.Gom.br neste ato representada por Maicon

Cordova Pereira, inscrito(a) no CPF sob n° 015.886.939-70, doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nós termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n^

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis,ao objeto da presente
contratação, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2024 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

CiáMSuia Primeira< Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria Municipal de
Saúde, que ficaram desertos ou fracassados no Pregão 006/2024.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 045/2024 é de R$ 3.760,00 (três mil setecentos e sessenta reais) no qual se inclui todos os
tributos, diretos ou indiretos, sobre ã execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins dé direito, obrigando as partes em todos òs seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 045/2024 e suas documentações complementares, anexos a
este Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de
direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14,133/2021)

O iicitante vencedor deve entregar o objeto, iivre de frete e descarga, conforme a Nota de
Empenho. A entrega deverá ocorrer na Farmácia Centrai, iocaiizada na Rua Beio Horizonte, 92, Centro - Neste
Município, de segunda a sexta-fêira, das 8:30h às 12:00h.e das 13:00 às 16:30h no prazo rrjáximo de 10 (dez)

I
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dias contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos
emitidos peia Secretaria Municipai de Saúde, conforme as autorizações emitidas peio Setor de Compras.
Parágrafo Segundo: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Terceiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
Parágrafo Quarto: No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7
(sete) dias.
Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Sexto: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.
Parágrafo Sétimo: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcional mente prorrogado, de forma
justificada, por iguai período, quando houver necessidade de diiigências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.
Parágrafo Oitavo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parceia incontroversa da execução do objeto, para efeito de iiquidação e
pagamento.
Parágrafo Nono: O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabiiidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Parágrafo Décimo: As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira, caso
contrário a mercadoria não será recebida.

Parágrafo Décimo Primeiro: Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a descrição do produto,
a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto, o prazo de validade do produto, o número do lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local de entrega.
Parágrafo Décimo Segundo: Os materiais objeto deste Edital deverão ser entregues com o prazo mínimo de
75 % (setenta e cinco porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se necessário,
a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura.
Parágrafo Décimo Terceiro: Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade,
no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e

quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de
notificação.
Parágrafo Décimo Quarto: Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo
deverá ser devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município e

cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Quinto: Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos produtos, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e

cumprindo o prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Sexto: Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa vencedora
deverá,efetuar imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto neste edital para a conclusão
de entrega dos medicamentos.
Parágrafo Décimo Sétimo: A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a
mesma estar especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste
Edital.

Parágrafo Décimo Oitavo: Todos os materiais hospitalares deverão atender também ao previsto na Portaria n°
802/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)
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PiüstilãTêrceira;' Fica designado como fiscal do contrato a servidora Gabriela Tambosi.

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inciusive perante terceiros, por quaiqüer irreguiaridade, ainda que resuitante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
cõrresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventuaimente envolvidos,
determinando o que for necessário à reguiarização das faitas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

DÒ PRAZQ PE VIGIMCIA E CONDÍÇOES DE PEÒRRÒGAÇM

Ctáusula Quãit^ O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua pubiicação.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante ceiebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de deciaração de inidoneidade ou impedimento de iicitar e contratar com o poder púbiico, observadas as

abrangências de apiicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria soiicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabiiidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos vaiores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

^láusuía Quinta^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

‘a
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Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigOr
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo; Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

iÇiáusufa SeMal Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Nâ ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo; O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

jeíáusuia Sétima;! As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:
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Secretaria: Funcional:

Secretaria de Saúde 1100110.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Ciáusula Oitava'!l Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o vaior ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expènsas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prohtamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato.
... - j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período; 1
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
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descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer Compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

jGláusüIáltjõnã? Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parciai do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

I) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

iMisüllíií^iífB Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "1", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela Inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
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30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Ò Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser apiicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
- ' dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciaimente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A apiicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a arnpla defesa ão contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento de licitar e contratar e de deciaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.

. III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - Os danos que dela provierem para o contratante.
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Púbiica que também sejam tipificados como atos iesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utiiizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apiicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáiise
jurídica prévia (art. 160, da Lei r\° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atuaiizados os dados reiativos às sanções por eia apiicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para
iicitar ou contratar são passíveis de reabiiitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

jCiausuia Decima-I^inídrã; O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade^
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Ciáusuja Décima Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da .

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à



122

EstádóidèíPáraniK

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

Ciáusuiadécima Terceiraj Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibiiidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

fcjáu$uia Décima Quarta: Concorda ò CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
J

Piên/PR, 15 de julho de 2024

MAICON GORDOVA|
PEREIRA:015886939\or MAICON CORDOVA

./'^PÉRllRA:01588693970

Assinado deforma digital

lAICON^OSSI
70

OSSKOPF ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR

LTDA

CONTRATADORAT;

OUN^
lobríâjurídica

C

NAIAp CARi
/ Procura

ayai^ÃpA^cida de almeidà
/ GIWSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

EARAÚJO

fPR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Gabriela Tambosi

Nome: Fabiula Gabrieli sura

Assinatura:

Assinatura:



123

Prefeitura Municipal de Piên - 2024
Classificação por Fornecedor

Processo dispensa 45/2024

Página;1

Modelò Preço UnHârlo Preço Total SriUN. Quantidade Stalua MarcaKem PfpdutcfServIço

" FÒm^drií& íaíjírmed matêríu. medico hospitalar ltda .

Bntí UcifwOESeALTERMEOCOMJR í J /
■N

3T60Q0

376000 •
UrteOOl^LoloMl ^ i ^

" OlV' 22SCT*MtóV/VVÍciRÚROICAnííPLADÍSÇARfAVEL J'79UN

.. Camada tripla; duas eiíernaa da tecido (TNT) 100% pollpropllenoeptiiodend o una Irterna de filtro de retençflo dé bacterlana meltblOMí; EFP mal« que 66% e BFE maior, qie 95%; fi>ada per elástico, prensada, poesii clipe para ^uste nasal
com SOutdades. Afresetar LAUDO > Teste de Efid^ia da FiitreçSo Ba 3FE-15052- Máscaras CIrOrgIcas* e Registro^ficáçâo do prodUo naplana, fla}j\el e porosa, não libera fiapos, Npoalegèricoo atõtico, inerte s

ANVISA

..^^.■•^y^bPRUOTALt 3.760,00
Sà

Wí^íé.' efS

íMx. ifeíf

í

1£W7)202406;54;45Emitido por: Bernadete MaguercwsM dos Santos, navetBfio: SS35o



Paraná, 25 de Julho de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII | N° 3074

Piên/PR, 22 de julho de 2024. Classificação Nome do Candidato

33“ DEJALMA AFONSO JACOB JUNIOR

1 24Cargo: ProfessorMAICON GROSSKOPF

Classificação Nome do Candidato

RENATO JOSÉ FRICKPrefeito Municipal 36°

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 24 de julho de
2024.Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG MAICON GROSSKOPF

Secretária de Administração e Finanças Prefeito Municipal

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Ídentificador:9AB594EBPublicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:2917FEAD SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 070/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL 023/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

CONCURSO PÚBLICO 01/2023
CONTRATO N° 070/2024

EDITAL 023/2024 - CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LIOTAÇÃO
N" 045/2024

Contratado: ALTERMED MATERIAL MÉDICO
HOSPITALAR LTDAO Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânicà
Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023, de 03 de julho de 2023,

suas

CNPJ: 00.802.002/0001-02

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.
RESOLVE:

Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer na

Area de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Piên/Estado

do Paraná, situada na Rua Amazonas, n“ 373 - Centro - Piên/PR, a
partir do dia 25 de julho de 2024, no otário das 08:00 às 12:00 e das

13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para realização da
avaliação médica pré-admissional:

Valor: R$ 3.760,00 (trêsmil setecentos e sessenta reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Cargo: Monitor de Educação Infantil

Classificação Nome (lo Candidato Data de assinatura: 15 de julho de 2024.
23° FBRNANDADE OLIVEIRA HORTZ

Cargo; Auxiliar Administrativo
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

VTOw.diariomuniciDal.com.br/amn 397
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1 9 5
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N” 045/2024

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 8ACEADEF

Contratado: MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDASECRETARIA DÊ ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N” 071/2024

CNPJ: 30.881.804/0001-08EXTRATO DE CONTRATO

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.
CONTRATO N° 071/2024

Valor: R$ 113,00 (cento e treze reais)
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N” 045/2024

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua '

publicação.
Contratado: SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

Data de assinatura: 15 de julho de 2024.

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor: R$ 882,20 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)
COMPRAS E LICITAÇÕES

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos ‘
Código Identificador:D66A6E7DData de assinatura: 15 de julho de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 073/2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. EXTRATO DE CONTRATO

Compras e Licitações
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CONTRATO Nó 071/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 045/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA
SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA.

Pelò presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua
Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, ássistido.pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR
em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob no

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ã empresa SOMA/PR

COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

n° OO.656.468/0OOl-39 com endereço na Rua Anita Ribas, 410, Bairro; Bacacheri, CEP: 82520-610, em
Curitibâ/PR, fone: (41) 3028-2375, e-mail: licita2.Dr@somahosDitalar.com.br: neste ato representada por Luiz
Renato ■ Garofeni inscrito(a) no CPF sob 0° 874.165.659-87, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente
contratação, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2024 devidamente homologada pelo
CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e
responsabilidades de ambas.as partes.

DO ÒBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina da Secretaria Municipal de
Saúde, que ficaram desertos ou fracassados no Pregão 006/2024.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente aó preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO N® 045/2024 é de R$ 882,20 (oitocentos e oitentá e dois reais e vinte centavos) no qual se inclui
todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus térmos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2024 e suas documentações comp ementares, anexos a
este Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo Os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

^ O licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de
Empenho. A entrega deverá ocorrer na Farmácia Central, localizada na Rua Belo Horizonte, 92, Centro - Neste
Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h no prazo máximo de 10 (dez)

\
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dias contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O objeto desta licitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos
emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras.
Parágrafo Segundo: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Terceiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisorio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sení
prejuízo da aplicação das penalidades.
Parágrafo Quarto: No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7
(sete) dias.
Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Sexto: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

Parágrafo Sétimo: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

Parágrafo Oitavo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 0° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

Parágrafo Nono: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade étiço-profissional pela perfeita execução do contrato.
Parágrafo Décimo: As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do
produto (temperatura, umidade, empilhamento . máximo, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira, caso
contrario a mercadoria não será recebida.

Parágrafo Décimo Primeiro: Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente; a descrição do produto,
a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto, o prazo de validade do produto, o número do lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local de entrega.
Parágrafo Décimo Segundo: Os materiais objeto deste Edital deverão ser entregues com o prazo mínimo de
75 % (setenta e cinco porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se necessário
a ernpresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura. '
Parágrafo Décimo Terceiro: Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade
no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações é
quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de
notificação.

Parágrafo Décimo Quarto: Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo
devera ser devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município e

cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Quinto: Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido qUe vierem a danificar a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão
ser trocados, e se necessário, o volume Inteiro dos produtos, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura «e

cumprindo o prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Sexto: Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora,’a empresa vencedora
devera efetuar imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto neste edital para a conclusão
de entrega dos medicamentos.

Parágrafo Décimo Sétimo: A empresa deverá entregar o produto na marca' cotada na proposta, devendo a
TOsrna estar especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste
bultSl.

Parágrafo Décimo Oitavo: Todos os materiais hospitalares deverão atender também ao previsto na Portaria no
802/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

com as

4
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Fica designado como fiscai do contrato a servidora Gabrieia Tambosi.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

gjisgl 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo

fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes

do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente

de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia ,útil subsequente.

m
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Parágrafo Segundo: Em easo de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação, e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contrataçãp, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isénção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instru^o Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do ãrtigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Os preços Inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgado do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) ínclice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(S) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição; o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor. ' ,

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente^ por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:
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Funcional:Secretaria:

Secretaria de Saúde 1100110.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e
da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das préstações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais,

•í

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo dê 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
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deseumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

Comete infração administrativa, nos termos dá Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
á), , der causa à inexecução parciai do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ;
c) der causa à inexecução totai do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de vaiidade da sua proposta;

g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar deciaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou â execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
i) praticar ato iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/ de 1° de agosto de 2013.

Serão apiicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertêíicia, quando o contratado der causa à inexecução parciai do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
âiínèas "b", "C", "d", "e", "f", e "g" da ciáusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição' de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas ás condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem. como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

á) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraSo injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo, fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia; ■ i '
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia: de atraso injustificado sobre o valor integral dò contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado péiõ fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratuai e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) diás autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
deseumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da Cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do váior do contrato,

c) Pára a infração descrita na alínea "c"da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a

ou
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30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Ò Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiclalmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada peia autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - Os danos que dela provierem para o contratante.
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

V

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei rP 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e confratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimó-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação du controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
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E^P^resas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.: (Art. 161, da Lei no 14.133, de

' j , .. . i

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO fArts. 104
e 137^ Lèi 14.133/2021). v v

para

0 contrato será extinto; quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro; 0 contrato será exbnto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; 0 contrato poderá ser extínto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
. quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou ,quando entender que o contrato

nao mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 fdois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
da data de comunicação. ,

Parágrafo Quarto; 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, devera ser formaiizado termo aditivo para alteração subjetiva.

-- - Parágrafo Sexto; 0 termo de extinto, sempre que possível, será precedido de;
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e muitas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econornico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021). va ,

Paragrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que o'contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente dó órgão ou entidade
contoatente ou com agente publico que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade
ate 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14.133/2021).

meses

— O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da
Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil
Organica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alteraç&s, t;eeorrendo-se à

a Lei
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analogia, aos costumes e áos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 99, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Fica õ CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdénciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 10, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas dõ presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

/ E por estarem justos e contratados, ás partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fièlmente o

que nele.ficou convencionado.
Piên/PR, 15 de julho de 2024

LUIZ RENAI03
GAROFANI:87

416565987

por LUIZ RENATO
87416565S87
b^lCP-Braal, OU-Secretaría da Recéita

Fodaral do B rasil - RF8, OU=RFB e-CPF A3. OU=(EM
BRANOO). OU=20085105000106, OU=certificado
digitol, CN'aLUIZ,RENATO.GAROFANI;87416565987

(.oú 0 autor daste documento
.^zão; Eue
Data, 202407.1716:03:08-03‘00'
FoxitPOF Reader Versão: 2023.2.0

MAICON GRÓSSKOPF

Prefeitou-^^^
/"ÍONTRATANTÊ

SOMÁ/PR COMERCIO DE PRODUTOS
HOSPITÀLÀRES LTDA

INTRATADO

0NAMNY CAROPI^EÃRAUJO
L_PDDeuradoTra^rídica

OAB/PR 111206

LYARfÃPÀMCIDA DE ALMEIDí
GROSSKOPF

-^cretária Municipal de Saúde

TESTEMUNHAS:

Nome: Gabriela Tambosi.

Nóme: Fabiuia Gãbrieii sura

Assinatura:

Assinatura:
3"
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Prefeitura Municipal de Piên - 2024
ClassificaQãb por Fornecedor

Processo dispensa 45/2024

Páglral

Hem Produto/Serviço UN. Quantidade Status Marca Modelo Preço Unitário Preçò Total Sd

Pt ■c.xit 1.15 . wjuio.iicrnriVAíniTnA

r-

Loto 001-Lote 0Q1

14173

012 14345 LUVACIRÚRG1CAESTERILI2ADAN*6,5.LUVACIRÚRGICA.L4TEXNATU RAL,

- N* 6.5. ESTÉRIL, COMPRIMENTO MINIMO DE28CM. LUBRIFICADACOM PÓ BIOABSORVfVEU ATÓXICA. DESCARTÁVEU ANATÔMICO. CONFORME NORMAABNT COM ABERTURA ASSÉPTICA

013 14346 LÜVA CIRÚRGICA ESTERILIZADA N» 7.0. LUVA CIRÚRGICA LATEX NATURAl,

- N'7,

SENADACPERÓXIDO DE HIDROGÊNIO) 1Ô VOLUMES. FRASCO C/1000 ML 12.00 Çla!.s.fiCJdo

PAR 203.00 Classificado 270,00 *

20O.Ó0 Cl^sific^'
ESTÉRIL COMPRIMENTO MÍNIMO DE28CM. LUBRIFICADACOM PÓ BIOABSORVÍVEL ATÓ>ÕCA DESCARTAVELANATÓmIBoJcONFORME NORMAABNT COM ABERTURAASSÉPTICA

LUVA CIRÚRGICA ESTERIUZADÁ N» 7,5. LUVA CIRÚRGICA LATEX NATURAL LI* I .

N-7.5, ESTÊRIU COMPRIMENTO MiNIMO DE 28 CM. LUBRIFICADACOM PÓ BIOABSORViVEl, ATÓXICA, DESCARTAVEIÍ-ANATÔmIoO. CONFORME NORMAABNT OOM ABERTURAASSÉPTICA

PAR 23200 *

23200 *

“r4odb016 27448 Sonda do foley 2 \ias n* 22 Sontb trálo trinário, fdey. borracha,

22ffench.2Va8, conectores ^to.c7baiaocà-ca30‘rri,_^pcrtaií8taldl lndfica fechada, c/aifidos laterais, estéi

.m 9240 *

i'f.

valor-IpOTal:

j

Emitido por: Bernadete MaguerovsM dos Santos, na \efsao: 5535 c
15/07/202409:00:59

I
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MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N° 045/2024

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identificador: 8ACEADEF

Contratado: MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 071/2024

CNPJ: 30.881.804/0001-08
EXTRATO DE CONTRATO

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.
CONTRATO N° 071/2024

Valor: R$ 113,00 (cento e treze reais)
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LIOTAÇÃO
N” 045/2024

Prazo dc Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Contratado: SÓMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

Data de assinatura: 15 de julho de 2024.

Objeto; Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor; R$ 882,20 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)

COMPRAS E LICITAÇÕES

Prazo de Vigêneia: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:D66A6E7DData de assinatura: 15 de julho de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 073/2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. EXTRATO DE CONTRATO

Compras e Licitações

Publicado por:
Bernadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identificador:2274BD5F

CONTRATO N" 073/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 072/2024 MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO

N“ 045/2024

EXTRATO DE CONTRATO

Contratado:

HOSPITALARES LTDA

MEDEFE PRODUTOS MÉDICOS

CONTRATO N“ 072/2024
CNPJ: 25.463.374/0001-74

w^^'w.diariomuniciDal.com.br/alnp 398
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CONTRATO NO 072/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 045/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA.

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simpiesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa MAGNUS

MED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES É MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 30.881.804/0001-08, Inscrição Estaduai n° 907.856.40-21, çom endereço na

Rua Erechini, n° 1454, Bairro Centro, em Cascavei/PR, CEP: 85i8l2-260, fone: (45) 3306-0072, e-maii

maqnusmedOKaamaii.com neste ato representada por Guiiber Gonçaives Dias, inscrito no CPF sob n°

066.499.489-00, doravante denominado simpiesmente CONTRATADO, resoivein ceiebrar o presente contrato,

nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais

normas vigentes e apiicáveis ao objeto da presente contratação, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO
N° 045/2024 devidamente homoiogada peio CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir,

definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de materiais médico-hospitaiares de uso na rotina da Secretaria Municípai de
Saúde, que ficaram desertos ou fracassados no Pregão 006/2024.

Parágrafo Primeiro: O materiai adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e giobais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme reiatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O váiõr do presente contrato correspondente ao preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO N^* 045/2024 é de R$ 113,00 (cento e treze reais) no quai se inciui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e cpmpieta o presente Termo Contratuai, para meihor caracterização dos serviços
e resuitados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2Õ24 e suas documentações complementares, anexos a
eSte Contrato e devidamente assinado peia parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo oS
rnesmos considerados suficientes para, em complemento a, este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

GUILBE

R

GONC

ALVES

DIAS:0

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação d CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de 664994

direitos sobre o item objeto deste Pregão aó Órgão Contratante.
\

Assinado de
forma digitai
porGUILBER
GONÇALVES

DÍAS:066499

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

ii 0 licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de
Empenho. A entrega deverá ocorrer na Farmácia Central, localizada na Rua Belo Horizonte, 92, Centro - Neste
Município, de segunda a sexta-fèira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h no prazo máximo de 10 (dez)

Ia! Dados:

2024.07.16

13:35:17

-03'00‘
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dias contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O objeto desta iicitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos
emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras.
Parágrafo Segundo: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento , de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Terceiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.
Parágrafo Quarto: No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7
(sete) dias.
Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Sexto: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, conSumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

Parágrafo Sétimo: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

Parágrafo Oitavo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

Parágrafo Nono: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Parágrafo Décimo: As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira,
contrário a mercadoria não será recebida.

Parágrafo Décimo Primeiro: Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a descrição do produto,
a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto, o prazo de validade do produto, o número do lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local de entrega.
Parágrafo Décimo Segundo: Os materiais objeto deste Edital deverão ser entregues com o prazo mínimo de
75 % (setenta e cinco porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se necessário,
a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura.
Parágrafo Décimo Terceiro: Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade,
no prazo de sua validade, fica O proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e
quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de
notificação.
Parágrafo Décimo Quarto: Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo
deverá ser devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município e

cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Quinto: Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos produtos, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e

cumprindo o prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Sexto: Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa vencedora
deverá efetuar imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto neste edital para a conclusão
de entrega dos medicamentos.
Parágrafo Décimo Sétimo: A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a
mesma estar especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste
Edital.

Parágrafo Décimo Oitavo: Todos os materiais hospitalares deverão atender também ao previsto na Portaria n°
802/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

caso
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Iláusuia Terceira! Fica designado como fiscai do contrato a servidora Gabrieia Tambosi.

Parágrafo Primeiro: A fiscaiização de que trata este item não exdui nerti reduz a responsabiiidade da fornecedora,
inciusive perante terceiros, por quaiquer irreguiaridade, ainda que resuitante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de materiai inadequado ou de quaiidade inferior, e, na ocorrência desta, não impiica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis.

bOPRAZãPÉlviGENt^E CÒNDÍC^OÉS PE PRORROgíACÃl

iláusuia^üãirtã:' O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).
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Ciáusuia Quinta; O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da 66499

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo T
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento sera contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor) entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços. ^

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Os preços inicialmenté contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, õ(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) parâ reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência dè previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

jciausula Sétimál As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:
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Secretaria: Funcional:

Secretaria de Saúde 1100110.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

!ciáusiiíã"ÕÍtava:' Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgio
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 664994
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis gggg

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; A ^
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente êsíSadoí
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum X^Ier
interesse para a boa execução do ajuste; oSemS
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para Sd™,
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado nõ

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de -
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descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculad^os a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

feüúsulópn^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que-
a) der causa à inexecução parciai do contrato;
b) der causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coietivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a iicitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) compprtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Háiisula Decjinã? Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo; Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto; Multa;
I - Moratória;

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (qUinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
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30% do valor db contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cincO por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as Infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, á multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Ò Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

-Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação Integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com, a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será fãçultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as Indènizaçõés cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devidO pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiclaímente.

Parágrafo Nohò; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 3Õ (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se 0 procedimento prèvisto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de iicitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para iicitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.
III ^ As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

\__,J IV - Os danos que dela provierem para 0 contratante.
V - A implantação ou 0 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nP 14.133, de 2021, ou.

em outras leis dè liçitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos,lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamenté, nos mesmos autos, obsei^ados 0 rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágráfò Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica dO Contratado poderá ser desconsiderada sempre que GUILB

utilizada com abuso do direito para facilitar, encpbrir pu dissimular â prática dps atps ilícitos previstos neste EP

Contrato òu para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa GONC
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica , ALVES

sucessora oU à empresa do. mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 0 DlAS:0

Contratado, obsen/ados, em todos os casos, 0 contraditório, a ampia defesa ê a obrigatoriedade dé análise 66499.
jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

- Parágrafo Décimo-Quarto;' Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com 0 Município, oU de declaraÇãò de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ap Tribunal de Contas do Estadp.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Cpntratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional da
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2021"^^^^ (Criep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

&ÍÜ

Paragrafo DecimojSexto: As sanções de impedimento de iicitar e contratar e deciaração de inidoneidade para
licitar ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.Í33/2Í.

CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DÍREITOS DA ADMINISTRAÇÃO ÍArts
e 137, Lei 14,133/2021). v ■

DOS
104

Cíáusula Décima-PHmeJra: O contrato será extinto quando cumpridas
■ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

as obrigações de ambas as partes.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido 0 prazo nele estipulado, indepèndentemente de
terem sido tumpridas óu não as obrigações: de ambas aS partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 0 contratante
. quando este nao dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 0 contrato
nao mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia. v

Parágrafo Terceiro; Caso^ a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra corn menóS de 2 (dois) meses da data dé aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O. contrato poderá ser extintp antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo, nele fixado, por algum dos; motivos previstos no artigo . 137 da Lei. 0° 14,133/21, bem como
amigavelmente, assegurados 0 contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a. modificação da.finalidade ou da estrutura da empresa “não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concíuir 0 contrato.

Parágrafo Sexto; Nò caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudánÇa da peSsoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo parã alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto; O etrmo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e muitas.

; Parágrafo Sétimo'; A extinção do contrato não configura óbice para 0 reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizátório (artigo 131,
caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato podêrá ser. extinto caso se constate que 0 contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou corn agente público que tenha, desempenhado função na licitação ou atue na. fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que delés seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV,.da .Lei n.o 14.133> de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Alt. 75, Lei 14^133/2021).

Cláusula Décima Segundai O presente contrato .rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, peloS preceitos de Direito Pubíiço, aplicando-se supletivamente oS princípios da

. Teoria Geral dos Çontratos, as disposições de Direito Privado,.Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr. .

. . Parágrafo .Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
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analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14;133/2021).

Cláusula Décima Terceira: Fica ò CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aòs encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Ciáusuia Décima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja 0 Foro de'rÍo Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de quãlquér outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos é contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.
Piên/PR, 15 de julho de 2024

I Assinado de forma digital por
I GUILBERGONCALVES

.BI4S;06649948900
Dadòs; 2024.07.1613:32:56 -03'00'

GUILBER GONÇALVES

DIAS:06649948900^-
MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDA

CONTRATADO

MÃICONGlCOSSKOPF

IAYAR/I/APA^IDA de ALMEIDA
GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

EARAÚJO
Jurídica

l/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Gabriela Tambosi

Nome: Fabiuia Gabrieli sura

Assinatura:

Assinatura: ■
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MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N° 045/2024

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Máguerovski Dos Santos
Código Identificador: 8ACEADEF

Contratado: MAGNUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 071/2024

CNPJ: 30.881.804/0001-08EXTRATO DE CONTRATO

Objeto: Aquisição de rnateriais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretária Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.
CONTRATO N“ 071/2024

Valor; R$ 113,00 (cento e treze reais)
MODALmADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N” 045/2024

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Contratado: SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

Data de assinatura: 15 de julho de 2024.

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2Õ24.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor; R$ 882,20 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)

COMPRASE LICITAÇÕES

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Bemadete Máguerovski Dos Santos
Código Identificador:D66A6E7DData de assinatura: 15 de julho de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 073/2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. EXTRATO DE CONTRATO

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Máguerovski Dos Santos
Código Identificador:2274BD5F

CONTRATO N" 073/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N” 072/2024 MODALIDADÉ: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO

N" 045/2024

EXTRATO DE CONTRATO

Contratado:

HOSPITALARES LTDA

MEDEFE PRODUTOS MÉDICOS

CONTRATO N" 072/2024
CNPJ: 25.463.374/0001-74

ww.diariomuniciDal.com.br/amp 398
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CONTRATO NO 073/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O Município de piêím e a empresa
MEDEFE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES

LTDA.

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscritp no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonâs, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelò seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,
portador da Cl no 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o no 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra, Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no 111206/PR

em conjuntp com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Almeida Grosskopf, inscrita no CPF sob

096.528.569-32; doravante denominado simplesmente CONTRATÀNTE, e de outro a empreSa MEDEFE
PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, pesspa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°
25.463.374/0001-74, com endereço ha Rúa Gouber Pinto Dionisio, n° 55, Bairro Cidade Industrial, em

Curitiba/PR, CEP: 81460-140, fone: (41) 3042-0997, e-mail contratos@mediçalprodutos.com.br; neste ato
representada por Maria da, GIprià de Carvalho dos Santos, inscrito no CPF sob no 903.978.009-91, doravante
denominado simplesmérite CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e

seguintes da Lei Federal n° 14.Í33/2021, e suas alterações, resoluções e demais norrrias vigentes e aplicáveis
ao objeto da presente contratação, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,
obrigações e responsabilidades dé ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 92, Lei 14.133/2021)

Cláusula Primeira: Aquisição de materiais médicô-hospitalàres de uso na rotina da Secretaria. Municipaí de
Saúde, que ficaram desertos ou fracassados no Pregão 006/2024.

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO N? 045/2024 é de R$ 25.646,45 (vinte e cinco mil, séiscentos e quarenta e seis reais e quarenta e

cinco centavos) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o preSehte Termo Contratual, para melhor caracteritoção dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos^os fins de direito, obrigando as partes em todos bs seus termos, as condições expressas no Termo de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2024 e suas documentações cpmplementares, anexos a
este Contrato e devidarhente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes pára, em complementp a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão^e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTIÚtfADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente cçntratação o. CONTRATADO atesta conformidade. com a cessão de
direitos sobre 0 item Objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

Cláusula Segunda.ií O licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho. A éntrega deverá ocorrer na Farmácia Central, localizada na Rua Belo Horizonte, 92, Centro - Neste^ tv

Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h no prazo máximo de 10 (dez) K
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dias contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro; 0 objeto desta iicitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo cóm. o(s) pedidos

emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Còrhprãs.
Parágrafo Segundo: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com, a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especiflcaçõês constantes no Termo de Referência e,na proposta.

Parágrafo Terceiro: Os bèns poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo-dê 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades., ,
Parágrafo Quarto: No caso de reprovação do objeto, a Substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7
(sete) dias.
Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Sexto: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser-.procedida dentro do

prâzo fixadò, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.
Parágrafo Sétimo: O prazO para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,-de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de-diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais. ^ ^ .
Parágrafo Oitavo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comuniçando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à. parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

Parágrafo Nono: O recebimento provisório Ou définitivo nãò excluirá a responsabilidade civil pélâ solidez e pela

segurança dos bens hem â responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Parágrafo Décimo: As embalagens externas devem apresentar as condições corretas, de armazenámento do

produto (temperatura, umidade, empilhamehto máximo, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira, caso
contrário a mercadoria não será recebida.

Parágrafo Décimo Primeiro: Todas as Notas Fiscais deverão conter obrigatoriamente: a descrição do produto,
a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto, ò prazo de validade do produto, o número do .lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local de entrega.
Parágrafo Décimo Segundo: Os materiais objeto deste Edital deverão ser entregues com o prazo mínimo, de...

75 % (setenta e cinco porcento) de Sua validade, contados da data de fabricação.. Caso contrário, se necessário,
a empresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Terceiro: Caso O produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade,

no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efêtuar a troca dos mesmos nas especificações • e

quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de
notificação,

■ Parágrafo Décimo Quarto: Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o meSmo
deverá ser devidamente recolhido e reposto pOr produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para ó Município e

cumprindo p prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).

Parágrafo Décimo Quinto.: Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierern a danificar a(^s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deyprão
ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos produtos) sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e

cumprindo ò prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) rriêdicamento(s).

Parágrafo Décimo. Sexto: Em caso de extravio de volumes por parte da trãnsportadpra, a empresa.vencedora
deverá efetuar imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto nèstê edital para a conclusão
de entrega dos medicamentos.
Parágrafo Décimo Sétimo: A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a
mesma estar especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste
Edital.

Parágrafo Décimo Oitavo: Todos os materiais hospitalares deverão atender também ao previsto na Portaria n^

802/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

í
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Iciáusiiia itèrceirãã Fica designado como fiscal do contrato a servidora Gabriela Tambosi.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsábilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas oU defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

PÒ PRAZÒ DÉ VIGÊNCgi CÓNDICÕES DÊ PRORRÒGÀÇÃg

Cláusula Quarte: O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da
vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada' ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Pará^grafo Quinto|^ O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
sanções de declaração de inidoheidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas
abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelõ
, fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

êláusüíájQuintai O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

nas

as

os
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Parágrafo Segundo: Em caso de irregularidade na execução do. objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em reiação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente peio INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integrai do objeto da contratação, inciusive todo o materiai e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em iegisiação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federai do Brasii.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

Siáusuia Sexj^ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data de assinatura do presente termo contratuai.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a apiicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacionai de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e çonduídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do úitimo reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a importância calcuiada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(5) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiiizado(s) para reâjuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
quaiquer forma não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determ,inado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão iegai quanto ao índice substituto, as partes eiegerão novo índice
oficiai, para reajustamento do preço do vaior remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será reaiizado por apostiiamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

jClüusuiaUetirnãü As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:
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Secretaria: Funcional:

Secretaria de Saúde 1100110.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

jEIaUsula Pitava:’ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo Com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os fnotivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital õu na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-Se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato.
.. j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas

obrigações fiscais.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,.no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e nõ Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

as

no
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descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

iciáusüiafNii^ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução oU da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ipSáusulã lDecimâJ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Muita:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a /
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30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Õ Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do vaior do contrato.

Parágrafo Quinto: A apiicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muita, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes dà aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ão contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados:

I - Á natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
, IV - Os danos que dela provierem para o contratante.

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atoS ilícitos previstos neste

Contrato ou^para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo còm relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia apiicadas, para fins

> / - de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
-V 1
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Empresas Punidas (Gnep), instituídos no âmbito dO Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de iicitar e contratar e deciaração.de inidoneidade para

iicitar ou contratar são passíveis de reabiiitaçãd na forrria do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DÉ RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104
e 137, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima-Primeira: O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, .-
ainda que isso ocorra antes do prazo estipuiado para tanto.

Parágrafo Primeirú; O cOntrato será extibto quando vencido o prazo neié estipuiado, indopendentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes coritraéntes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele. fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato
não mais ihe oferece vantagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima date de aniversário do contrato,
desde que haja notificação do contratado peio contratante nesse sentido com peio menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratüai ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações neie estipuiadas, oü antes
do prazo neie fixado,, por aigum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigaveirnente, assegurados o contraditório e a ampia defesa, apiicando^se também oS artigos 138 e Í39 da
mesma iei. , ,

Parágrafo Quinto; A aiteração sociai ou a modificação da flnaüdadê ou da estrutura da empresa não ensejará á

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudanÇã dá pessoa, jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I -Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

. . II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.;

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo ihdenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Qitavò; O contrato poderá ser extinto caso se constate, que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comerciál, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
eohtratante ou Com agente público que tènha désempénhádo função na licitação òu atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em, linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Segunda: Q presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
bi/Õ4/2Ó2Í, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se Supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único': Os casos omissos Serão resolvidos à luz da referida Lei é suas alterações, rècorrendo-sete ,

íVr
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analogia, ads costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Alt. 89, Lei 14.133/2021).

CÍáusul.a:'^Déclniá"TèrcCTÍiiS Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habiiitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Ciáusula Décima Quartd Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 15 de julho de 2024

MARIA DA GLORIA DE

CARVALHO DOS

SANTOS:90397800991 /i

r Aulnado defonr» dlglul por MARIA DA aORIA DECARVALKO DOS

U SANTOS'.9039780d991
l DN: c=Ba o=ICP-Braíll, ou=Seoetaiia da Receita Federal do Brasil •

\RFe,OU»RFBe-CPFAl.ou=(EMeRANCO).oua239t796200010S,
,,^0'wxlcleficonférentla, cn*MARlAOA GLORIA DE CARVALHO DOS

SANTÒS.9a397e00991
Oado»; 2024,07 104425 -03130'

MAICONGR0SSKOPF MEDEFE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES

LTDA

CONTRATADO
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ITAN-

ÍY CAROL^DE ARAU30
Procuradona Jurídica

■OAB/TO 111206

MAY^ APARECIDA
^ GROSSKOPF

Secretária Municipal de Saúde

TESTEMUNHAS:

Nome: Gabriela Tambosi

Nome: Fabiuia Gabrielisura

Assinatura:

Assinatura:
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Prefeitura Municipal de Piên - 2024
Classificação por Fpmecédor

Processo dispensa 45/2024

Pâ9lna:1

Prege Unttârto Preço Tctal SdUN. Quantidade Status Marca ModdoRcm ProdutofServIço

I
TiEDEFF produtos MÉd’cOS HOSPrrALARK LTDA^Mi :-s--

ii l£á:6o 1.440,00 *UN 400.00 Classificado006 25836 Cllp nasal

nasai para uso em espromstria Acessório confeccionado com material atájjeoparaevttarapassagemde ar di/ateesrclcíos respiratórios. ComaImofadasm»ÍBs.Bendoiinprendedor nasal eficaz esegiró. Algas projetadas para assegurar ao

usuário U7i manuseio firme e segue, sem machxar ou escapar. Acess&io alàdco, reasfente e miitoconfortável. Utilizado para e^tar a passagem de ar pdas narinas duraria os e»fclcios de esforço respratória Diâmetro do cllp: 40 rm Aitua do cllp:

,09 mm. Tamanho das borrachas: 22mm. Diâmeiro das borrachas: 19 nta Corpo «n polipropiler». Mordertes «n espuna. Uso irtíadial. Embalag wn com 1 uidads.

007 25416 C0MPRESSACIRURGlCAPARACAMPOOPERAT0RIO4CAMADAS«CMx50CM

Cerrf»opo’alório, 4 camadas, em tecido 100% algodão, altamerts abscrverie e iserto de Impuezas, cor branca com alça de fiieção, cotfoe

de defeito que possam afetar seu desempenho

006 25417 ÇOMPRESSADEGAZ£7,5x7,5CM

constitJda detecido 100% algodão, comdensldadedelSfios por cm’. 15emx30cmquandos4)erta.com5dobr83e8cama(&5fârn
fios soltos. Aconpressadeverâler boacapacidade deabsorção. ser iiBcia. IsentadaImpuezas, amido,àlMíjantes ópticos.

rtéomorrentodasuaüdllzação, perntitaaatCTtuaelfansfef6nclàcomtécrícaass^ca.AiendefnaWegraaABNTNBR

011 27447 LârrinaBistuiaçocarbonorni,descartável.estéril. ^ . UN , SCD.00’ Classjf^
»teI»d.M»duá™rto. "'tí i , l .,i' *

017 2Í455 SUPORTEPARACOLETOROEPÉRFURO.CORTANTES.TAMANHOO0L b.-í'H-V'
Para usoem barcadae parede. Com abertuas para fijaçâo na parede, ecempanhadode deis parafusea de duas txrfe ôcomj^tósàs ^a fijáçâo.ralareç^-
racof Branca. l-wAj,-

12100,00 *11.000.00 Classificado

m fio raáopaco com no mínimo 36 g carfa peça. fsenla de Impuezas e ah^anles. rasg os e q iciquer. tipo

UN h

iSi» „USO.

11,826,00 •

a imrt7.Sx7,5ã^uar^d^Bda. 50Og por pacc<e no mMmo com os bordas vdtadas para parte Interna o
soounldades.naoestéril.Comselagemeficieríequegarariaalnlegridade doprodulo

121.TC *

158,70 *

. de fobriçação. Fabricado an Arame BTC,

'.'ãV-

Bvalor t>o.:^ai4; 25.646,45

1507/202409:2254dos Sartos, la versão: 5S36cEmitidc

t
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COMPRAS E LICITAÇÕES MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO

N“ 045/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:8ACEADEF

Contratado: MAGPÍUS MED COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES E MEDICAMENTOS LTDASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N“ 071/2024

CNPJ: 30.881.804/0001-08EXTRATO DE CONTRATO

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fi-acassados no Pregão 006/2024.
CONTRATO N° 071/2024

Valor: R$ 113,00 (cento e treze reais)
MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N” 045/2024

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Contratado: SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA

CNPJ: 00.656.468/0001-39

Data de assinatura: 15 de julho de 2024.

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor: R$ 882,20 (oitocentos e oitenta e dois reais e vinte centavos)

COMPRAS E LICITAÇÕES

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D66A6E7DData de assinatura: 15 de julho de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 073/2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. EXTRATO DE CONTRATO

Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:2274BDSF

CONTRATO N“ 073/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 072/2024 MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO

N“ 045/2024

EXTRATO DE CONTRATO

Contratado: MEDEFE

HOSPITALARES LTDA

PRODUTOS MÉDICOS

CONTRATO N° 072/2024
CNPJ: 25.463.374/0001-74

VTOW.diariomúniciDal.com.br/amn 398
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Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024. 159COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor: R$ 25.646,45 (vinte e cinco mil, seiscentos e quarenta e seis
reais e quarenta e cinco centavos)

COMPRAS E LICITAÇÕES

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:D78FBDF0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N" 075/2024

Data dc assinatura: 15 de julho de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Compras e Licitações
CONTRATO N” 075/2024

Publicado por:
Bernadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador: 304C20DB

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N”

101/2024SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 074/2024

Contratado: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E

CURSOS LTDA

EXTRATO DE CONTRATO

CNPJ: 53.213.890/0001-86

Objeto: Contratação de empresa com profissional para realização de
08 (oito) oficinas com o tema “SERÃO OS ADOLESCENTES QUE

DARÃO”, que possuem como público-alvo prioritário Os adolescentes

atendidos pelos serviços socioassistenciais do CRAS.

CONTRATO N° 074/2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N° 045/2024

Valor: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais)

Contratado: METROMED COM. DE MAT. MÉDICOS

HOSPITALAR LTDA Prazo de Vigência: até 31 de dezembro de 2024

CNPJ: 83.157.032/0001-22

Data de assinatura: 18 de julho de 2024.Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor: R$ 1.826,76 (mil oitocentos e vinte seis reais e setenta e seis

centavos)
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:F9EC34C9

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a Contar da data de sua

publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1“ ADITIVO AO ÇONTRATO N" 140/2023

Data dc assinatura: 15 de julho de 2024.

399wttnv. diariomuni cinal .com .br/amp
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CONTRATO NO 074/2024

REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 045/2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

metromed com. de mat. médicos

HOSPITALAR LTDA.

Pelo presente instrumento particular dê aquisição que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN,
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no GNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua

Amazonas, 373, Cèntro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF,

portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no._CPF/MF sob o n'? 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta

cidade, assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Çaroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR

em conjunto com a Secretária de Saúde, Sra. Mayara Aparecida de Alrneida Grosskopf, inscrita no CPF sob n°

096.528.569-32, doravante denominado simplesmente CONTRÀTANTE, e de outro a empresa METROMED

COM. DE MAT. MÉDICOS HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

83.157.032/0001-22, com endereço na Estrada Boà Esperança, n® 1918, Bairro Fundo Canoas, em Rio do

Sul/SC, CEP: 89163-920, fone: (47) 3531-9800, e-mail metromed@metromed.com.br; neste ato representada

por Helena Maria Woitexen, inscrita no CPF sob n° 684.532.649-53 , doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei Federal n°

14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente

contratação, decorrente do DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 045/2024 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

Ciáusülá PrimeíFà? Aquisição de materiais médico-hospitalares, de uso na rotina da Secretaria Municipal de
Saúde, que ficaram desertos ou fracassados no Pregão 006/2024.

J Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório efn anexo a eSse contrato.

Parágrafo Segundo: O valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através da DISPENSA DE
LICITAÇÃO NO 045/2024 é de R$ 1.826,76 (mil oitocentos e vinte seis reais e setenta e seis centavos) no qual
se inclui todos òs tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dps serviços
ê resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins dé direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Terrno de
Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 045/2024 e suas documentações complementares, anexos a
este Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, ern complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir
sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como ó CONTRATADQ a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

^.usFlà'Segundai O licitante vencedor deve entregar o objeto, livre de frete e descarga, conforme a Nota de

Empenho. A entrega deverá ocorrer na Farmácia Central, localizada na Rua Belo Horizonte, 92, Centro - Neste
Município, de segunda a sexta-feira, das 8:30h às 12:00h e das 13:00 às 16:30h no prazo máximo de 10 (dez)
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dias contados a partir do recebimento da Nota de Empenho.

Parágrafo Primeiro: O objeto desta iicitação será entregue PARCELADAMENTE, de acordo com o(s) pedidos
emitidos pela Secretaria Municipai de Saúde, conforme as autorizações emitidas peio Setor de Compras.
Parágrafo Segundo: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo Terceiro: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta
devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

Parágrafo Quarto: No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 7
(sete) dias.
Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Sexto: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do
esgotamento do prazo.

Parágrafo Sétimo: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

Parágrafo Oitavo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito dé liquidação e
pagamento.

Parágrafo Nono: O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Parágrafo Décimo: As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do
produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc.) e em perfeito estado, livres de poeira, caso
contrário a mercadoria não será recebida.

Parágrafo Décimo Primeiro: Todas as Notas Fiscais .deverão conter obrigatoriamente: a descrição do produto,
a marca e/ou fabricante, o número do lote do produto, o prazo de validade do produto, o número do lote de
compra, (especificado na requisição de entrega), o número do empenho e o endereço do local de entrega.
Parágrafo Décimo Segundo: Os materiais objeto deste Edital deverão ser entregues com o prazo mínimo de
75 % (setenta e cinco porcento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso contrário, se necessário,
a ernpresa deverá efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura.
Parágrafo Décimo Terceiro: Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade,
no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e
quantidades relativas, sem nenhum ônus para este Município, no prazo de 7 (sete) dias a partir da data de
notificação.

Parágrafo Décimo Quarto: Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte,
deverá ser devidamente recolhido e reposto por produto íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Município e

cumprindo o prazo previsto para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Quinto: Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s)
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão

ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos produtos, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e

cumprindo o prazo previsto neste Edital para a conclusão da entrega do(s) medicamento(s).
Parágrafo Décimo Sexto: Em caso de extravio de volumes por parte da transportadora, a empresa vencedora
deverá efetuar imediatamente a reposição dos volumes, cumprindo o prazo previsto neste edital para a conclusão
de entrega dos medicamentos.

Parágrafo Décimo Sétimo: A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, devendo a
mesma estar especificada na Nota Fiscal, caso contrário, ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste
Edital.

Parágrafo Décimo Oitavo: Todos os materiais hospitalares deverão atender também ao previsto na Portaria n°
802/98 da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

0 mesmo
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jciáusulá terceira; Fica designado como fiscai do contrato a servidora Gabrieia Tambosi.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n°

14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

Só P^b DE VÍGÊNCÍÃ É CONPÍCOE!^¥ prÕRÍ^GÃCÃÕ

biáusulajgua|t§| O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação.

Parágrafo Primeirò: A CONTRATADA se compromete a fornecer os produtos/serviços durante o prazo da

vigência do Contrato;

Parágrafo Segundo; A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sidõ penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo; A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar os
pagamentos.

Parágrafo Oitavo; No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do

contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

jCláusuía Quinta;' O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira nã fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.
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Parágrafo Segundo; Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

Parágrafo Terceiro: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quarto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Quinto: Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retendo do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,
inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em vigor
conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sexto: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Sétimo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a
retenção de INSS.

Parágrafo Oitavo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal,
aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

jjáusüja Seiirta: Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços
Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(S) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, pOr meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

jciáusuia Sétima;' As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelos
códigos:

ao
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Secretaria: Funcional:

Secretaria de Saúde 1100110.301.0014.2034.3.3.90.30.00.00

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Scíáüsuià ÒíCava; Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo,
procedência e prazo de garantia;
b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede
de assistência técnica autorizada;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, o produto com avarias ou

defeitos;
e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a

incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contratp/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabeiecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
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descumprimento de cláusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

feiáu^ Nõna;; Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que-
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à Inexecução pardal do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coietivo;
c) der causa à inexecução totai do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para ò certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado
dentro do prazo de validade da sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato iesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

tláusuTa^Jpéçímãi Serão aplicadas ao .contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula liona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",
"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.o
14.133, de 2021.
II - Compensatória:
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

15% (quinze por cento) do valor do contrato,
b) Para a infração descrita na alínea "b"da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a

sempre

ou



1 66

Estado.do Parana

30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Ò Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do vaior do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moides do disposto no artigo 157, da Lei n.° 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo; Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada peia autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro; Na aplicação das sanções serão considerados;

I - A natureza e a gravidade da infração cometida.
II - As peculiaridades do caso concreto.
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - Os danos que dela provierem para o contratante.
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro; A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto; O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
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2021"^^^^ âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

Parágrafo Déçimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratara declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar sao passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO fArts
e 137, Lei 14.133/2021). v ■

^HMa^èièiiatPiSIral O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, '

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido 0 prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo; O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para 0 contratante
quando este nao dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 0 contrato
nao mais lhe oferece vantagem. Nesta hipótese, ,a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato
desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses dé
antecedencia desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto; O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do, prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados 0 contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir 0 contrato.

Parágrafo Sexto; No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizádo termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinto, sempre que possível, será precedido de:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo; A extinção do contrato não configura óbice para 0 reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artiqo 131

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo; O contrato poderá ser extinto caso se constate que 0 contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

Icláusula _p7é^ma_s’egmda| O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

104
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analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

Eilá^suía Décima térceirá:] Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Siáusüianpécínwnõuartal Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 15 de julho de 2024
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Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.
1 70COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor: R$ 25.646,45 (vinte e cinco mil, seiscentos e quarenta e seis
reais e quarenta e cinco centavos)

COMPRAS E LICITAÇÕES

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar dá data de sua

publicação.
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:D78FBDF0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 075/2024

Data de assinatura: 15 de julho de 2024.

EXTRATO DE CONTRATO

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Compras e Licitações
CONTRATO N“ 075/2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:304C20DB

MODALIDADE: REFERENTE A INEXIGIBILIDADE N“

101/2024SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N“ 074/2024

Contratado: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E

CURSOS LTDA

EXTRATO DE CONTRATO

CNPJ: 53.213.890/0001-86

Objeto: Contratação de empresa com profissional para realização de

08 (oito) oficinas com o tema “SERÃO OS ADOLESCENTES QUE
DARÃO”, que possuem como público-alvo prioritário os adolescentes

atendidos pelos serviços socioassistenciais do CRAS.

CONTRATO N° 074/2024

MODALIDADE: REFERENTE A DISPENSA DE LICITAÇÃO
N° 045/2024

Valor: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais)

Contratado: METROMED COM. DE MAT. MÉDICOS

HOSPITALAR LTDA Prazo de Vigência: até 31 de dezembro de 2024

CNPJ: 83.157.032/0001-22

Objeto: Aquisição de materiais médico-hospitalares de uso na rotina

da Secretaria Municipal de Saúde, que ficaram desertos ou

fracassados no Pregão 006/2024.

Data de assinatura: 18 de julho de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

Valor: R$ 1.826,76 (mil oitocentos e vinte seis reais e setenta e seis

centavos)
Compras e Licitações

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:F9EC34C9

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a contar da data de sua

publicação.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
1° ADITIVO AO CONTRATO N° 140/2023

Data de assinatura: 15 de julho de 2024.
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